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Editorial

Anselmo Gomes de OLIVEIRA;
Dâmaris SILVEIRA

Editores-chefe

Nutrição animal: uma área de atuação farmacêutica 
pouco explorada

Animal nutrition: an underexplored area of pharmaceutical activity

A nutrição animal representa um papel impor-
tante na indústria alimentícia, pois dela depende 
toda a cadeia produtiva agropecuária, fazendo com 
que tenha impacto direto na indústria de alimentos 
baseada em proteína animal. Com o crescimento da 
população mundial, ocorre um aumento da deman-
da por alimentos e, consequentemente, a busca de 
formas mais eficientes para garantir sua produção. 
A ração animal deve conter componentes que su-
pram as necessidades nutricionais do animal, para 
otimizar seu desenvolvimento e produtividade.

Muitas vezes, devido à desinformação e ao 
alto custo das rações, produtores buscam alter-
nativas menos onerosas e que nem sempre são 
mais adequadas (1). Nesse sentido, a pesquisa 
e desenvolvimento de componentes eficientes e 
inovadores para adição à ração animal representa 
um grande potencial para novas oportunidades.

 O mercado de suplementos alimentares para 
animais (ração) está em franca expansão em todo 
o mundo. Em 2022, o mercado mundial cresceu 
de US$299,68 bilhões em 2022 para US$326,05 
bilhões em 2023, com taxa de crescimento anual 
composta (CAGR) de 8,8%. Com os conflitos en-
tre Rússia e Ucrânia que levaram, entre outras con-
sequências, a sanções econômicas e interrupções 
importantes na cadeia de suprimentos, afetando o 
mercado global de bens e serviços, a expectativa é 
que o mercado de ração animal movimente cerca 
de US$439,39 bilhões em 2027 (CAGR 7,7 %) (2).

No Brasil, o segmento de ração animal cres-
ceu 1,3 % em 2022. Contudo, no que se refere 
aos suplementos nutricionais, zootécnicos e tec-

nológicos – por exemplo, vitaminas, aminoáci-
dos, enzimas, aromatizantes, conservantes – qua-
se que a totalidade depende de importação, pois 
a produção nacional basicamente se restringe a 
produtos de fermentação, tais como leveduras, 
β-glicanos, probióticos e prebióticos (3).

Ainda, o seguimento de animais domésticos 
deve ser considerado. O Brasil é considerado 
como a segunda maior população mundial em 
animais domésticos, estimada em 40 milhões de 
pets (4). Insumos para a indústria farmacêutica 
veterinária, suplementos alimentares e rações 
especiais têm alto potencial de sucesso no setor, 
principalmente com a tendência de se buscar al-
ternativas mais sustentáveis.

No Brasil, pesquisadores têm se voltado a 
esse nicho do mercado, principalmente no que 
se refere ao uso de derivados da biodiversidade 
brasileira na suplementação de rações e ao desen-
volvimento de aditivos e suplementos a partir de 
resíduos agroindustriais.

O desenvolvimento de frangos de corte ali-
mentados com ração suplementada com extrato 
de sementes de Piper cubeba foi comparado com 
antibiótico e sem promotores de crescimento, 
mostrando que  após 21 dias, a suplementação da 
ração com o extrato (0,17 %) melhorou o ganho 
de peso e conversão alimentar, sem promover al-
terações bioquímicas importantes(5). Concluiu-
se que a inclusão do extrato levou a um desempe-
nho zootécnico melhor que o antibiótico. 

Extratos de subprodutos de Punica grana-
tum, com alto teor de polifenólicos, se forem 
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adicionados na dieta de bovinos, podem ter utili-
dade na redução de stress oxidativo, diminuindo 
a concentração de oxilipídios pro-inflamatórios e 
aumentando os anti-inflamatórios (6).

Resíduos não comestíveis de camarão (cefa-
lotórax e exoesqueletos) são matérias primas im-
portantes na produção de micronutrientes úteis na 
suplementação tanto de ração animal quanto hu-
mana, utilizando processos fermentativos (7, 8).

Com a necessidade do aumento do desen-
volvimento produtivo e a evolução namelhoria 
genética de animais, ocorre a necessidade de 
uma maior exigência nutricional, tornando a 
suplementação um campo importante de atuação 
no processo de produção.

A formação farmacêutica no País oferece 
todos os subsídios importantes para a atuação do 
farmacêutico nesse nicho do mercado. A pesquisa 
e desenvolvimento de produtos para suplemen-
tação de dieta animal requer conhecimentos na 
área de Química Farmacêutica, Farmacognosia, 
Tecnologia de Alimentos, Tecnologia Farmacêu-
tica e Toxicologia, fazendo com que o profissio-
nal Farmacêutico seja altamente capacitado para 
atuar nesse segmento. Além disso, tais pesquisa-
dores têm, disponivel, uma das mais ricas bio-
diversidades do planeta, com espécies vegetais, 
animais e microrganismos que poder representar 
um papel chave no desenvolvimento da bioeco-
nomia sustentável no Brasil.
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Melasma is an acquired hyperchromia characterized by asymmetrical, brown-colored spots, preferably 
located in photo-exposed regions, such as the face, and other areas, such as the neck, chest, and 
forearms. The disorder affects men and women of intermediate phototypes, with an average age of 
30 to 55 years, although it mainly affects women. Its etiology is still not fully understood, but it is 
known that there are several factors involved in its formation, such as genetic influences, exposure to 
ultraviolet radiation, pregnancy, hormonal therapies, cosmetics, phototoxic drugs, endocrinopathies, 
emotional factors, and anticonvulsant medications. There are several treatments available for melasma, 
and for the present article, the cosmetic active tranexamic acid (ATX), a hydrophilic drug with a 
molecular weight of 157.2 g/mol, found in the form of a white crystalline powder that contains 99% 
to 100% of the active ingredient,was selected. This article is a descriptive and qualitative literature 
review and aims to analyze the potential use of the active ATX in the treatment of melasma. The results 
showed that ATX exerts its mechanism of antifibrinolytic, anti-hemorrhagic, and depigmenting actions 
through its reversible binding to lysine sites in the plasminogen molecule, inhibiting plasminogen 
activator, thus being considered a safe bleaching agent with good results. effective in the treatment of 
melasma and with low side effects. In this way, it is concluded that ATX proved to be an effective and 
safe compound for treating melasma, compared to other depigmenting actives, being well tolerated 
and with minimal adverse effects.

Keywords: melasma; tranexamic acid; hyperpigmentation; melanin.

RESUMO

O melasma é uma hipercromia adquirida, caracterizada por manchas assimétricas, de cor castanha, 
localizadas preferencialmente em regiões fotoexpostas, como rosto, e áreas como pescoço, colo e antebraços. 
O distúrbio afeta homens e mulheres de fototipos intermediários, com idade média de 30 a 55 anos, embora 
atinja principalmente mulheres. Sua etiologia ainda não se encontra totalmente esclarecida, mas sabe-se, que 

Ácido tranexâmico no tratamento de Melasma

Tranexamic acid in the treatment of melasma
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existem vários fatores envolvidos na sua formação, tais como influências genéticas, exposição à radiação 
ultravioleta, gravidez, terapias hormonais, cosméticos, fármacos fototóxicos, endocrinopatias, fatores 
emocionais e medicações anticonvulsivantes. Existem diversos tratamentos disponíveis para o melasma, 
sendo que para o presente artigo foi selecionado o ativo cosmético ácido tranexâmico (ATX), um fármaco 
hidrofílico, com peso molecular de 157,2 g/mol, encontrado em forma de pó branco cristalino que contém 
de 99% a 100% do ativo. O presente artigo é uma revisão bibliográfica descritiva e qualitativa e tem como 
objetivo analisar o potencial uso do ativo ATX no tratamento do melasma. Os resultados mostraram que o 
ATX exerce seu mecanismo das ações antifibrinolítico, anti-hemorrágico e despigmentante, devido à sua 
ligação reversível aos sítios da lisina, na molécula de plasminogênio, inibindo o ativador de plasminogênio, 
sendo desta forma considerado um agente clareador seguro com resultados eficazes, no tratamento do 
melasma e com baixos efeitos colaterais. Desta forma, conclui-se que o ATX se mostrou um ativo eficaz 
e seguro para o tratamento do melasma, em comparação com outros ativos despigmentantes, sendo bem 
tolerável e com mínimos efeitos adversos.

Palavras-chave: melasma; ácido tranexâmico; hiperpigmentação; melanina.

INTRODUÇÃO
A pele é o maior órgão do corpo humano, 

representando aproximadamente 16% do peso 
corporal e é constituída por três camadas justapos-
tas: epiderme, derme e hipoderme. A epiderme é 
a camada mais externa da pele e que está em con-
tato com o meio, portanto, sua principal função é 
formar uma barreira protetora ao organismo. Ela é 
formada por quatro camadas: estrato basal, estrato 
espinhoso, estrato granuloso e estrato córneo. No 
estrato basal estão localizados os melanócitos, que 
são as células produtoras da melanina, pigmento 
proteico que dá cor à pele, cabelos e olhos (1). 

A produção de melanina tende a beneficiar 
a pele; por outro lado, sua produção exacerbada 
e seu acúmulo, de maneira irregular, ocasiona 
diversos problemas, dentre os quais podem se 
destacar as hiperpigmentações adquiridas, como 
efélides, melanose solar, e o melasma (2).

A palavra melasma deriva do grego, em que 
“melas” significa negro. É caracterizada por 
uma dermatose ou uma hipercromia adquirida, 
que afeta regiões expostas ao sol, como a face, e 
sendo menos comum no pescoço e nos antebraços 
(3).O distúrbio pode afetar homens e mulheres de 
fototipos intermediários, com idade média de 30 
a 55 anos, porém sua maior incidência se dá em 
mulheres e no período gestacional (4).

 As áreas de hiperpigmentação podem ser 
classificadas de acordo com sua área de distribui-
ção: centrofacial, afetando testa, bochechas, nariz, 
lábio superior e queixo; malar, envolvendo as bo-
chechas e o nariz; e mandibular, ao longo da linha 
da mandíbula. Essa condição se apresenta como 
manchas acastanhadas assimétricas, de bordas 
irregulares, porém com limites bem definidos (3).

Sua etiopatogenia ainda não está totalmente 
esclarecida; entretanto os fatores frequentemente 
envolvidos são influências genéticas, exposição 
à radiação ultravioleta (RUV), gravidez, terapias 
hormonais, cosméticos, fármacos fototóxicos, 
endocrinopatias, fatores emocionais e medicações 
anticonvulsivantes (5).

Sendo considerado de difícil controle e de 
fácil recidiva, existem diversos tratamentos para 
o melasma, sendo que um destes consiste na 
utilização de ativos cosméticos, como o ácido 
tranexâmico. O ácido tranexâmico (ATX) é um 
derivado sintético de lisina, um agente hemostá-
tico que apresenta efeito no bloqueio da produção 
de melanina (6). 

O ácido tranexâmico é um agente antifibrino-
lítico, que bloqueia a conversão do plaminogênio 
em plasmina (um importante fator melanogêni-
co), por meio da inibição da enzima conhecida 
como plasminogênio. O plasminogênio aumenta 
a atividade dos melanócitos; dessa maneira, ao 

10.14450/2318-9312.v35.e2.a2023.pp109-119
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inibir a enzima, o ácido tranexâmico reduz a hi-
perpigmentação do melasma, inibindo a síntese 
de melanina, interferindo na interação queratinó-
cito-melanócito, por meio de seus efeitos na via 
plasminogênio-plasmina. Além disso, o ATX é 
eficaz na modulação de componentes vasculares 
do melasma (7).

Neste contexto, o presente trabalho tem como 
objetivo analisar o potencial uso do ativo ATX no 
tratamento do melasma.

MÉTODO
Trata-se de uma revisão bibliográfica explo-

ratória-descritiva com abordagem qualitativa. 
Para atender o objetivo do estudo, as produções 
científicas referentes ao tema foram pesquisadas 
em livros e nos bancos de dados das bibliotecas 
eletrônicas Bireme, LILACS, SciELO, Pubmed 
e Periódicos CAPES, entre os anos de 2004 e 
2023.Foi dada preferência a artigos dos últimos 
10 anos. Os descritores utilizados para a seleção 
foram: melasma, ácido tranexâmico, hiperpig-
mentação e melanina.

As estratégias utilizadas para inclusão das 
produções neste estudo foram artigos de pesqui-
sas com estudos in vivo e in vitro, de revisão e 
artigos publicados nas versões inglês, espanhol 
e português, disponíveis por completo nas bases 
eletrônicas. Em relação aos livros, os critérios e 
inclusão foram os livros eletrônicos e os dispo-
níveis, na forma física, no momento da consulta.

Os critérios de exclusão utilizados foram ar-
tigos duplicados, artigos incompletos e artigos e 
que não representavam a temática. Todo material 
encontrado que retratasse a temática e estivesse 
dentro dos critérios de inclusão foi utilizado.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
Melanócito. Melanócitos são células res-

ponsáveis pela pigmentação da pele e dos pelos, 
auxiliando na tonalidade cutânea, agindo na prote-
ção direta contra os danos causados pela radiação 
ultravioleta (8).

São células derivadas dos melanoblastos, os 
quais se originam da crista neural, migrando para 
a pele, logo em seguida do fechamento do tubo 

neural. Quando estas células se tornam desenvol-
vidas, se distribuem em múltiplos locais como 
olhos (epitélio pigmentar retiniano, íris e coroide), 
ouvidos (estrias vasculares), sistema nervoso cen-
tral (leptomeninges), matriz dos pelos, mucosas e 
pele. Na pele encontram-se na camada basal da 
epiderme e ocasionalmente, na derme (9).

A associação melanócito e queratinócito é 
denominada unidade epidérmico-melânica e é 
constituída por um melanócito e cerca de trinta e 
seis queratinócitos. Os melanócitos não se encon-
tram fixos na epiderme, com um pequeno desnível 
na posição em relação ao alinhamento da camada 
basal, projetando-se, em direção à derme (4).

Ocorrem variações na densidade dos melanó-
citos em diferentes locais do corpo, sendo que o 
número de melanócitos diminui com a idade, em 
áreas não fotoexpostas, na proporção de 6 a 8% 
por década. As diferenças raciais na pigmentação 
são devidas ao seu grau de atividade (síntese de 
melanina e melanossomas), sua distribuição e 
envolvimento de fatores ambientais como a expo-
sição solarque estimula diretamente a síntese de 
melanina. Nos melanócitos, a melanina produzida 
fica armazenada em estruturas intracitoplasmáti-
cas específicas, denominadas melanossomas(4).

Melanossomas. Melanossomas são organelas 
elípticas, onde ocorre a síntese e deposição de 
melanina, armazenamento da tirosinase sintetizada 
pelos ribossomos e representa a sede dos fenôme-
nos bioquímicos em que originam a melanina. A 
síntese da melanina ocorre, somente, nos melanos-
somas, sendo relacionado a vários genes (10). 

Conforme as características morfológicas e 
com grau de deposição de melanina, os melanos-
somas são classificados em quatro estágios (I-IV), 
sendo que em indivíduos com a pele clara são 
encontrados melanossomas nos estágios I a III, e 
nos de pele com pigmentação escura encontra-se 
no estágio IV. O tamanho dos melanossomas pode 
variar conforme o tipo de pele e está relacionado 
ao seu índice de degradação transferido aos que-
ratinócitos circundantes (11).

Os melanossomas, em peles claras, formam 
grupos de dois a dez dentro dos lisossomas secun-
dários dos queratinócitos, sendo degradados no 
estrato espinhoso médio da epiderme. Em peles 
mais escuras, eles são maiores, apresentam taxa 
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de degradação mais lenta e estão dispersos nos 
lisossomos dos queratinócitos (11).

Nos melanossomas da pele, a melanina é 
extremamente densa. A melanina é um polímero 
nitrogenado, insolúvel e de alto peso molecular, 
formando um pigmento que, além de dar cor à 
pele, desempenha função protetora, filtrando e 
absorvendo a RUV. Além disso desempenha um 
papel fotoprotetor contra os danos da RUV, como 
evidenciado por uma inversa correlação entre o 
conteúdo de melanina da pele humana e a inci-
dência de carcinomas de pele e melanomas (12).

Melanogênese. O melanócito é estimulado 
por uma variedade de fatores extrínsecos e in-
trínsecos. Os fatores extrínsecos incluem a radia-
ção UV e certos compostos químicos, enquanto 
fatores intrínsecos incluem alterações hormo-
nais, inflamação, idade, gravidez e determinadas 
doenças, como a diabetes. Além destes citados, 
o α-MSH (hormônio estimulante de melanócitos 
do tipo α ou melanocortina), a ASP (proteína 
sinalizadora AGOUTI) e o MC1-R (receptor de 
melanocortina 1) também apresentam destaque 
no processo da melanogênese (4,10,12).Souza e 
cols (2023)citaram que esses estímulos afetam as 
diferentes vias da melanogênese e permitem que 
o processo evolua no sentido de fornecer prote-
ção e manutenção da homeostase(10). E Miot e 
cols (2009), destacaram que a melanina é forma-
da pelo processo biossintético conhecido como 
melanogênese (4).

O elemento inicial da melanogênese é a tiro-
sina, um aminoácido essencial. A tirosina sofre 
atuação química da tirosinase, complexo enzimá-
tico cúprico-proteico, sintetizado nos ribossomos 
e transferido, através do retículo endoplasmático 
para o Aparelho de Golgi, sendo aglomerado nos 
melanossomas (11).

Os três membros da família relacionada à 
tirosinase (tirosinase, Tyrp 1 – tirosinase relacio-
nada à proteína 1 e Dct – dopacromo tautomerase) 
estão envolvidos no processo de melanogênese, 
levando à produção ou de eumelanina (marrom-
-preta) ou feomelanina (amarela-vermelha) (4).

Em presença de oxigênio molecular, a tirosi-
nase oxida a tirosina em dopa (dioxifenilalanina) 
e essa em dopaquinona. A partir desse momento, 
a presença ou ausência de cisteína determina o 

rumo da reação para síntese de eumelanina ou 
feomelanina. Na ausência de cisteína (glutatio-
na), a dopaquinona é convertida em ciclodopa 
(leucodopacromo) e essa em dopacromo. Há duas 
vias de degradação de dopacromo: uma que for-
ma DHI (5,6-diidroxiindol) em maior proporção; 
e outra que forma DHICA (ácido 5,6-diidroxii-
ndol-2-carboxílico) em menor quantidade. Este 
processo é catalisado pela dopacromo tautomera-
se (Tyrp 2-Dct). Finalmente, estes diidroxiindois 
são oxidados a melanina(4,10,11,13).

Melasma. Segundo Gonchoroski e Corrêa 
(2005) a estimulação do melanócito pode ocasio-
nar a produção excessiva de melanina epidérmica 
e dérmica causando o melasma (13). Diferentes 
autores que a luz ultravioleta, luz visível, fatores 
genéticos, envelhecimento, alterações hormo-
nais, gravidez, entre outros sejam as principais 
causas para o seu aparecimento (1,2,4,10,12,13). 

O diagnóstico do melasma é, principalmente, 
baseado em análises clínicas, sendo elas o regis-
tro fotográfico e o exame da Lâmpada de Wood 
(LW), um equipamento que emite uma fluores-
cência no tecido cutâneo, com comprimento de 
onda entre 340-400 nm que são absorvidas, e 
radiações com comprimentos de onda mais lon-
gos, geralmente no espectro da luz visível, são 
emitidas. Os principais tecidos e componentes 
envolvidos nesse processo são: elastina, coláge-
no, nicotinamida adenina dinucleotídeo (NAD) e 
aminoácidos, por exemplo, o triptofano; e talvez 
precursores ou produtos da melanina (14,15).

Segundo Mazon (2017), a localização da pig-
mentação é um fator importante para distinguir o 
melasma de outras dermatoses hiperpigmentadas 
(14). Existem três padrões clínicos de melasma, 
baseados no exame físico do paciente e podem ter 
relação com idade e fatores etiológicos (14): 
• Centro facial: envolve região malar, nariz, 

região supralabial, fronte e queixo; 
• Malar: região malar e nariz; 
• Mandibular: envolvimento do ramo da man-

díbula;

Além disso, segundo Cayce e cols (2004), o 
melasma é dividido em quatro padrões histológi-
cos, conforme a sua aparência sob a lâmpada de 
Wood: epidérmico, dérmico, misto e indetermina-
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do (5). A classificação do tipo do melasma é con-
veniente e extremamente importante, pois pode 
auxiliar na orientação das opções de tratamentos 
e nas expectativas do paciente (15).

No melasma epidérmico, o depósito de mela-
nina ocorre nas camadas basais e suprabasais da 
epiderme, e, casualmente, entre as células da ca-
mada córnea. As lesões costumam ser de cor cas-
tanho-claro à luz ambiente e é o tipo mais comum, 
em que se observa um contraste bem definido 
entre a pele normal e a afetada pelo distúrbio (2).

 No melasma dérmico, observam-se macró-
fagos carregados de melanina com arranjo peri-
vascular nas camadas superficial e profunda da 
derme. Na luz ambiente, estas lesões aparecem 
como manchas cinzas pálidas ou azuladas (16).

Apesar disso, os dois tipos podem coincidir 
em uma mesma área, assim sendo considerado 
misto. O padrão misto envolve deposição de me-
lanina tanto na epiderme quanto na derme (2). 
Neste tipo, no mesmo paciente são vistas áreas 
com muito e pouco contraste sob luz de Wood. À 
luz ambiente, esse padrão habitualmente aparece 
como um marrom profundo ou escuro (5).

O padrão indeterminado é encontrado em pa-
cientes de pele muito escura (fototipos V-VI) e à 
luz ambiente, as lesões são cinza-pálido e podem 
ser difíceis de reconhecer. Essas manchas não são 
evidentes à luz de Wood, e histologicamente, a 
melanina deposita-se principalmente na derme (5).

Gerenciamento do Tratamento de Melasma. 
No tratamento do melasma o objetivo principal é 
o clareamento das lesões, a prevenção e a redução 
da área afetada, com o menor número de efeitos 
adversos possíveis (12). Além disso, o tratamento 
do melasma contém diversas abordagens, nos 
quais pode ser citada a utilização de forma com-
binada e/ou isolada de: agentes fotoprotetores, 
tratamentos antioxidantes, clareadores cutâneos, 
peelings químicos e lasers (17). 

É considerado um tratamento difícil e em 
sua maioria das vezes, frustrante para a paciente, 
em razão de ser um longo prazo para que ocorra 
uma melhora significativa na coloração da man-
cha, podendo esta ser apenas parcial (18).

Para Ribeiro (2010) os cuidados cosméticos, 
para o tratamento do melasma, consistem no uso 
de protetor solar e de produtos clareadores (6). O 

autor cita que os ativos cosméticos com proprie-
dades clareadoras, exercem a ação por inibição 
da tirosinase, enzima chave na síntese de me-
lanina; diminuição dos melanócitos funcionais; 
supressão de reações inflamatórias, tais como 
eritema, que ocorre após exposição a RUV; an-
tioxidantes de precursores da melanina na reação 
melanogênese e esfoliação dos queratinócitos e 
melanina, presentes na epiderme (6). Entre os 
ativos cosméticos utilizados para este fim encon-
tram-se o ácido tranexâmico.

Ácido Tranexâmico. O uso do ácido tra-
nexâmico (ATX) foi relatado primeiramente por 
Nijo Sadako, no ano de 1979, quando utilizou o 
ATX para tratar um paciente com urticária crôni-
ca e observou uma redução significativa do me-
lasma, após um período de duas a três semanas 
de tratamento. Então, o pesquisador realizou o 
primeiro ensaio clínico com pacientes acometi-
dos pelo melasma. Foi observado que 1,5 g/dia 
de ATX oral, administrados juntamente com su-
plementos de vitamina B, C e E, por um período 
de 5 meses, teve uma resposta positiva em 11 dos 
12 pacientes, com idade entre 30 e 69 anos, que 
participaram do estudo (19).

O ácido tranexâmico (ácido trans-4-amino-
-metil-ciclohexano carboxílico) (1) é um fár-
maco hidrofílico, com peso molecular 157,2 g/
mol. É pó branco cristalino que contém de 99% a 
100% do ativo. Apresenta solubilidade em água 
e em ácido acético glacial, porém é praticamente 
insolúvel em acetona e etanol (20).

O

OH

NH2
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O ácido tranexâmico é um derivado sinté-
tico da lisina e exerce seu mecanismo de ação 
antifibrinolítico, anti-hemorrágico e despig-
mentante, por sua ligação reversível aos sítios 
da lisina, na molécula de plasminogênio, ini-
bindo o ativador de plasminogênio. Esta inibi-
ção bloqueia a conversão do plasminogênio em 
plasmina, principal agente responsável pela fi-
brinólise (19,22).O plasminogênio se encontra 
nas células basais epidérmicas. A indução do 
ativador do plasminogênio se dá pela exposição 
a RUV resultando no processo de melanogêne-
se (17).

O ATX inibe a ligação do plasminogênio 
aos queratinócitos, assim impedindo a ativida-
de da plasmina induzida pela RUV. A plasmina 
é uma protease que melhora a liberação intrace-
lular de ácido araquidônico (AA) e do hormô-
nio alfa estimulador de melanócitos (α-MSH). 
O AA e (α-MSH) estimulam a melanogênese. 
Desta maneira, o ATX inibe a atividade da 
plasmina, sendo considerado o mecanismo de 
ação principal do efeito hipopigmentado desse 
agente (23).

A plasmina, por sua vez, ativa a secreção 
de precursores da fosfolipase A2, que age na 
formação do ácido araquidônico e provoca a li-
beração do fator de crescimento de fibroblasto 
(bFGF), um fator de crescimento de melanóci-
tos (24).

O ácido araquidônico é um precursor de 
fatores metanogênicos, como, as prostaglan-
dinas. A produção de prostaglandinas é inibi-
da pelo ácido tranexâmico, com a redução da 
atividade da tirosinase nos melanócitos (18).
Sendo assim, o ATX, um fármaco hidrofílico, 
é conhecido por apresentar efeito clareador na 
pele. Este tem sido utilizado na forma tópica, 
injetável e por via oral. E, recentemente, esse 
ativo vem sendo estudado como alternativa 
para o tratamento do melasma, por apresentar 
resultados benéficos na prevenção da pigmen-
tação induzida por RUV e por produzir clarea-
mento rápido do melasma, quando utilizado via 
intradérmico(18).

Uso do Ácido Tranexâmico na Estética. O 
controle de melasma é desafiador, exigindo um 
plano de tratamento em longo prazo, com maior 

controle possível sobre os possíveis interferen-
tes como exposição solar, alterações hormonais, 
processos inflamatórios entre outros.

Os ácidos orgânicos são substâncias que 
possuem um pH inferior ao da pele, sendo assim, 
capazes de proporcionar sua esfoliação, pois a 
aplicação destas substâncias leva à destruição 
de partes da epiderme e derme, tendo como re-
sultado a regeneração dos tecidos epidérmicos e 
dérmicos, controle e redução da discromia (22). 

O ácido tranexâmico pode ser aplicado na 
forma tópica em concentrações de 0,4 a 5%, 
duas vezes ao dia com aplicação conjunta com 
protetor solar (23). Na forma injetável é usado 
concentrações de 4 a 20 mg/mL, por até 12 se-
manas (26).

O melasma é um distúrbio pigmentar da 
pele, caracterizado por manchas simétricas, 
de cor castanha e contornos irregulares, que 
acomete principalmente a face, mas pode aco-
meter outras regiões como colo e antebraços, 
que estão expostas ao sol.  É mais comum em 
mulheres entre 20 e 50 anos, porém também 
pode afetar os homens (4).

Embora não seja considerado uma doença 
grave, o distúrbio afeta a autoestima dos pa-
cientes acometidos, o que faz com que estes 
procurem por tratamento (6).Entre os tratamen-
tos para o melasma disponíveis no mercado, 
para o presente estudo, foi selecionado o ácido 
tranexâmico, que vem sendo considerado uma 
opção promissora no tratamento de hipercro-
mias (20).

Ao todo foram encontrados e analisados 40 
artigos e destes foram selecionados 5, que se 
enquadraram de melhor maneira na temática. 
Os principais dados dos estudos foram aloca-
dos no Quadro 1 que possibilitou a organização 
deles. Os dados dos artigos foram distribuídos 
em: autor/ano, metodologia do estudo, forma 
de aplicação, número de participantes, critérios 
de inclusão e/ou exclusão e métodos. 

No estudo realizado por Steiner e cols. 
(2009) os resultados foram avaliados por foto-
grafias analisadas por avaliador independente, 
SCORE MASI (Melasma Área and Severity 
Index) e satisfação das pacientes (classifican-
do a melhora como boa, imperceptível e ruim), 
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sendo estes aplicados antes e após 12 semanas 
de tratamento (24). Pela avaliação fotográfi-
ca, em relação ao grupo A, houve melhora em 
12,5%, piora em 50% e, em 37,5%.Não houve 
alterações no melasma. No grupo B, 66,7% das 
pacientes apresentaram melhora, 11,1%, piora e 
22,2% permaneceram inalteradas (24).

Na avaliação do MASI, os autores relata-
ram uma melhora significativa, passando, em 
média, de 12,45% para 8,84%. Não houve di-
ferença entre os tratamentos tópico e injetável. 
Os efeitos colaterais foram mínimos, como 
eritema, equimose e ardência local, e as pacien-
tes toleram bem o tratamento. Sendo assim, os 
autores concluíram que nas duas formas de tra-
tamento, creme e solução injetável, o ATX mos-
trou-se eficaz.Porém, a aplicação intradérmica 
demonstrou maior eficácia do que a aplicação 
tópica, pois proporcionou que o ácido ativo al-
cançasse a região ou as regiões-alvo específicas 
nos tecidos (24). 

No estudorealizado por Ebrahimi e Naeini 
(2014), a avaliação clínica da gravidade do me-
lasma foi realizada no início e nas semanas 4, 8 
e 12.Das 50 pacientes, apenas 39 completaram 
o estudo com sucesso. A pontuação média do 
MASI no grupo ATX foi de 31,68 ± 10,32, en-
quanto após 12 semanas atingiu 10,76 ± 9,43. 
Além disso, no grupo hidroquinona + dexame-
tasona foi de 29,52 ± 11,72 no início do estudo 
e após 12 semanas atingiu 10,48 ± 7,84 (P = 
0,00). No entanto, não foram observadas di-
ferenças significativas entre o tratamento com 
ATX e hidroquinona + dexametasona no início 
e todas as visitas de reavaliação (27). 

Em relação aos efeitos colaterais, o eri-
tema, irritação da pele, xerose e descamação 
foram os efeitos colaterais mais relatados pe-
los pacientes, após o uso isolado do ATX.Não 
houve queixas graves observadas com o uso 

do ativo. Para hidroquinona + dexametasona, 
os pacientes relataram eritema, irritação, res-
secamento da pele, descamação, hipertricose e 
inflamação. Desta forma, os autores concluíram 
que efeitos colaterais mais significativos foram 
observados para hidroquinona + dexametasona, 
em comparação com ATX (27) e que o ATX é 
tão eficaz quanto hidroquinona e dexametasona 
no que se refere aos efeitos despigmentantes 
cumulativos. Sendo assim, o ATX tópico pode 
ser usado como parte do tratamento do melas-
ma, sem efeitos colaterais significativos (27).

Em seu estudo Ebrahim e cols. (2020) 
avaliaram a resposta clínica por meio de foto-
grafias globais pré-tratamento e pós-tratamen-
to, usando a pontuação do MASI. No final do 
tratamento a resposta clínica foi classificada 
em: excelente (>75% de melhora), muito boa 
(50%–75%), boa (25%–50%), ruim (<25%) e 
nenhuma resposta. Os pacientes também ava-
liaram e categorizam a sua melhora em ruim, 
regular, boa e excelente; além disso, quaisquer 
efeitos adversos ou complicações foram re-
gistrados (23). Após o tratamento, houve uma 
melhora significativa no escore MASI de 13,83 
± 7,23 para 3,49 ± 2,91 no lado injetado e de 
13,83 ± 7,23 para 3,65 ± 2,32 no lado do mi-
croagulhamento. A porcentagem de alteração 
do melasma foi de 74,8% e 73,6% nos lados 
injetado e microagulhado, respectivamente. A 
resposta clínica no final do tratamento no lado 
injetado foi excelente em 22 (39,3%) pacientes, 
muito boa em 26 (46,4%) pacientes, boa em 3 
(5,4%) pacientes, ruim em 3 (5,4%) pacientes 
e 2 (3,6%) não obtiveram resposta; no lado do 
microagulhamento foi excelente em 20 (35,7%) 
pacientes, muito bom em 27 (48,2%) pacientes, 
bom em 5 (12,5%) pacientes, ruim em 1 (1,8%) 
paciente, e 3 (5,4%) pacientes não tiveram res-
posta (23).
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Quadro 1. Artigos selecionados sobre a ação do ácido tranexâmico no melasma.

Autores Estudo Via e posologia N Critérios de Inclusão e/ou Exclusão Teste

Steiner e cols 
(2009) (24)

Ensaio clínico 
aberto e 

comparativo.

ATX Tópico 
3% e injeções 

intradérmicas. 
18

Exclusão: coagulopatias e/ou uso de 
anticoagulante em pacientes com história 
de intolerância ao veículo ou ao princípio 

ativo.

Grupo A: creme com ácido tranexâmico 3% 2x 
ao dia.

Grupo B: injeções intradérmicas com 0,05 mL de 
ácido tranexâmico (4 mg/mL) em cada cm² de 

melasma, após aplicação de anestesia tópica com 
cloridrato de lidocaína 2%, uma vez por semana.

Ebrahimi e 
Naeini (2014) 

(23)

Randomizado 
duplo-cego de face 

dividida.

ATX tópico 3% e 
solução tópica de 

hidroquinona 3% + 
dexametasona 0,01%. 

50

Inclusão: pacientes acima de 18 anos com 
melasma epidérmico moderado (cor da 

lesão moderadamente mais escura) e 
melasma epidérmico grave (descoloração 

marcadamente mais escura da lesão do 
melasma), com distribuição no malar.

As participantes tiveram sua face dividida.
Em um lado da face: foi aplicado uma solução 

tópica de 3% de ATX;
No outro lado: uma solução tópica de 
hidroquinona + dexametasona 0,01%

Em ambos os casos a periodicidade foi de duas 
vezes ao dia, num período de 12 semanas.

Ebrahim e cols 
(2020) (27)

Estudo de face 
dividida.

Microagulhamento 
com ATX 0,5 mL 

(4mg/mL) e injeção 
intradérmica. 

56 Não foram citados.

A face foi dividida:
Lado direito: submetido ao ATX com 

microagulhamento onde foi aplicado 0,5 ml de 
ATX (4 mg/mL) na área do melasma

Lado esquerdo: recebeu injeções intradérmicas 
de 4mg/mL de ATX a cada duas semanas no 

período de 12 semanas.

Atefi e cols 
(2017) (28)

Ensaio clínico 
randomizado, 

duplo-cego.

ATX tópico 5%, e 
hidroquinona 2% 

tópico.
60 Não foram citados.

Grupo A: recebeu ATX 5% topicamente duas 
vezes ao dia por 12 semanas na localização do 

melasma;
Grupo B: recebeu hidroquinona 2% com a mesma 

ordem de tratamento.

Cardoso e 
Nascimento 
(2018) (29)

Estudo de caso 
descritivo.

ATX tópico 3% 
e AH tópico 3%, 

microagulhamento 
com ATX 3%.

1

Inclusão: disponibilidade em aceitar 
a fazer a pesquisa e frequentar os 

atendimentos, seguir as orientações 
propostas pelo acadêmico e professor, 

além de estar disposto a responder todos 
os questionamentos realizados pelo 

pesquisador principal para a condução da 
sua pesquisa, qualquer desconforto que 

vise à integridade física (déficits motores, 
cognitivos), que afetem o atendimento 

proposto.

2 meses de tratamentos semanais, intercalando 
sessão com hidratante e sérum de ATX com ácido 

hialurônico AH 3% respectivamente.
microagulhamento e ATX 3% como ativo 

principal. Para aplicação em home-care foram 
utilizados os mesmos ativos ATX e AH, nas 

mesmas concentrações 3%, associado ao uso do 
FPS 30.

Na autoavaliação dos pacientes, não houve 
diferença significativa entre os dois lados trata-
dos. Porém, a satisfação dos pacientes foi maior 
no lado do microagulhamento, do que no lado 
injetado. Os efeitos adversos foram poucos e 
bem toleráveis, com exceção de eritema e edema 
leve que ocorreram em 25 (44,6%) pacientes em 
ambos os lados tratados. Desta forma os autores 
concluíram que o ATX é uma terapia segura e 
eficaz para o tratamento do melasma. Apesar de 
não apresentar diferença significativa entre os 
dois lados tratados, a satisfação dos pacientes foi 
maior no lado microagulhado do que no lado da 
injeção intradérmica (23).

No estudo realizado por Atefi e cols. (2017) 
a intensidade e a extensão do melasma foram 
avaliados, com base no método de pontuação 
do MASI. As porcentagens médias do MASI 
nos grupos A e B foram 72,43 ± 20,64 e 65,93 ± 
18,11, respectivamente, sem diferença entre os 
dois grupos. E a porcentagem média do MASI ao 
final do tratamento foi de 26,60 ± 13,43 no grupo 
A e 23,73 ± 12,84 no grupo B, sem diferença en-
tre os grupos (28).

Os autores relatam que em relação à pontua-
ção do MASI, houve diminuição significativa em 
ambos os grupos tanto no tratamento do ATX e 
da hidroquinona. No entanto, 10% do grupo B 
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sofreu efeitos colaterais, incluindo eritema e ir-
ritação da pele e no grupo A, não houve nenhum 
efeito colateral (28).

Em relação ao nível de satisfação dos pa-
cientes, os pacientes do grupo A apresentaram 
nível de satisfação significativamente maior do 
que os do grupo B, com alto nível de satisfação 
em 33,3% dos pacientes do grupo A e apenas 
em 6,7% no grupo B. Desta forma, os autores 
concluíram que o uso tópico de ATX pode re-
duzir significativamente tanto o nível de mela-
nina quanto a pontuação de MASI. Este regime 
resulta em alta satisfação do paciente devido à 
sua alta eficiência e baixos efeitos colaterais do 
ativo (28).

Cardoso e Nascimento (2018) utilizaram o 
registro fotográfico, para avaliação do melas-
ma, em três das seis sessões e nas regiões fron-
tal, lateral direita e lateral esquerda da face, que 
aconteceu no equipamento da luz de Wood e sob 
a luz artificial, em posição ortostática defronte 
a fundo azul (30).Naprimeira sessão foi feita a 
coleta de dados da ficha de avaliação, luz de 
Wood e registro fotográfico, no procedimento 
foi utilizado um creme hidratante e sérum, de 
ATX com ácido hialurônico 3%. Para a aplica-
ção em home-care foram utilizados os mesmos 
ativos nas mesmas concentrações associadas ao 
uso do FPS 30 (29). 

Na segunda sessão foi realizada a técnica 
do microagulhamento, com o serum de ATX a 
3%. Na terceira sessão foi realizada a coleta de 
dados e o registro fotográfico na luz de Wood e 
fundo azul, também foi realizado o atendimento 
ao paciente usando os mesmos respectivos itens 
das outras sessões e seguindo as mesmas orien-
tações em home-care da primeira sessão (30). 
Na quarta sessão, foi realizada a segunda sessão 
da técnica de microagulhamento com serum 
de ATX a 3%. Na quinta sessão foi realizada a 
reavaliação com registro fotográfico na luz de 
Wood e fundo azul; além disso foi realizada a 
terceira e última sessão da técnica de microagu-
lhamento. Na sexta e última sessão foi realizada 
a coleta dos últimos dados, avaliação final com 
fotos, questionário de satisfação da paciente e 
atendimento ao paciente (29).  

Os resultados mostraram que ATX associa-
do a técnica de microagulhamento, para o trata-
mento do melasma facial, levou a uma melhora 
significativa no clareamento uniforme, além da 
melhora da hidratação e tonificação da pele. 
Houve clareamento das olheiras, assim como a 
diminuição da hiperpigmentação relatada pela 
paciente (30). Os autores concluíram que foram 
usados procedimentos e porcentagens seguras 
do ATX na paciente, devido ao seu histórico de 
efeito rebote relatado anteriormente, e a mes-
ma obteve resultados excelentes. O ATX é um 
tratamento extremamente eficaz para pacientes 
que não tiveram boas experiências em suas hi-
perpigmentações, pois atua de forma segura, e 
o estudo levou em torno de 2 meses para finali-
zar, concluíram que o ATX é um tratamento que 
apresenta resultados eficazes (29).

CONCLUSÃO
O melasma é uma hipercromia adquirida, 

que impacta negativamente a qualidade de vida 
dos pacientes acometidos, por causar constran-
gimento psicossocial, além da decepção em re-
lação aos tratamentos pouco eficazes. O controle 
do melasma é desafiador, exigindo um plano de 
tratamento em longo prazo, com maior controle 
possível, sobre os possíveis interferentes, como 
exposição solar, alterações hormonais e processos 
inflamatórios. Por ser considerado de difícil con-
trole e de fácil recidiva, destaca-se a importância 
do conhecimento do paciente acerca do distúrbio 
e do se comprometimento com o tratamento, con-
siderando que os cuidados devem ser diários e 
cautelosos. Os cuidados incluem uso de filtro so-
lar, evitar a exposição a RUV e uso de cosméticos 
despigmentantes, como o ATX, destaca-se ainda 
que por não haver cura para a hipercromia, mas 
sim tratamentos, esses cuidados devem ser persis-
tentes e constantes ao longo da vida.

Neste contexto, o ATX é um ativo promis-
sor para o tratamento do melasma, conhecido 
por apresentar efeito clareador na pele. Ele age 
inibindo a plasmina e bloqueando o processo de 
melanogênese, resultando na redução da hiper-
pigmentação do melasma.
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ABSTRACT

The human skin microbiota plays a pivotal role in the balance and maintenance of skin health. 
Pharmaceutical studies have recently focused on this topic. Although the connection between microbiota 
and cosmetics is still in its early stages, available data suggest that compounds in cosmetics can interfere 
with the skin's micro-ecosystem. Thus, this study aimed to investigate the possible impacts of using 
cosmetics on the skin microbiota. This research was an integrative review based on the PRISMA model, 
which analyzed and compiled data in a flowchart according to specified criteria. Articles were collected 
in the second semester of 2022 from October to December. The analysis of the included articles revealed 
that cosmetics could harm the skin microbiota since many ingredients can extend their effects for days, 
disrupting the micro-ecosystem and altering molecular and bacterial diversity, often causing dysbiosis. 
Therefore, the cosmetics industry must develop or select functional and active cosmetic ingredients to 
create innocuous products for the commensal microbiota.

Keywords: cosmetics; dysbiosis; microbiota.

RESUMO

A microbiota da pele humana desempenha um papel fundamental no equilíbrio e manutenção da 
saúde da pele. Estudos farmacêuticos recentes têm se concentrado nesse tópico. Embora a relação 
entre microbiota e cosméticos ainda seja recente, os dados disponíveis sugerem que os compostos 
nos cosméticos podem interferir no microecossistema da pele. Assim, este estudo teve como objetivo 
investigar os possíveis impactos do uso de cosméticos na microbiota da pele. Esta pesquisa foi uma 
revisão integrativa baseada no modelo PRISMA, que analisou e compilou dados em um fluxograma 
de acordo com critérios especificados. A coleta de artigos foi realizada no segundo semestre de 
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2022, de outubro a dezembro. A análise dos artigos incluídos revelou que os cosméticos podem ter 
um efeito negativo na microbiota da pele, uma vez que muitos ingredientes podem estender seus 
efeitos por dias, perturbando o microecossistema e alterando a diversidade molecular e bacteriana, 
muitas vezes causando disbiose. Portanto, o desafio da indústria de cosméticos está em torno do 
desenvolvimento ou seleção de ingredientes funcionais e ativos para criar produtos inócuos para a 
microbiota comensal.

Palavras-chave: cosméticos; disbiose; microbiota.

INTRODUÇÃO
O mercado global de cosméticos foi ava-

liado em mais de US$ 380.2 bilhões em 2019 e 
deve continuar crescendo nos próximos anos, 
a expectativa é que alcance US$ 463,5 bilhões 
em 2027 (1). Essa parte da indústria farmacêu-
tica abrange uma ampla variedade de produ-
tos, como cuidados com a pele, cuidados com 
os cabelos, maquiagem e fragrâncias, que são 
vendidos por meio de vários canais, incluindo 
lojas de departamentos, lojas especializadas e 
plataformas online. Este mercado é altamente 
competitivo e é dominada por algumas grandes 
empresas multinacionais, mas também existem 
pequenas e médias empresas que desempe-
nham importante papel, tanto na economia, 
quanto na saúde (2). 

Os produtos cosméticos são projetados 
para alcançar efeitos específicos na pele, bus-
cando manter uma homeostasia que resulte em 
pele saudável e jovem. Entretanto, até a década 
passada, não era foco investigar efeitos sobre 
a saúde e composição da microbiota da pele 
(2).Com o advento dos estudos pós-sequencia-
mento do microbioma humano, é cada vez mais 
evidente o papel desses microecossistemas e 
suas composições na manutenção ou desequi-
líbrio da saúde. Tal fato leva a considerar a 
importância da manutenção de uma microbiota 
cutânea saudável, o que impacta diretamente a 
forma como a indústria cosmética desenvolven-
do fórmulas. Os produtos cosméticos incluídos 
em nossa rotina diária de cuidados com a pele 
podem afetar a composição da microbiota da 
pele. A partir disso, ingredientes e formulações 
cosméticas devem ser avaliados quanto aos 

seus efeitos na microbiota da pele, permitindo 
desenvolver produtos que visam a modulação 
ou menor efeito sobre a microbiota, de modo a 
contribuir para uma pele saudável (2).

Pele humana e funções. A pele é o maior 
órgão do corpo humano, compondo 16% da 
massa corporal, e exerce, entre outras funções, 
o papel essencial de barreira entre o corpo e 
o ambiente externo. Este órgão é composto 
por três camadas distintas: epiderme, derme e 
hipoderme (3,4). A epiderme é a camada ex-
terna composta principalmente por queratinó-
citos diferenciados e pelo estrato córneo (5). 
A camada intermediária, denominada derme,é 
composta principalmente por fibroblastos além 
de vasos, glândulas e raízes pilosas, enquanto 
a hipoderme (a camada interna) é formada por 
gordura e tecido conjuntivo (5,6). Por meio de 
suas terminações nervosas sensoriais, a pele 
recebe constantemente informações sobre o 
ambiente e as envia para o sistema nervoso 
central. Em virtude de seus vasos sanguíneos 
e glândulas, colabora com a termorregulação 
do organismo. Suas glândulas sudoríparas par-
ticipam da termorregulação e da excreção de 
várias substâncias. 

Um pigmento que é produzido e acumulado 
na epiderme, a melanina, tem função protetora 
contra a radiação ultravioleta. Por meio da pele 
é possível sintetizar a vitamina D3 pela ação 
da radiação ultravioleta do sol sobre substân-
cias convertidas pelo organismo. A pele apre-
senta, ainda, células do sistema imunitário, que 
atuam contra a invasão de micro-organismos 
invasores (7).

Este tecido alberga uma comunidade mi-
crobiana diversificada composta por bactérias, 
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fungos e vírus, que é conhecida como micro-
biota da pele. Em um estado de homeostasia 
saudável, a microbiota está em equilíbrio 
com seu hospedeiro (8,9). Essa homeostase é 
benéfica para a saúde humana, prevenindo a 
colonização de micro-organismos patogênicos 
e contribuindo para a manutenção do sistema 
imunológico (10). Contudo, a perda do equilí-
brio microbiano deste ecossistema pode levar 
ao desenvolvimento de doenças de pele, como 
acne, psoríase e dermatite atópica (11,12).

Microbiota da pele humana. Os 1,8 m² 
de superfície da pele humana são colonizados 
por aproximadamente 1 milhão de bactérias por 
centímetro quadrado; como tal, no total, mais de 
1010 células bacterianas recobrem a pele (13). A 
colonização da microbiota da pele começa du-
rante o nascimento com alterações significativas 
na abundância microbiana durante a puberdade 
e uma estabilização da composição microbiana 
na idade adulta (4,14). Além disso, a microbiota 
varia entre os indivíduos e é influenciada por 
fatores intrínsecos, como composição genética, 
idade e gênero; e por fatores extrínsecos, in-
cluindo dieta, estilo de vida e fatores ambientais 
(por exemplo, exposição a ultravioleta (UV) e 
poluição (15,16).

A pele humana saudável é um “lar” com am-
biente heterogêneo de microrganismos comen-
sais, incluindo bactérias, fungos, vírus e bacte-
riófagos (10). Os microrganismos que compõem 
a pele podem ser divididos em dois grupos: 
residentes e transitórios. Os microrganismos re-
sidentes são inócuos e têm um impacto benéfico 
na saúde humana. Esses microrganismos são 
capazes de inibir o crescimento de patógenos, 
metabolizando proteínas da pele, ácidos graxos 
livres e sebo, além de “treinarem” o sistema 
imunológico no reconhecimento e combate de 
invasores (10,17). Em contraste, os microrganis-
mos transitórios não se estabelecem permanen-
temente na superfície da pele, e são resultantes 
da contaminação ambiental (18,19). Ambos os 
grupos de microrganismos não são patogênicos, 
a menos que seja observada uma “perturbação” 
na função de barreira da pele o que, a depender 
da composição desta microbiota, poderia resul-
tar em processo de infecção, ou no caso de dis-

biose quando a composição desta microbiota é 
afetada de modo a permitir a perda do equilíbrio 
e contribuir para o desenvolvimento de doenças 
de pele (18,19).

As bactérias são o componente da mi-
crobiota mais estudado. Os quatro princi-
pais filos bacterianos detectados na pele são 
Actinobactérias, Firmicutes, Proteobacteria e 
Bacteroidetes, enquanto os gêneros mais abun-
dantes são Cutibacterium, Staphylococcus e 
Corynebacterium (20,21).

Embora as bactérias da pele sejam mais 
abundantes em nível de reino, há também a 
presença dos fungos, todavia são menos abun-
dantes e diversos. Em relação à comunidade 
fúngica, as espécies lipofílicas de Malassezia 
representam a microbiota fúngica mais predo-
minante na pele humana, representando 80% 
dos fungos. No entanto, o pé, o calcanhar plan-
tar, a unha e a membrana do dedo exibem maior 
diversidade fúngica com diferentes relatos de-
tectando os gêneros Aspergillus, Cryptococcus, 
Rhodotorula e Epicoccum (22,23).

A comunidade microbiana menos estudada 
são os vírus, pois esses microrganismos apre-
sentam limitações em cultivo laboratorial, além 
de não apresentarem uma sequência consen-
sual que possa ser alvo de métodos de biologia 
molecular. No entanto, papilomavírus humano 
beta e gama (β−HPV e γ-HPV) foram comu-
mente detectados nas camadas superficiais da 
pele, assim como o poliomavírus de células de 
Merkel (MCPyV) (4,24,25).

Interessantemente, cada um dos sítios da 
pele pode apresentar diferenças na composição 
da sua microbiota, uma vez que é influenciada 
pelo pH, temperatura, número e variedade de 
glândulas e folículos. A umidade e o teor de sebo 
criam microambientes distintos que favorecem 
o crescimento de diferentes micro-organismos, 
correlacionando o microambiente com sua popu-
lação microbiana. Esses microambientes da pele 
existem como resultado de variações nas densi-
dades e distribuições das glândulas sudoríparas 
e sebáceas, bem como diferenças na oclusão 
(exposição ao meio ambiente). Por exemplo, 
os locais sebáceos (ou seja, o rosto e as costas) 
são caracterizados por densidades mais altas de 
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folículos pilosos e glândulas sebáceas, enquanto 
os locais úmidos (ou seja, o umbigo e a dobra 
do cotovelo) podem ter mais abundante e ativo 
as glândulas sudoríparas, que levam ao aumento 
dos níveis de umidade (26).

Assim, os locais da pele são divididos em 
três categorias: sebácea, úmida e seca. Os sítios 
sebáceos apresentam a menor diversidade mi-
crobiana sendo colonizados principalmente por 
espécies de Cutibacterium, Propionibacterium 
e Staphylococcus, enquanto as áreas secas abri-
gam a comunidade microbiana mais diversa das 
três categorias. Os nichos de ressecamento da 
pele incluem bactérias da classe β-Proteobac-
teria, Flavobacteriales e fungos dos gêneros 
Aspergillus e Candida. Finalmente, na comu-
nidade microbiana das áreas úmidas são comu-
mente encontradas espécies de Staphylococcus 
e Corynebacterium (4,8,10,16).

Com base em todo o exposto, evidencia-se 
que estudos que primam por elucidar as dife-
renças na microbiota da pele e seus nichos, bem 
como o papel desses microecossistemas e suas 
associações, são essenciais tanto no tocante 
ao desenvolvimento de produtos cosméticos, 
quanto na saúde do indivíduo.Deste modo, o 
objetivo desta revisão foi investigar os relatos 
de impactos que os cosméticos exercem sobre a 
microbiota da pele humana.

 MÉTODO
O presente trabalho constitui-se de uma re-

visão integrativa, conforme definição proposta 
por Galvão e Ricarte (2019), que primou por 
sintetizar estudos qualitativos sobre o tópico mi-
crobiota da pele e uso de cosméticos. A pergunta 
norteadora deste estudo teve foco em compreen-
der o papel de microrganismos presentes na pele 
e sua associação com cosmetologia e a manuten-
ção estado “saudável”.

Os artigos utilizados na elaboração deste 
trabalho foram selecionados a partir do banco de 

dados médicos internacional PubMed; a busca 
foi realizada empregando os descritores MeSH: 
“cosmetics and microbiota”. Foi aplicado filtro 
temporal para artigos publicados nos últimos 
cinco anos, correspondendo ao período de 2017 
a 2022. 

O processo de seleção dos artigos para 
análise de conteúdo foi baseado nos critérios 
de identificação, seleção, inclusão e exclusão 
baseado no método PRISMA (Principais Itens 
para Relatar Revisões Sistemáticas e Meta – 
Análises) (41).

O delineamento do percurso metodológico 
está ilustrado no fluxograma seguindo método 
PRISMA, conforme Figura 1.

Triagem. O processo de triagem consistiu 
na simples aplicação das palavras-chave com o 
operador booleano "AND" entre cada descritor 
nos mecanismos de busca avançada das plata-
formas de indexação de artigos científicos su-
pracitados. Todos os artigos duplicados foram 
automaticamente excluídos após a triagem. O 
objetivo da triagem foi obter um conjunto de 
dados potencialmente elegíveis para análise.

Seleção. Nesta etapa, o objetivo foi reduzir 
o número de artigos para se obter um conjunto 
de dados tangíveis e específicos para atender ao 
objetivo geral da pesquisa. Para se alcançar tal 
intento, foram empregados critérios de inclusão 
e exclusão. Nem todos os artigos considerados 
como “não-elegíveis” para análise foram des-
cartados, alguns foram realocados na introdu-
ção do presente estudo. O critério para exclusão 
dos artigos foi à inadequação ao tema.

Inclusão. Foi definido como critérios de 
elegibilidade e inclusão trabalhos científicos 
publicados após o ano de 2017 e que discutis-
sem a interação entre a microbiota da pele e os 
cosméticos. 

No Quadro 1, foram listados os artigos in-
cluídos neste estudo, organizados conforme as 
seguintes variáveis: título, autor (ano), objetivos 
e resultados obtidos.
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Figura 1. Fluxograma baseado no método PRISMA, demonstrando as etapas de identificação, seleção e 
inclusão dos dados
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Quadro 1. Compilação e detalhamento da análise dos artigos selecionados e incluídos no estudo.

Título Autor (Ano) Objetivos Resultados

Skin Microbiota and the 
Cosmetic Industry

Carvalho e cols. 
(2022) (2)

Destacar a importância da microbiota da pele na 
indústria cosmética.

Vários estudos determinaram que os ingredientes cosméticos 
têm o potencial de perturbar o equilíbrio da microbiota da pele, 
levando ao desenvolvimento de doenças de pele e desregulação 
da resposta imune. Estes estudos conduziram a sua investigação 
utilizando diferentes metodologias e modelos, concluindo que 
os métodos devem ser escolhidos de acordo com o objetivo do 

estudo, o local da pele a ser avaliado e a população-alvo dos 
cosméticos

Staphylococcus epidermidis 
and Cutibacterium acnes:Two 

MajorSentinels of Skin 
Microbiota and theInfluence of 

Cosmetics

Fournièree cols. 
(2020)(17)

Discutir os atuais métodos de avaliação para o 
desenvolvimento de princípios ativos cosméticos 
visando essas duas sentinelas com seus ativos e 

limites

A pesquisa de ingredientes ativos cosméticos e produtos que 
mantenham e promovam osmetabolismos comensais, ou 

reduzam suas formas patogênicas, são extremamente necessários 
na indústria de skincare em correlação com o desenvolvimento 

constante de métodos de avaliação adaptados.

Revealing the secret life of 
skin - with the microbiome you 

never walk alone

Sfriso e cols. 
(2020) (27)

Fornecer uma visão geral sobre o conhecimento 
atual sobre omicrobioma da pele, a 

amostragem e análise das técnicas atualmente 
disponíveis, bem como uma descrição das 

abordagens atuais
tomadas no segmento de cuidados com a pele 

para ajudar a restaurar e equilibrar aestrutura e 
funcionalidade da microbiota da pele.

Os avanços técnicos na extração de DNA de baixa biomassa 
amostras e técnicas de sequenciamento têm sido cruciais para 

a compreensão atual, embora ainda limitada, da estrutura de a 
microbiota da pele.

The impact of skin care 
products on skin chemistry and 

microbiome dynamics

Bouslimani e 
cols. (2019) (28)

Avaliar o impacto de quatro produtos de beleza 
(uma loção facial, um hidratante, um talco para os 
pés e um desodorante) em 11 voluntárias durante 

9 semanas.

A espectrometria de massas e os inventários de 16S rRNA da 
pele revelaram reduções na diversidade química, bacteriana 

e arqueológica ao interromper o uso de desodorantes. 
Compostos específicos de produtos de beleza usados antes do 
estudo permanecem detectáveis com meias-vidas de 0,5 a 1,9 
semanas. O desodorante e o talco para os pés aumentaram a 
diversidade molecular, bacteriana e arqueológica, enquanto 

as loções para os braços e o rosto tiveram pouco efeito sobre as 
bactérias e arqueias, mas aumentaram a diversidade química.

Microbiota and 
nanoparticles:Description and 

interactions

Ladayciae cols. 
(2021)(29)

Investigar as interações de nanopartículas e 
microbiota.

As interações entre nanoparticulas e a microbita da pele diferem 
dependendo da natureza da nanopartícula, sua estrutura, 

sua concentração e manifestam-se de diferentes formas na 
microbiota, levando à sua desestabilização, restauração ou 

ausência de efeito tóxico. As nanopartículas também podem ser 
usadas como veículo para regular a microbiota ou tratar algumas 

de suas doenças.

Effects of cosmetics on the skin 
microbiome of facial cheeks 

with different hydration levels

Lee e cols. (2017) 
(31)

Avaliar os efeitos de cosméticos básicos no 
microbioma das bochechas faciais de voluntários 

pertencentes aos grupos de alta (HHG) e baixa 
(LHG) hidratação por 4 semanas.

O nível de hidratação aumenta e a perda de água transepidérmica 
e diminuição da rugosidade foi observada em ambos os grupos 

após o uso cosmético. A diversidade bacteriana foi maior no LHG 
do que no HHG e aumentou após o uso cosmético em ambos os 
grupos.As dissimilaridades de Bray-Curtis que eram maiores no 
LHG do que no HHG aumentaram no HHG após uso cosmético, 

enquanto diminuíram no LHG.

Effect of commonly used 
cosmetic preservatives on skin 
resident microflora dynamics

Pinto e cols. 
(2021) (32)

Estudar o efeito de onze conservantes 
comumente encontrados em produtos 

cosméticos sobre Propionibacterium acnes, 
Staphylococcusepidermidis e Staphylococcus 
aureusin vitro usando modelos de pele 3D e 

métodos dependentes de cultura.

As combinações contendo hidroxiacetofenona, fenilpropanol, 
propanodiol, caprililglicol, tocoferol e diacetato de glutamato 

tetrassódico resultaram como as mais adequadas para restaurar 
uma disbiose pré-existente, pois atuam inibindo moderadamente 
C. acnes e fortemente S. aureus sem inibir simultaneamente o 

crescimento de S. epidermidis.

Alteration of barrier 
properties, stratum corneum 
ceramides and microbiome 
composition in response to 

lotion application on cosmetic 
dry skin

Murphy e cols. 
(2022) (33)

Examinar o impacto nos biomarcadores do 
hospedeiro e no microbioma da pele após 5 

semanas de uso de uma loção comercializada 
contendo glicerol, FFAs e uma pequena quantidade 

de oclusivos.

Foram observadas melhorias nas propriedades de barreira 
da pele juntamente com níveis aumentados de colesterol, 
ceramidas e ácidos graxos de cadeia longa após a aplicação 

de Loção Corporal. Alterações concomitantes no microbioma 
da pele também são vistas via 16S rRNAmetataxonomics, em 

combinação com a análise informática tradicional e nova. 
Segue 5 semanas de uso de loção, as bactérias benéficas da pele 
aumentam, com melhorias no microbioma potencial funcional 
e aumenta nas vias associadas com a biossíntese de múltiplas 

cadeias longas ácidos graxos.
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Título Autor (Ano) Objetivos Resultados

Regulatory effects of 
Lactobacillus plantarum-

GMNL6 on human skin health 
by improving skin microbiome

Tsai e cols. 
(2021) (35)

Avaliar os efeitos regulatórios e moduladores do 
Lactobacillus plantarum-GMNL6 na saúde da pele 

humana.

Neste estudo, identificamos que L. plantarum-GMNL6 aumentou 
a síntese de colágeno e a expressão gênica da pequena 

subunidade A da serina palmitoiltransferase. Enquanto isso, L. 
plantarum-GMNL6 reduziu a síntese de melanina, o biofilme de 
Staphylococcus aureus e a proliferação de Cutibacterium acnes. 

As informações da observação clínica durante a pomada para 
uso facial externo em pessoas mostraram que as síndromes de 
umidade da pele, cor da pele, manchas, rugas, manchas UV e 

porfirinas foram melhoradas. A diversificação dos microbiomas 
da pele humana foi afetada pela mancha do rosto de voluntários 

com L. plantarum-GMNL6.

Changes in the Diversity of 
Human Skin Microbiota to 

Cosmetic Serum Containing 
Prebiotics: Results from a 

Randomized Controlled Trial

Hong e cols. 
(2020) (36)

Avaliar os efeitos de um soro cosmético 
contendo galacto-oligossacarídeos (GOS) no 

equilíbrio da microbiota da pele, medindo 
vários parâmetros da pele.

O tratamento com soro cosmético contendo GOS é eficaz na 
melhoria de vários parâmetros da pele e na população de micro-
organismos cutâneos benéficos. No entanto, como a análise da 
comunidade microbiana da pele foi realizada em um pequeno 

número de indivíduos, experimentos adicionais são necessários 
para investigar a correlação entre a aplicação de GOS e o 

crescimento de micro-organismos nocivos, como Streptococcus 
spp. em várias idades e assuntos.

Current postbiotics in the 
cosmetic market—an 

update and development 
opportunities

Duarte e cols. 
(2022) (37)

Revisar o que se sabe atualmente sobre os pós-
bióticos, os benefícios de usá-los, os principais 

produtos pós-bióticos disponíveis no mercado e 
players, as principais tendências de produção e os 

métodos de produção disponíveis.

São muitos os benefícios associados a estes compostos 
ativos, por exemplo os seus potenciais antioxidantes e 

antienvelhecimento, bloqueio dos efeitos da radiação UV, 
efeitos imunomoduladores e antimicrobianos, reforço 

da barreira cutânea/ imunidade, tratamento de doenças 
dermatológicas e inibição das enzimas cutâneas

Efficacy of Postbiotics in a 
PRP-Like Cosmetic Product for 

the Treatment of Alopecia Area 
Celsi: A Randomized Double-
Blinded Parallel-Group Study

Rinaldi e cols. 
(2020) (38)

Investigar a eficácia de um produto cosmético 
aplicado topicamente que mimetiza o PRP e 

contém pós-bióticos para o tratamento da AA.

Os resultados forneceram mais uma prova da eficácia de 
peptídeos bioativos que mimetizam os fatores de crescimento 

presentes no PRP em indivíduos afetados pela AA. Os resultados 
também aumentam nosso conhecimento sobre a ligação entre 

microbiota e distúrbios do crescimento capilar, enfatizando 
a importância de estudos sobre a comunidade microbiana 

e metabólitos microbianos como uma nova abordagem 
terapêutica

Probiotics in Cosmetic and 
Personal Care Products: Trends 

and Challenges

Barragan e Reid 
(2021) (40)

Explorar o mercado atual, aspectos regulatórios e 
possíveis aplicações de probióticos na indústria de 

cuidados pessoais.

Embora existam várias aplicações potenciais para probióticos 
em produtos de higiene pessoal, especificamente para higiene 

bucal, da pele e íntima, ainda é necessária uma regulamentação 
adequada dos padrões de rotulagem e marketing para garantir 

que os consumidores estejam realmente comprando um produto 
probiótico.

Skin microbiome & host 
immunity: applications in 
regenerative cosmetics & 
transdermal drug delivery

Beri (2018) (42)

Revisar as evidências que conectam o microbioma 
da pele e a função de barreira da epiderme e 
explorar o futuro potencial para aplicar esse 

diálogo único no desenvolvimento de cosméticos 
inovadores e medicamentos transdérmicos para o 

bem-estar e a beleza.

A aplicação do microbioma e da interação imunológica do 
hospedeiro é uma possível base para regular as alegações 

de produtos cosméticos e talvez criar diretrizes que possam 
fazer uma demarcação segura e clara da ação tópica no corpo. 

Órgãos reguladores como o FDA poderiam se concentrar no 
uso da aplicação pós-tópica de interação única hospedeiro-

microbioma como uma diretriz fundamental para regular os 
cosméticos.

AA: Alopecia Areata PRP: Plasma Rico em Plaquetas

RESULTADOS E DISCUSSÃO
Influência dos cosméticos na microbiota. 

A microbiota da pele humana é um “campo” 
ainda pouco explorado, mas em exponencial 
crescimento na indústria de cuidados pessoais. 
Está se tornando cada vez mais reconhecido que 
a coleção de microrganismos que vivem no cor-

po humano, desempenha um papel importante 
na saúde e no bem-estar. A microbiota da pele, 
em particular, demonstrou ser importante para 
manter a saúde da pele e proteger contra doenças 
infecciosas e parasitárias (10).

Os produtos convencionais de beleza e cui-
dados com a pele contêm ingredientes químicos e 
conservantes antimicrobianos que podem afetar, 
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positiva ou negativamente, o delicado equilíbrio 
da microbiota cutânea. No entanto, apesar do uso 
generalizado de produtos de higiene e cuidados 
com a pele, seus efeitos na estrutura e funciona-
lidade da microbiota ainda são desconhecidos ou 
pouco explorados, o que reitera a necessidade de 
estudos mais bem detalhados (27).

Um trabalho avaliou a influência dos produ-
tos de higiene pessoal na pele em termos de com-
posição microbiana e molecular. O estudo foi 
realizado em 11 voluntários durante 9 semanas, 
e avaliou o impacto de quatro produtos de beleza 
(uma loção facial, um hidratante, um talco para 
os pés e um desodorante) em diferentes partes 
do corpo: rosto, axilas, frente dos antebraços e 
entre os dedos dos pés. As principais descobertas 
foram as seguintes: (i) Os compostos dos produ-
tos de beleza duram na pele por semanas após o 
primeiro uso, apesar do banho diário. (ii) Os pro-
dutos de beleza alteram a diversidade molecular 
e bacteriana, bem como a dinâmica e estrutura de 
moléculas e bactérias na pele. (iii) A variabilida-
de temporal molecular e bacteriana é específica 
do produto, do local e da pessoa, e as mudanças 
são observadas a partir da primeira semana de 
uso do produto de beleza (28).

Outro tema importante a ser tratado são os 
efeitos promovidos pelas nanopartículas, que 
são amplamente empregadas em cosméticos, 
sob a microbiota da pele.Vale ressaltar que essas 
interações diferem dependendo da natureza da 
nanopartícula, sua composição, características 
físico-químicas e carga de superfície (potencial 
zeta), ou do tipo de bactéria (Gram-positiva ou 
Gram-negativa) e metabolismo (29).

Um estudo realizado por Rowenczyke cols. 
(2017) teve como objetivo investigar o efeito de 
nanopartículas de TiO2, que é muito empregado 
na indústria de protetores solares devido à sua 
capacidade de bloquear e proteger da luz ultra-
violeta, em duas cepas que colonizam a pele 
humana saudável, sendo elas Staphylococcus au-
reus, uma bactéria gram-positiva e Pseudomonas 
fluorescens, uma bactéria gram-negativa. Três 
formulações diferentes foram preparadas para 
aplicação na pele: uma contendo nanopartículas 
hidrofílicas formuladas com sílica simples reves-
tida, a segunda contendo nanopartículas hidrofó-

bicas compostas de alumina e trietoxicaprililsila-
no e, por último, uma solução sem nanopartícula 
como controle. Os testes consistiram em medir 
o efeito antibacteriano das nanopartículas hidro-
fóbicas e hidrofílicas recuperadas de emulsões 
frescas e envelhecidas. Os resultados mostraram 
que as nanopartículas hidrofílicas extraídas de 
emulsões frescas tiveram um fraco efeito inibi-
tório sobre o crescimento de S. aureus e P. fluo-
rescens, enquanto aumentou ligeiramente para 
nanopartículas extraídas de emulsões envelheci-
das. Com relação às nanopartículas hidrofóbicas, 
seu efeito dependeu da cepa bacteriana. Embora 
fosse geralmente limitado ou não significativo 
em P. fluorescens, parecia ser mais intenso em 
S. aureus. Essa diferença de efeito pode estar 
relacionada à estrutura de parede e membrana 
entre bactérias gram-positivas e gram-negativas, 
sendo esta última mais permeável a compostos 
hidrofóbicos (30).

Outro estudo demonstrou que os cosméticos 
básicos podem alterar a microbiota da pele e o 
grau hidratação dérmica pode influenciar nesse 
processo. Cosméticos básicos foram usados por 
30 voluntários saudáveis pertencentes aos gru-
pos de alta (HHG) e baixa (LHG) hidratação por 
4 semanas. Na sequência, comunidades bacteria-
nas e parâmetros biofísicos na pele facial foram 
analisados. O nível de hidratação aumentou e 
a perda de água transepidérmica e diminuição 
da rugosidade foramobservadaa em ambos os 
grupos após o uso cosmético. A diversidade 
bacteriana foi maior no LHG do que no HHG 
e aumentou após o uso cosmético em ambos os 
grupos. As dissimilaridades avaliadas pelo teste 
de Bray-Curtis, que eram maiores no LHG do 
que no HHG, aumentaram no HHG após uso 
cosmético, enquanto diminuíram no LHG. Os 
filos Actinobacteria, Proteobacteria, Firmicutes 
e Bacteroidetes e os gêneros Propionibacterium, 
Ralstonia, Burkholderia, Staphylococcus, Cory-
nebacterium, Cupriavidus e Pelomonas foram 
identificados como grupos comuns e não foram 
significativamente diferentes entre LHG e HHG 
exceto para Propionibacterium que foi mais 
abundante em HHG. Após o uso cosmético, Pro-
pionibacterium, Staphylococcus e Corynebacte-
rium diminuíram, enquanto Ralstonia, que não 
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é um gênero central, aumentou. Comunidades 
bacterianas após uso cosmético foram diferentes 
daqueles em LHG e HHG antes do uso cosmé-
tico, indicando que as comunidades bacterianas 
em LHG não foram alteradas para se assemelhar 
àquelas em HHG pelo uso de cosméticos (31). 
Os autores concluíram que a hidratação da pele 
não é um fator crítico para a mudança das co-
munidades bacterianas de pele seca para pele 
normal com o uso de cosméticos básicos. Outros 
fatores como componentes cosméticos, conser-
vantes, clima e condições do estudo devem ser 
considerados (31).

A manutenção do equilíbrio da microbiota, 
conhecida como eubiose é a chave não só para 
uma para pele saudável, mas de todo organismo. 
Por outro, a perda da homeostasia da microbio-
ta, denominada disbiose, requer prevenção e 
controle. Em certos contextos, as bactérias re-
sidentes podem se tornar patogênicas, levando 
ao desenvolvimento de doenças e à disbiose (2).

Neste contexto, um estudo avaliou efeito 
de conservantes cosméticos comumente usados, 
na dinâmica de microbiota residentes na pele. 
Os conservantes comumente utilizados em for-
mulações tópicas possuem uma atividade anti-
bacteriana bem conhecida sobre os principais 
patógenos, como S. aureus e Escherichia coli; 
no entanto, seus efeitos em micro-organismos 
residentes na pele foram pouco investigados. 
Os resultados desse estudo apontaram que al-
guns conservantes atuam inibindo fortemente 
C. acnes, S. aureus e S. epidermidis. O uso 
dessas combinações de conservantes pode ser 
vantajoso para uso em produtos tópicos para 
pele e couro cabeludo, onde é necessário res-
taurar uma condição pré-existente de disbiose 
microbiana, mas pode ser prejudicial às bacté-
rias comensais (32).

Corroborando os resultados, outro estudo 
buscou examinar o impacto nos biomarcadores do 
hospedeiro e no microbioma da pele após 5 sema-
nas de uso de uma loção comercializada contendo 
glicerol, ácidos graxos livres (FFAs) e uma peque-
na quantidade de oclusivos. Além das melhorias 
na condição e composição da pele, também foram 
examinadas as alterações no microbioma da pele. 
Embora não tenham sido observadas diferenças 

nos níveis bacterianos totais, um aumento signi-
ficativo foi observado para S. epidermidis após a 
intervenção. O aumento de populações residentes 
com cultura de S. epidermidis mostrou aumentar 
o conteúdo lipídico da pele, suprimir a evapora-
ção da água e ajudar a manter o pH ácido da pele 
através da produção de ácido láctico. O aumento 
nos números de S. epidermidis após o uso da lo-
ção neste estudo é considerado alinhado com uma 
melhora na condição do estrato córneo subjacente 
e seu microbioma comensal associado. o uso de 
loção não afeta apenas a barreira da pele direta-
mente, mas também pode potencialmente alterar 
o microbioma da pele para um estado que pode 
fornecer benefícios adicionais para os cuidados 
com a pele (33).

Cosmestologiana era pré-pró & pós-bió-
ticos. Compreender o efeito dos ingredientes 
cosméticos na microbiota da pele permite o 
desenvolvimento de novas abordagens que 
atuem diretamente na microbiota da pele. A 
indústria cosmética vem empenhando no de-
senvolvimento de produtos que não “pertur-
bem”, mas sejam benéficos para a comunidade 
microbiana da pele, contribuindo para uma 
microbiota saudável. Já existem no mercado 
diversos ingredientes ou produtos com essa fi-
nalidade, como ingredientes ativos, de origem 
vegetal, que não são fonte de nutrientes para 
micro-organismos (17).

Uma pesquisa em sites de dois grandes 
varejistas de cosméticos na América do Norte 
revelou que pelo menos 50 produtos cosméticos 
já estão sendo comercializados como “cosmé-
ticos probióticos”, que prometemmelhorar a 
função da barreira epitelial e epidérmica (40).

Os ingredientes cosméticos ativos que visam 
a microbiota da pele podem ser classificados nas 
seguintes categorias:
•  ingredientes ativos, à base de algas ou plan-

tas, e à base de água termal, que não são 
fonte de nutrientes para micro-organismos;

•  prebióticos: nutrientes que conferem bene-
fício à saúde com modulação da estrutura 
e funcionalidade da microbiota hospedeira 
em aplicação tópica para o setor cosméti-
co. Abordagens prebióticas cosméticas têm 
como objetivo manter a microbiota da pele 
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saudável ou melhorar a composição da mi-
crobiota da pele, limitando ou reduzindo 
o crescimento de patógenos e, ao mesmo 
tempo, preservando ou estimulando o cres-
cimento de bactérias comensais (27).

•  probióticos: bactérias que conferem bene-
fícios à saúde do hospedeiro. Os produtos 
cosméticos com “probióticos” ou “ingre-
dientes probióticos” geralmente contêm 
bactérias não viáveis, produtos de fermen-
tação bacteriana ou lisados celulares, que 
não requerem alterações no sistema de in-
gredientes conservantes (27).

•  pós-bióticos: metabólitos bacterianos e/ou 
componentes da parede celular liberados 
por microrganismos (34).

A influência dos cosméticos na micro-
biota da pele, em particular, S. epidermidis e 
Cutibacterium acnes, foi destacadaporFour-
nièree cols. (2020). Os estudos demostraram 
que as principais aplicações identificadas de 
ingredientes cosméticos ativos visando particu-
larmente S. epidermidis e C. acnes são (i) pro-
moção do metabolismo comensal e/ou diversi-
dade bacteriana com a relação S. epidermidis/C. 
acnes para limitação da invasão de patógenos; 
(ii) redução do crescimento de patógenos, vi-
rulência e biofilmes; e (iii) modulação do mi-
croambiente da pele e modulação das respostas 
imunes, uma vez que a relação causa-conse-
quência entre as patologias da pele e a disbiose 
da microbiota ainda não está estabelecida (17).

As bactérias são capazes de produzirem 
compostos que são amplamente utilizados em 
aplicações cosméticas e farmacêuticas, como é 
o caso do probiótico de L. plantarum-GMNL6 
que está envolvido na melhora da condição da 
pele, incluindo síntese de colágeno, hidrata-
ção, melanogênese e formação de anti-biofil-
me (35).

O tratamento com probióticos pode ree-
quilibrar a microbiota da pele, regulando o 
crescimento de micro-organismos nocivos e 
benéficos. Um ensaio clínico randomizado foi 
usado para avaliar os parâmetros relacionados 
à pele em adultos saudáveis tratados com soro 
cosmético contendo galacto-oligossacarídeos 

(GOS) por 8 semanas, foram avaliados os 
efeitos de um soro cosmético contendo GOS 
no equilíbrio da microbiota da pele, medin-
do vários parâmetros da pele. Os resultados 
sugeriram que o GOS inibe o crescimento de 
micro-organismos nocivos da pele e aumenta 
a população de micro-organismos benéficos, 
estimulando seletivamente o crescimento de 
espécies bacterianas como Bifidobacteria e 
Lactobacilli (36).

Outra possibilidade de exploração é obser-
var a influência de produtos cosméticos, como 
tratamentos esfoliantes epidérmicos para an-
tienvelhecimento e a possibilidade de projetar 
novos cosméticos que iniciem um processo de 
regeneração dentro da camada epidérmica, in-
fluenciando o sistema imunológico local sinais 
que, por sua vez, governam as vias regenerativas 
do hospedeiro (12).

Várias aplicações podem ser citadas, in-
cluindo cicatrização de feridas e cosméticos 
inovadores que podem influenciar na desacele-
ração do envelhecimento celular, bem como in-
fluenciar na penetração mais profunda de ativos. 
Outra via de inovação a ser explorada é o uso 
de dispositivos de entrega de medicamentos, 
como ultrassom e radiofrequência, para entrega 
de cosméticos, e a mudança no microbioma da 
superfície em certas condições da pele, como 
acne. Com base no artigo de Nakatsuji e cols. 
(2017), há várias hipóteses de como bactérias de 
superfície alteradas, com sua complexidade mui-
to relação com o hospedeiro, podemmodificar 
significativamente os processos regenerativos do 
hospedeiro que também podem ser usados para 
estética e aumentar a atividade sintética do colá-
geno dérmico (12).

De acordo com um estudo de revisão sobre 
o tema, ingredientes cosméticos que podem pro-
mover um microbioma saudável (como os pós-
-bióticos) e que são derivados principalmente de 
produtos fermentados, apresentam-se promis-
sores e podem ser foco de estudos. Os produtos 
derivados da fermentação de microrganismos, 
como peptídeos antimicrobianos e fragmentos 
de células mortas – os chamados pós-bióticos – 
têm se destacado por seus efeitos fisiológicos. 
O conceito vem crescendo desde que a maioria 
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dos benefícios para a saúde dos microrganismos 
vem de seus metabólitos. Seguindo esse pen-
samento, quando comparados aos probióticos, 
os pós-bióticos são relatados como indutores de 
efeitos benéficos semelhantes, mas sem a pre-
sença de microrganismos vivos (39).

Embora um outro estudo usando metabólitos 
probióticos tenham mostrado um efeito positivo 
na pele (42), o uso de pós- bióticos para aplica-
ções na pele ainda está no início.

Dados sugerem que os pós-bióticos apresen-
tam um tremendo potencial para aplicações cos-
méticas de cuidados com a pele. Essas moléculas 
demonstraram a capacidade de melhorar certos 
aspectos relacionados à saúde da pele de diferen-
tes maneiras. Em relação à microbiota e função 
da pele, alguns pós-bióticos demonstraram “res-
peitar” o equilíbrio da microbiota e restaurar/me-
lhorar a integridade da barreira cutânea. Outros 
pós-bióticos mostraram atividade antioxidante e 
melhor proteção UV (a radiação UV é a princi-
pal causa do estresse oxidativo e envelhecimento 
das células da pele), retardando o processo de 
envelhecimento das células da pele. Alguns 
desses pós-bióticos também demonstraram ini-
bir certas enzimas associadas à desintegração 
da matriz extracelular. Além disso, certos pós-
-bióticos regulam para cima/para baixo alguns 
genes para reduzir potencialmente a resposta 
inflamatória. Por fim, algumas dessas moléculas 
também demonstram atividade antimicrobiana 
com potencial para combater algumas condições 
da pele (37).

Outro estudo comprovou a eficácia no tra-
tamento de AA utilizando um produto cosmé-
tico aplicado topicamente que mimetiza o PRP 
contendo pós-bióticosonde foi relatado o envol-
vimento da microbiota nas desordens do cres-
cimento do cabelo. Os resultados deste estudo 
fornecem uma prova da eficácia de peptídeos 

bioativos que mimetizam os fatores de cresci-
mento presentes no PRP em indivíduos afetados 
pela AA. Eles também aumentam nosso conhe-
cimento sobre a ligação entre a microbiota e os 
distúrbios do crescimento capilar, enfatizando 
a importância de estudos sobre a comunidade 
microbiana e os metabólitos microbianos como 
uma nova abordagem terapêutica (38).

CONCLUSÃO
A manutenção do equilíbrio da microbiota e 

a prevenção da disbiose é a chave para uma pele 
saudável. Os cosméticos podem ter um impacto 
negativo na microbiota da pele, os ingredientes 
empregados, sejam ingredientes funcionais, 
como conservantes, óleos e emulsificantes, ou 
ingredientes ativos, podem impactar a microbio-
ta e requerem atenção.

Os desafios futuros identificados para a in-
dústria cosmética são desenvolver formulações 
funcionais e ativos cosméticos que culminem 
em produtos finais que sejam inócuos ou que 
mitiguem o efeito negativo sobre a microbiota 
comensal. 

Por fim, uma tendência crescente no merca-
do de ingredientes e produtos cosméticos são os 
pré-, pós- e probióticos que demonstraram, em 
diferentes estudos, sua eficácia em reequilibrar a 
microbiota da pele, promovendo o metabolismo 
comensal, reduzindo o crescimento de patóge-
nos, virulência e formação de biofilmes, além de 
modular o microambiente da pele e as respostas 
imunológicas.
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Caffeine intake almost always affects physical 
performance and cognitive processes responsible 
for awareness

A ingestão de cafeina pode afetar a performance física e os 
processos cognitivos responsáveis pela consciência
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ABSTRACT

Sports foods and supplements can play a significant role in the sports nutrition plans of high-level athletes. 
It has been found that taking specific dietary supplements can have ergogenic and performance-enhancing 
effects. Over the past two decades, there have been no major changes in the recommendations for caffeine 
supplementation. However, scientific knowledge has been significant in recent times, such that the state 
of the art needs to be updated. This study aims to confirm that caffeine (1,3,7-trimethylxanthine), a 
substance found in beverages such as coffee, tea and energy drinks, can be both an ergogenic support for 
individuals engaged in physical activity and an effective cognitive support. In this context, this review 
outlines the current framework of knowledge. The relationship between the uses and effects of caffeine 
in power and endurance sports has been demonstrated. In order to achieve and maintain the high levels of 
performance required in sporting events, planning proper sports diet supplementation can only strengthen 
and revitalize athletes after strenuous training. Furthermore, the effects of caffeine intake on the state of 
alertness have been evaluated in the military as well. Significant physical performance, such as marching 
over rough terrain, sometimes with very heavy loads, may be required during military training and 
tactical operations. In addition, operational situations with reduced or sleep deprivation may occur.Thus, 
several studies argue that genetic background, diet, gender identity and hormonal status have a bearing 
on the absorption, metabolism and physiological and functional effects of caffeine. Regarding the key 
points - individualized dosages and timing of caffeine intake - it would be desirable to go further with the 
studies to optimize the effects of caffeine.

Keywords: Central Nervous System stimulants; dietary supplements; genetic background; military personnel; 
performance-enhancing substances; physical functional performance.
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RESUMO

Nas últimas duas décadas, não houve grandes mudanças nas recomendações de suplementação com 
cafeína. No entanto, o avanço do conhecimento científico tem sido significativo nos últimos tempos, 
de forma que o estado da arte precisa ser atualizado. Alimentos e suplementos esportivos podem 
desempenhar um papel importante nos planos de nutrição esportiva de atletas de alto nível. Ingerir 
suplementos dietéticos específicos pode ter efeitos ergogênicos e de melhoria do desempenho. Este 
estudo visa confirmar que a cafeína (1,3,7-trimetilxantina), substância encontrada em bebidas como 
café, chá e bebidas energéticas, pode ser tanto um suporte ergogênico para indivíduos praticantes 
de atividade física quanto um suporte cognitivo eficaz. Neste contexto, esta revisão delineia o 
atual quadro de conhecimento. Vários estudos têm demonstrado que o histórico genético, a dieta, 
a identidade de gênero e o status hormonal influenciam a absorção, o metabolismo e os efeitos 
fisiológicos e funcionais da cafeína. O planejamento adequado da suplementação da dieta esportiva 
só pode fortalecer e revitalizar os atletas após treinamento extenuante para alcançar e manter os 
altos níveis de desempenho exigidos em eventos esportivos. A relação entre os usos e efeitos da 
cafeína em esportes de força e resistência foi demonstrada. Enquanto isso, os efeitos da ingestão de 
cafeína no estado de alerta também foram avaliados em militares. Por exemplo, pode acontecer que 
um desempenho físico significativo seja exigido durante o treinamento militar e operações táticas, 
como marchar em terrenos acidentados, às vezes com cargas muito pesadas. Além disso, podem 
ocorrer situações operacionais com redução ou privação do sono.

Palavras-chave: estimulantes do Sistema Nervoso Central; suplementos alimentares; antecedentes 
genéticos; pessoal militar; substâncias que melhoram o desempenho; desempenho funcional físico.

INTRODUCTION
In recent decades, the increasing competitive-

ness in sports has contributed to the search for the 
best training and nutrition conditions for high-lev-
el professional athletes. From simply expressing 
energy needs, sports nutrition has evolved into a 
well-calibrated nutritional plan for athletes that 
enables them to make their sports project achiev-
able. Supporters, the media, and the sports indus-
try push athletes to improve performance through 
complicated workouts, proper nutrition, and di-
etary supplementation. Combining these factors 
can lead to ideal body composition results, opti-
mal recovery time, and improved performance. 
According to research (1), there is some good and 
strong evidence that taking specific dietary sup-
plements can have ergogenic effects and improve 
athletes’ performance. Six dietary supplements, 
such as β-alanine, sodium bicarbonate, creatine, 

glycerol, beet juice, and caffeine, are considered 
ergogenic aids based on the demonstrated level of 
scientific evidence. Not only has it been shown 
that taking specific dietary supplements can have 
ergogenic and performance-enhancing effects, but 
caffeine (1,3,7-trimethyl xanthine), a substance 
found in beverages such as coffee, tea, and energy 
drinks, is confirmed as a valuable cognitive aid 
during physical activity in training and tactical 
operations in a military context (2). In this paper, 
the focus is on new insights that have the potential 
to increase sports performance. In addition, the 
basics are recapitulated only when necessary and 
for reference, hoping to satisfy readers interested 
in the topic.

KEY MESSAGES 
• Caffeine is proven to be among the legal 

performance-enhancing substances for both 
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functional and cognitive physical perfor-
mance.

• The individual’s genetic background is 
important in determining the response to 
caffeine in both men and women.

• Caffeine enhances cognitive information 
processing functions and vigilance under 
stressful conditions.

• Caffeine can help improve physical per-
formance markers for both aerobic and 
activities with a predominantly anaerobic 
component.

• In the military, the high psycho-physical 
commitment component would appear to 
be enhanced by the ingestion of caffeine in 
various modes of administration.

GLOSSARY
BMI. The term ‘BMI’ refers to Body Mass 

Index. BMI is widely regarded as a diagnostic 
tool to assess a person’s weight relative to nor-
mal or normal weight, statistically associated 
with a lower risk of getting sick from metabol-
ic and other diseases. BMI = (weight expressed 
in kilograms) divided by (height, expressed in 
meters, squared). 

CHO. In the literature, the term ‘CHO’ 
refers to carbohydrates. They are substances 
made up of carbon, hydrogen, and oxygen. 
They are part of the macronutrients, along 
with protein and fat. Carbohydrates provide 4 
kilocalories (kcal) per gram. They consist of 
sugars (mainly glucose), starch, and dietary 
fibers.

PLA.The meaning of ‘PLA’ is the same as 
placebo. In pharmacology, it is an inert sub-
stance preparation that is administered primar-
ily for the psychological effects it may have 
on the patient or to perform comparisons with 
effective drugs in a series of clinical trials.

BW and BM. The broad use of the term 
‘BW’ is sometimes equated with ‘BM’. Many 
authors considered indicate body weight, also 
known as body weight, by the abbreviation 
BW. According to The Oxford Dictionary of 
Sports Science & Medicine, body weight is the 
product of body mass (in kilograms) and ac-

celeration due to gravity (approximately 9.81 
m/s2) measured in newtons (N). In the other 
hand, according to other authors, body weight 
should be referred to as BM. BM is the abbrevi-
ation for body mass. By the Oxford Dictionary 
of Sports Science & Medicine, body mass in 
anthropometry is the mass of the human body 
measured to the nearest tenth of a kilogram. 

CNS. Defined as the central nervous sys-
tem, the CNS, according to the Cambridge 
Dictionary, is the main system of nerve control 
in a living thing, consisting of the brain and the 
main nerves connected to it.

METHOD
Several recent clinical studies have ex-

plored Factors that influence the efficacy and 
safety of caffeine in sport and other areas. 
And they represent the focus of this study. 
The collected studies were conducted on hu-
man volunteers. Before enrolling in the stud-
ies, all participants were fully informed of 
any risks and discomforts associated with the 
studies and gave written informed consent to 
participate. The investigations were approved 
by the Ethics Committees of the Universities 
involved by the latest version of the World 
Medical Association Declaration of Helsinki 
outlining ethical principles for medical re-
search involving human subjects (3).

Review Framework. The review proto-
col is consistent with the objectives of this 
review of the recently published literature on 
caffeine, as the goal is to identify evidence 
for caffeine-induced effects of caffeine use in 
sports, as well as to examine the assumptions, 
patterns, and quality of published studies. 
To better appreciate the context, it would be 
deemed appropriate to provide an overview 
of the types of literature reviews. Usually, au-
thors do database searches to identify, collect, 
and analyze available evidence on a topic of 
interest. It is noteworthy that narrative re-
views, qualitative systematic reviews, quanti-
tative systematic reviews, and scoping reviews 
differ in their characteristics, objectives, and 
purpose. The distinguishing features of a re-
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view include the review question, the sources, 
the selection criteria, the evaluation and syn-
thesis of the data, and the formulation of di-
rections for practice. On a more specific note, 
a narrative review can be said to be a thorough 
and critical overview of previously published 
research on the author’s specific topic of in-
terest. Over time it has also been referred to as 
traditional review or literature review. It helps 
to establish a methodological framework for 
research. Like systematic reviews a narrative 
review evaluates, critiques and summarizes 
the available research on a topic, but is much 
less systematic and rigorous despite being 
evidence-based. Instead, a systematic review 
critically evaluates the literature that address-
es a well-defined question topic. The PRISMA 
statement and the Cochrane protocol are the 
structured, predefined methods for evaluating 
and synthesizing relevant literature. A me-
ta-analysis not only provides the best possible 
answer to the question, but also combines the 
results of all studies into a single statistical 
analysis. On the other hand, a qualitative sys-
tematic review assembles research on a topic 
by systematically searching for research evi-
dence from primary qualitative studies and 
collating the results. Finally, a scoping review 
maps the size, characteristics or scope of the 
existing literature in a field of interest. It may 
act as a precursor to a systematic review.

Querying data. The data under study were 
extracted from archives of research publica-
tions for biomedical and health sciences. The 
search for relevant literature has been based on 
a methodology deemed appropriate. One was 
the search strategy on PubMed: caffeine AND 
sport AND performance OR cognitive AND 
military. Filters: Free full text, Clinical Trial, 
Meta-Analysis, Randomized Controlled Trial, 
published in the last ten years (https://pubmed.
ncbi.nlm.nih.gov/). 

The other was the search strategy on DiVA 
(Digitala Vetenskapliga Arkivet): caffeine 
AND performance. Filters: Full text, Article 

in journal, Report, Doctoral thesis, Licentiate 
thesis, Conference paper, from 2008 to 2022 
(https://www.diva-portal.org/smash/search.
jsf?dswid=917). 

The search of scientific databases has 
been carried out for about one year in 2022. 
The type of research design, publication date, 
sample size, and study duration were the key 
elements of the inclusion or exclusion criteria 
for all studies reviewed for this review. Grey 
literature, editorials, magazine articles and 
other forms of popular media were excluded. 
Studies focusing on programs for developing 
and improving athletic performance were se-
lected by examining their title, abstract and 
full text. Then those relevant according to the 
predetermined criteria were admitted and in-
cluded in this review. In addition, undesirable 
side effects of caffeine reported in the scien-
tific articles reviewed were highlighted. And 
because of this systematic work, it has been 
possible to gradually broaden knowledge of 
the subject so as to offer a focused point of 
view. In summary, one hundred and twenty 
publications were identified, of which sev-
enty-four were reviewed after the removal of 
duplicates and after the screening of title and 
abstract. After that, the final draft accurate-
ly reflects the remaining selected 26 studies 
that appear appropriate, relevant, and strictly 
limited to the purposes of this review. Table 
1 shows the PICO (population, intervention, 
control and outcome) model used to survey the 
literature from scientific databases. Then the 
PRISMA diagram (Preferred Reporting Items 
for Systematic reviews and Meta-Analyses) 
is presented in  Figure 1. Its purpose is to il-
lustrate the details of the studies included in 
the assessment and to highlight their main 
findings. Overall, this review reaches sever-
al conclusions that are explained later in the 
text. And whether or not the studies considered 
have systematic bias, the importance of having 
had access to adequate evidence to ensure the 
quality of the studies is emphasized.
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Table 1. The PICO (Population, Intervention, Comparison, and Outcome) tool approaches research from 
the perspective of logical and practical completeness of ideas. 

POPULATION INTERVENTION COMPARISON OUTCOME

Sportspeople. Sports nutrition plan with added ergogenic 
aids.

Sports nutrition plan without food 
supplements.

The added value of dietary supplementation with 
caffeine.

Figure 1. Preferred Reporting Items for Systematic reviews and Meta-Analyses flowchart (PRISMA). 

IDENTIFICATION OF STUDIES VIA DATABASES AND REGISTERS

IDENTIFICATION
Records identified from:

PubMed (n = 109);
DiVA (n = 11).

Records removed before the screening:
Duplicate records removed 

(n = 7);
Records marked as ineligible by automation tools (n = 0);

Records removed for other reasons (n = 0).

SCREENING

Records screened 
(n = 113). Records excluded (n = 12).

Reports sought for retrieval (n = 101). Reports not retrieved (n = 27).

Reports assessed for eligibility (n = 74).

Reports excluded:
Works included in the main project (n = 0);

Works featuring the same themes repeated (n = 28);
Redundant works (n = 20).

INCLUDED Studies included in the review (n = 26);
Reports of included studies (n = 10). 

RESULTS AND DISCUSSION
A typical cup of coffee provides about 75-

100 mg of caffeine. There is extensive literature 
on caffeine. It may be interesting for readers to 
have an up-to-date overview of the advantages 
and disadvantages of caffeine supplementation. 
Regarding caffeine consumption, according to 
EFSA, the European Food Safety Authority, 
caffeine is considered safe up to 400 mg per 
day when sourced from all food sources as 
part of a healthy, balanced diet (4). In recent 
decades, research has examined the effects of 
caffeine in several sports disciplines, especial-
ly concerning possible improvements induced 
in aerobic, anaerobic and mixed activities. 
Multiple, but sometimes divergent, confirmato-
ry investigations support the claims asserted in 
the literature. While some studies on extreme 
environmental situations have evaluated wheth-

er caffeine supplementation leads to any bene-
fit, other studies have looked at the particular 
scenarios that often occur in military missions. 
These typically require high levels of alertness, 
especially when fatigue looms (5). Depending 
on the context, noteworthy findings relate to 
the dosage and timing of caffeine ingestion, 
performance benefits, deferral of fatigue, and 
maintenance of an adequate level of alertness. 
The results of the reviewed studies have been 
evaluated and condensed to define the maxi-
mum development of current knowledge (Table 
2). As is proper, the potential side effects that 
could result from ingesting caffeine were also 
mentioned. Ultimately, dietary supplementa-
tion with caffeine may be an effective strategy 
to support cognitive and physical performance 
in competitive and recreational sports, as well 
as to maintain an adequate state of alertness as 
needed. 
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Table 2. Details of a selection of included studies and key findings. (Please note: subject weight and 
height measures are intended as mean values of participants; NA stands for not available from source; for 
acronyms see Glossary). 

AUTHOR 
(YEAR), 

COUNTRY, 
(REFERENCE)

STUDY 
DESIGN PARTICIPANTS AGE HEIGHT m WEIGHT kg

BMI (kg/m2) GENDER
PARTICIPANTS/ 

ACTIVITIES

CAFFEINE 
INTAKE 

COMPARED 
WITH PLACEBO

CONCLUSIONS

Carswell et al. 
(2020), UK,(13)

A double-
blind, 

placebo-
controlled 
crossover 

design.

12 24.0 1.78 74.7 NA male

Physically active 
people.

3 mg∙kg-1 BW

Caffeine improved 
cognitive 

performance in 
“fast metabolizer” 

CYP1A2 genotypes, 
whereas no 
differences 
emerged in 

performance on 
exercise.

6 30.0 1.69 62.7 NA female

Grgicet 
al. (2020), 

Australia,(18)

A double-
blind, 

randomized, 
crossover 

trial.

22 29.3 1.83 80.3 NA male
Resistance-

trained men.
3 mg∙kg-1 BW

Carriers of the C 
allele of ADORA2A 

(rs5751876) 
indicated ergogenic 

responses to 
caffeine ingestion. 

Grgicet 
al. (2020), 

Australia,(12)

A double-
blind, 

randomized, 
crossover 

design.

AA group  
(n = 13)

27.0 1.82 78.2 NA male

Resistance-
trained men.

3 mg∙kg-1 BW

Endurance-
trained men may 
experience acute 

improvements 
in endurance, 
jumping, and 

sprinting exercise 
performance after 
caffeine ingestion. 

There were 
no significant 
differences in 
the effects of 

caffeine on exercise 
performance 

between individuals 
with the AA and 

AC/CC CYP1A2 
genotypes.

AC/CC group  
(n = 9)

29.8 1.83 80.9 NA male

Guestet 
al. (2018), 

Canada,(7)

A split-plot 
randomized, 

double-
blinded, 
placebo-

controlled 
design.

AA group 
 (n = 49)

24.0 1.79 80.3 NA male
Endurance sports  

(n = 100).

from 2 to 4 
mg∙kg-1 BW

Caffeine dosages of 
2 and 4 mg∙kg-1 BW 

improved 10-km 
cycling time in 

participants with 
the AA CYP1A2 

genotype. Caffeine 
had no effect in 
those with the 
AC genotype 

and decreased 
performance at 
4 mg∙kg-1 BW in 

those with the CC 
genotype. 

AC group  
(n = 44)

25.0 1.77 79.7 NA male
Power sports 

 (n = 100).

CC group  
(n = 8)

25.0 1.81 92.9 NA male
Mixed sports (n 

= 100).
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AUTHOR 
(YEAR), 

COUNTRY, 
(REFERENCE)

STUDY 
DESIGN PARTICIPANTS AGE HEIGHT m WEIGHT kg

BMI (kg/m2) GENDER
PARTICIPANTS/ 

ACTIVITIES

CAFFEINE 
INTAKE 

COMPARED 
WITH PLACEBO

CONCLUSIONS

Keaneet 
al. (2020), 
Ireland,(8)

A double-
blind, 

randomized 
design.

10 22.0 1.72 70.7 NA male Hurling players.

[Caffeine: 275 mg 
per serving] or  
[Caffeine: 200 
mg per serving 
+ CHO: 60 g per 
serving] versus 

[CHO only] or vs 
[PLA]

The combined 
intake of CHO + CAF 

had a significant 
effect on sprint 

performance during 
competitive hurling 
match simulations.

Kumaret 
al. (2015), 
USA,(24)

Design of 
clinical trials.

10 27.7 NA NA 23.1
(10 male + 2 

female)
Trained people. 3 mg∙kg-1 BW

Exercise, when 
paired with 

caffeine, provided 
greater benefits 
to the attention 

task for accuracy, 
precision, and 

mental energy. 
However, the 

caffeine did not 
prevent a decline in 
mental energy or an 
increase in mental 

fatigue.

10 26.8 NA NA 23.7
(10 male + 2 

female)
Sedentary people. 3 mg∙kg-1 BW

Laraet al. 
(2019), 

Spain,(27)

A crossover, 
double-blind, 

placebo-
controlled 

experiment.

11 32.3 1.71 66.6 NA
(8 male + 3 

female)
Healthy active 

individuals.
3 mg∙kg-1 BW

The ergogenic 
effect of caffeine 

compared to 
placebo was greater 

on the first day of 
intake and then 

progressively 
decreased for 

15-18 days; however, 
changes in the 

magnitude of this 
effect suggest 

progressive 
tolerance.

McLellanet 
al. (2005), 

Canada,(2)

Design of 
clinical trials.

31 29.8 NA 86.4 NA male

Soldiers 
performing 

a control 
observation and 
reconnaissance 
vigilance task in 

the field.

200 mg of 
caffeine gum

It was concluded 
that caffeine-

maintained 
vigilance and 

improved running 
performance 

during an overnight 
field operation 

for Special Forces 
personnel.

Ramos-Campo 
et al. (2019), 
Spain, (14)

Randomized 
and 

comparative 
crossover 

study design.

15 23.7 1.77 64.6 NA male
Runners in  

mid-level events.
6 mg∙kg-1 BW

Non-enhancement 
of 800 m running 

performance. 
Alteration in 

subjective sleep 
quantity and 

quality.
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Homozygous
BB

B B B b b B b b

Homozygous
bbBb bB

Heterozygous

The common feature of the studies re-
viewed is to determine whether acute ingestion 
of a caffeine-containing supplement may im-
prove the performance of individuals. On the 
one hand, several studies have found positive 
ergogenic effects in tests following caffeine 

supplementation. Moreover, some studies have 
reported controversial results, often attributable 
to participants’ caffeine habits (6). In fact, it is 
well known that people habitually gather often 
to talk, write, read, entertain themselves, and 
also spend time drinking coffee . 

Figure 2. The pattern of manifestation of hereditary traits. 

Since the interaction of an individual’s 
genotype with the environment in which 
genes express themselves constitutes the phe-
notype, the combination of pairs of alleles 
that make up the genes for a given inherited 
character, such as eye colour determines the 

manifestation of a phenotype. In our species, 
there are two alleles for each gene, one of 
maternal origin and one of paternal origin. 
If the two alleles are identical then the in-
dividual is called homozygous, otherwise 
heterozygous for that gene. A given dominant 

AUTHOR 
(YEAR), 

COUNTRY, 
(REFERENCE)

STUDY 
DESIGN PARTICIPANTS AGE HEIGHT m WEIGHT kg

BMI (kg/m2) GENDER
PARTICIPANTS/ 

ACTIVITIES

CAFFEINE 
INTAKE 

COMPARED 
WITH PLACEBO

CONCLUSIONS

Sanchiset al. 
(2020), Spain, 

(21)

Design of 
clinical trials.

24 22.6 NA NA NA male
Active young 

adults.
5 mg∙kg-1 BW

While caffeine 
improved 

arousal vigilance 
during light and 

moderate exercise, 
additionally 

reducing lapses 
committed during 
moderate exercise, 

it did not affect 
executive vigilance.
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Figure 2. Single nucleotide polymorphisms.

According to the definition given by the 
U.S. National Library of Medicine, “Single 
nucleotide polymorphisms (SNPs) are the 
most common type of genetic variation among 
people. Each SNP represents a difference in a 
single element of DNA, called a nucleotide. 
For example, an SNP can replace the cytosine 
(C) nucleotide with the thymine (T) nucle-
otide in a certain stretch of DNA”. The word 
polymorphism refers to various contexts and 
describes situations where something occurs in 
different forms. Our DNA is a structure made 
up of paired nitrogen molecules or bases that 

are responsible for its structure. About every 
1000 fixed bases of individual DNA, there is a 
possible variation, and the element that changes 
refers to “SNP” (single nucleotide polymor-
phism). These polymorphisms play a role in in-
ducing the specific susceptibility of the body’s 
responses to internal (endogenous) and external 
(exogenous) stimuli. Therefore, knowing the 
individual-specific polymorphisms makes it 
possible, in terms of estimation, to assess the 
increase in specific risk compared to the gener-
al population. Image by David Eccles (gringer). 
Source: Single nucleotide polymorphism Facts 

hereditary character is manifested thanks to 
a dominant allele that is also present only in 
heterozygote form and not necessarily only 
in homozygote form. Conversely, only when 
the recessive allele is in the homozygous form 
then a recessive character when manifest-

ed. Image by Darryl Leja, National Human 
Genome Research Institute (https://commons.
wikimedia.org/wiki/File:Heterozygous.jpg), 
"Heterozygous”, marked as public domain, 
more details on Wikimedia Commons: https://
commons.wikimedia.org/wiki/Template:PD-US.

10.14450/2318-9312.v35.e2.a2023.pp133-147



142

A ordem prevista é:

Editorial (será enviado posteriormente)
cronogai et al (revisão)
Povoa et al (revisão)
digiorgio (revisão)
cordova e Abreu (revisão)
Pacheco et al (original)
Recalde et al (original) 
ushirobira et al (original) 
Domingueti (nota técnica)

for Kids. Kiddle Encyclopaedia. Content can be 
freely used under CC BY-SA 3.0 

Not only caffeine habits but also the ge-
netic profile of individuals has become a 
leading factor in the variability of people’s 
response to caffeine (Figure 2). The focus has 
been on the CYP1A2 and ADORA2A genes, as 
certain polymorphisms explain the variability 
in both caffeine metabolism in the liver and 
signal transduction mechanisms in the nervous 
system (Figure 3) (6).

Caffeine metabolism. Some individuals 
assimilate caffeine faster than others (7). 
Caffeine metabolism is approximately 95% 
regulated by the enzyme cytochrome P450 
1A2 (Figure 3). Cytochrome P450 belongs to 
a class of enzymes that catalyzes the oxida-
tion-reduction reactions responsible for the 
metabolism of 75% of the drugs in the human 
body. When ingested, caffeine is rapidly ab-
sorbed through the gastrointestinal tract and 
is metabolized in the liver (8).

Figure 3. The cytochrome P450 oxidase enzyme system metabolizes caffeine (to the left) 
in the liver by the CYP1A2 isozyme (in the centre), into paraxanthine (84%), theobromine 
(12%), theophylline (4%) (clockwise on the right), and 1,3,7-trimethyl uric acid (1%, not 
shown in the figure).

Modified image; source: https://www.slon.pics/product/human-liver-3d-illustration/ “Human liver. 3D illustration” by 2022 slon. pics - free stock photos and illustrations, 
marked as public domain, licensing: ‘Slon.pics free’.
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The CYP1A2 gene has been shown to enco-
de cytochrome P450-1A2, but a single nucleo-
tide polymorphism, rs762551, within this gene 
affects the rate of caffeine metabolism (Table 
3). Because individuals with the AA genotype 
at rs762551 produce more of the enzyme, they 
are “fast metabolizers” of caffeine. Conversely, 
individuals carrying the C allele, identified as 
“slow metabolizers,” produce a lower amount 
of enzyme. Clinically, the lower caffeine clear-
ance in “slow metabolizers” associated with 
recommended caffeine consumption may ex-
pose them to possible cardiovascular problems. 
This would not seem to be the case in “fast 
metabolizers” (6). In 2018, a study conducted 
on cyclists engaged in a 10 km time trial sug-
gested that the CYP1A2 genotype of the athlete 
engaged in an endurance competition should 
be considered in deciding to use caffeine to 
improve performance (7). The investigation 
showed that a moderate dose of caffeine (4 
mg·kg-1 BW, bodyweight) has an ergogenic ef-
fect only in AA genotypes. Another study con-
ducted on cyclists engaged in a 40 km test pro-
duced similar results. The individuals involved 
in that study, homozygous for the A allele of the 

cytochrome P450 gene (CYP1A2), benefiting 
from optimal caffeine metabolism, had ergo-
genic clinical results from caffeine ingestion 
(9, 10). However, recent research did not fully 
support these conclusions (11). The study com-
pared two groups of men trained for endurance 
activities. Thirteen of them carried the A allele 
of the single nucleotide polymorphism of the 
CYP1A2 gene (AA genotype), while nine car-
ried the C allele (AC/CC genotype). The results 
of the tests performed produced no significant 
differences between the athletic performance 
of individuals with the AA genotype and those 
with the AC/CC genotypes. Thus, according to 
the results, the improvements in performance 
in endurance, jumping, and sprinting exercises 
induced by caffeine in these groups would not 
be significantly different. Ultimately, to date, 
it appears that the results are controversial. 
According to some studies, AA genotypes report 
a greater response to caffeine. In contrast, other 
studies show a better response to caffeine in C 
carriers. It would thus appear that the CYP1A2 
polymorphism does affect caffeine metabolism 
but does not have an effect on the ergogenic 
response to caffeine (12).

Table 3. Influence of genetic variations in CYP1A2 on the ergogenic response to acute caffeine intake 
according to the studies reviewed. 

GENOTYPES RECOMMENDED ADMINISTRATION MAIN BENEFITS MAIN SIDE EFFECTS

Genotype AA 
“fast” metabolizers of caffeine.

From 3 to 9 mg·kg-1 BW, 60 minutes before 
activity. Enhanced ergogenic effect. Possible increased anxiety.

Genotype C 
“slow” metabolizers of caffeine.

Possibly increase caffeine intake and 
frequency of consumption.

Reduced ergogenic effect compared to the 
other genotype. Insomnia.

Caffeine effects on the central nervous 
system (CNS). Typically, sportspeople ingest 
caffeine to improve athletic performance but 
also to increase alertness. The caffeine molecule 
is structurally similar to adenosine and therefo-
re, at the CNS level, can bind to its receptors, 
acting as a competitive inhibitor of adenosine. 
Hence, adenosine plays a role in the CNS as 
a neuromodulator and in non-nervous tissue, 
accumulating and releasing under conditions of 

activity or stress (13). As a result, the ingestion 
of caffeine causes a delay in the onset of sleep 
and fatigue (14). Research has characterized 
four adenosine receptors, named A1, A2A, A2B, 
and A3. Respectively A1 and A2A adenosine 
receptors are both affected by polymorphisms 
which results in a different response to the caf-
feine stimulus (15). 

Recent studies have demonstrated that the 
genetic profile of athletes has a great influence on 
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responses to the intake of this ergogenic aid (16). 
The ADORA2A gene encodes for the adenosine 
A2A receptor. The rs5751876 polymorphism in 
the ADORA2A gene influences the excitability 
of the nervous system and appears to have a di-
rectly modifying impact on the ergogenic effects 
of caffeine (Table 4). In summary, carriers of 
the C allele, namely those who do not improve 
performance after caffeine intake, belong to the 
category of “non-responders”, otherwise known 
as “low caffeine sensitivity”. On the contrary, 
subjects referred to as “responders”, otherwise 
called “high caffeine sensitivity”, benefit from 
caffeine intake as carriers of the T allele. Howe-

ver, once again the main findings of the conduc-
ted investigations are contradictory. 

According to a 2015 study (17) in active 
women caffeine was found to be ergogenic for 
homozygotes of the T allele of the adenosine 
A2A receptor (ADORA2A). In contrast, a re-
cent 2020 study on ergogenic responses to die-
tary caffeine supplementation showed that car-
riers of the C allele of ADORA2A (rs5751876) 
respond positively to caffeine supplementation 
(18). Thus, according to that study, individuals 
with the CT/CC genotype may benefit from 
acute caffeine supplementation to improve per-
formance.

Table 4. Influence of genetic variations in ADORA2A on the ergogenic response to acute caffeine intake 
according to the studies reviewed. 

GENOTYPES RECOMMENDED ADMINISTRATION MAIN BENEFITS MAIN SIDE EFFECTS

Genotype TT
“high” sensitivity to caffeine.

If anxiety sets in, reduce caffeine intake before the competition. Enhanced ergogenic effect. Increased diuresis, and excessive 
dynamism.

Genotype C 
“low” sensitivity to caffeine.

If the athlete needs to sleep well after training, reduce the dose of 
caffeine before the competition. Reduced ergogenic effect. Reduced sleep quality.

Caffeine effects on men and women. Re-
search shows that women experience the same 
ergogenic response to caffeine as men. A study 
conducted in 2019 on the ergogenic effects of caf-
feine comparing both women and men engaged 
in endurance cycling trials, has corroborated the 
assertion above (19). The investigation involved 
triathletes, a group of volunteers consisting of 
eleven women and sixteen men, who were sub-
jected to a balanced diet protocol that excluded 
foods and drugs that could affect caffeine metabo-
lism, such as the bioactive furanocoumarins found 
in grapefruits. Participating women were volun-
tarily taking oral contraceptives independently of 
the study. Ultimately, the study found that taking 
3 mg·kg-1 BW of caffeine improved endurance 
exercise performance in both women and men. 

The same conclusions for anaerobic perfor-
mance were reached by a recent study conduct-
ed in 2021. After ingesting an acute dose of 3 
mg·kg-1 BW of caffeine, men and women were 
engaged in the Wingate Anaerobic Test (20).As 
is well known, it is a performance test in which 

the athlete pedals on an ergometer against a re-
sistance set at a certain percentage of his or her 
body weight and at maximum effort for 30 sec-
onds. It is a plain and effective test and, in short, 
makes it possible to assess an athlete’s anaerobic 
capacity. 

Returning to the study mentioned above, the 
researchers determined the extent of the ergo-
genic effect of caffeine on peak power gains and 
average cycling speed during the test. Overall, 
the similar ergogenic effect of caffeine in both 
genders would justify its use during anaerobic 
exercise (20).

Effects on cognitive skills. Research has 
investigated with great interest the effects of caf-
feine on both physical performance and alertness. 
Recent studies on alertness define it as having 
two different components: the arousal component 
of vigilance, defined as the ability to react rapidly 
to the appearance of stimuli in the environment 
for long periods (21), and the executive compo-
nent of vigilance i.e., the ability to maintain at-
tention to detect rare but critical events (22). For 
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example, consider the activity of both cycling or 
driving a car in the city during rush hour. Such 
activities require a lot of attention while driving, 
but also constant vigilance to avoid any unfore-
seeable situations due to urban traffic. 

Similarly, several studies have investigated 
the ability of caffeine to stimulate the central 
nervous system mainly through interactions with 
adenosine receptors (23). In this connection, a 
study team from Auburn University in Alabama, 
U.S., carried out a study in 2016 to evaluate the 
effect of a supplement containing caffeine (100 to 
300 mg/dose) on performance and fatigue in golf. 
Competitive golf requires a high level of cogni-
tive and motor performance to be successful, and 
that investigation showed that caffeine reduces 
golf-specific fatigue translating into maintaining 
accuracy and improving overall golf performance 
(23). At about the same time, a group of research-
ers from the School of Applied Physiology at the 
Georgia Institute of Technology in Atlanta, U.S., 
had studied the level of attention and cognitive 
performance after exercise with and without caf-
feine in endurance-trained adults compared with 
sedentary adults. Following the experiments, the 
researchers argued that exercise can improve 
attention after a mentally demanding attention 
task, regardless of the participants’ fitness status. 
Furthermore, when exercise is combined with caf-
feine ingestion (3 mg·kg-1 BW) compared with 
placebo, there would be greater benefits in the 
attention task with regard to accuracy, precision, 
and mental energy, further confirming the effects 
on cognitive skills (24).

Effects on military skills. Important in-
sights into this issue come from the typical 
observation and reconnaissance activities that 
soldiers perform in the field. In short, military 
personnel usually work intensively during sen-
try services, states of emergency, radar or sonar 
monitoring in air or undersea reconnaissance 
services, etc. In these situations, individuals 
must perform quite complex cognitive tasks that 
may also require prolonged wakefulness (5). Re-
cently, a systematic review by the Australian De-
partment of Defense (25) evaluated the cognitive 
sphere-level benefits of a wide range of dietary 
supplements. These supplements were found to 

be potentially useful in optimizing the perfor-
mance of higher-level mental functions that en-
able an individual to collect, store, and process 
information from the surrounding environment 
in a military context to adapt to it. Among the 
dietary supplements examined, caffeine, at a 
dose deemed appropriate of about 4 mg·kg-1 
BW, appears to improve attention, memory, 
problem-solving ability, and logical reasoning in 
sleep-deprived adult subjects. This is a common 
condition during prolonged military operations 
when sleep opportunities are inadequate. In this 
context, ingestion of caffeine in different modes 
of administration, i.e., capsules, chewing gum, 
beverages, and coffee, may improve cognitive 
performance requiring attention, executive func-
tion, and speed of information processing.

Caffeine side effects. Ingesting a widespread 
and commonly used substance such as caffeine 
should require some care from both male and 
female athletes. Athletes should ingest the mini-
mum recommended ergogenic dose to avoid un-
welcome side effects. An important topic of study 
concerned the effects of taking incremental doses 
of caffeine on increasing muscle strength and the 
possible occurrence of side effects. A research 
group (26) implemented tests to evaluate the ef-
ficacy of ingesting placebo or caffeine at doses of 
3 mg-kg-1 BW, 6 mg-kg-1 BW, and 9 mg-kg-1 
BW. Muscle strength and power tests consisted of 
measuring barbell movement speed and muscle 
power during free-weight squat and bench press 
exercises with incremental loads. Study results 
showed a direct relationship between caffeine 
dose and ergogenic effect for all caffeine doses 
compared with placebo, while gastrointestinal 
problems, headaches, and insomnia appeared with 
doses of 6 mg-kg-1 BW or higher. At the highest 
caffeine doses of 9 mg-kg-1 BW, side effects re-
mained up to 24 hours after the test. In contrast, a 
lower dose of caffeine (3 mg-kg-1 BW) prevented 
the appearance of unwanted side effects. 

Caffeine tolerance. A research group investi-
gated the progressively reduced effect of caffeine 
on athletic performance over days (27). In other 
words, they assessed caffeine tolerance. The 
researchers compared the effects of ingesting 3 
mg·kg-1 BW per day of caffeine for 20 consec-
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utive days versus placebo in participants per-
forming the same exercise protocol consisting of 
the 15-second version of the Wingate Anaerobic 
Test. They initially found a significant increase 
in measured test performance during the first 2 
weeks of caffeine ingestion. Then the change in 
performance measured when participants took 
caffeine did not differ significantly from place-
bo performance as the days passed. Overall, the 
response to acute doses of caffeine in subjects 
habituated to caffeine suggests the existence of a 
progressive tolerance to the benefits of caffeine on 
performance.

CONCLUSION
Although theory points to caffeine as a 

CNS stimulant and research ascribes ergogen-
ic properties to caffeine, both contexts rightly 

claim to improve performance and promote a 
state of alertness, undoubtedly benefiting from 
targeted caffeine intake. In the literature, caf-
feine intake has been associated with improved 
performance parameters in the sports context. In 
many cases, the dose and time of intake may be 
associated with the effectiveness of the desired 
effect. Furthermore, there is some evidence 
that caffeine can positively influence cognitive 
components and alertness. These results suggest 
that caffeine may improve the outcome of psy-
chophysical engagement, especially in special-
ised fields such as the military, disaster relief 
or emergency situations, generally speaking. 
In conclusion, all the aspects discussed in this 
paper would be a fruitful area for further work. 
If the debate is to be moved forward, a better un-
derstanding of the dosage and timing of caffeine 
needs to be developed.
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ABSTRACT

In March 2020, the World Health Organization (WHO) declared a pandemic due to the SARS-CoV-2/
COVID-19 virus. At the beginning of 2021, it was recorded 83,715,617 confirmed cases and 1,835,901 
deaths by COVID-19. Thus, a worldwide effort was made to develop effective protocols to treat this 
disease. One of the difficulties was the heterogeneity with which COVID-19 affects different patients 
due to comorbidities. The lack of specific drugs to treat COVID-19 is worrying. This situation is even 
worst when we consider possible interactions between these drugs and those previously used, mainly 
those of chronic use. In this context are patients with psychiatric disorders, such as Major Depressive 
Disorder (MDD), Bipolar Affective Disorder (BAD), and Schizophrenia. This work aimed to identify 
the most cited drugs in COVID-19 treatment and evaluate their interactions with drugs described in 
treatment protocols for mood and psychotic disorders. A narrative review of the most cited drugs 
for COVID-19 in different stages of the disease on safety and efficacy in patients on treatment for 
depression, bipolar disorder, and schizophrenia was made. Non-clinical trials, trials without results, 
articles that present later retraction, articles written in unfamiliar foreign languages to the authors, and 
vaccine-related articles and immune therapy were excluded because they are out of the scope of this 
study. After exclusions, 117 studies were considered. The most cited drugs were Hydroxychloroquine/
Chloroquine (26 articles), followed by tocilizumab (10 articles), ivermectin and remdesivir (8 articles 
each), and favipiravir (7 articles). Hydroxychloroquine/chloroquine showed several conflicting results 
and was the drug most associated with drug interactions in all studied drugs.

Keywords: Schizophrenia; bipolar disorder; depression; psychopharmaceutical; COVID-19; SARS-CoV-2.

RESUMO
No mês de março de 2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou estado de pandemia, 
em decorrência do vírus SARS-CoV-2/COVID-19. No início de 2021 foram registrados 83.715.617 
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casos confirmados e 1.835.901 mortes por COVID-19. Desse modo, mundialmente há um esforço no 
sentido de desenvolver protocolos eficazes para o tratamento dessa doença. Uma das dificuldades 
encontradas é devida à heterogeneidade com o qual a COVID-19 afeta diferentes pacientes, devido 
a comorbidades. A não existência de medicamentos específicos no tratamento da COVID-19 é 
preocupante. Esse quadro se torna ainda mais grave quando consideramos possíveis interações entre 
esses medicamentos e os já utilizados previamente pelos pacientes, principalmente os de uso crônico. 
Nesse contexto, se enquadram os pacientes que possuam transtornos psiquiátricos, como transtorno 
depressivo maior, transtorno afetivo bipolar e esquizofrenia. Essa revisão teve como objetivo 
comparar diferentes protocolos farmacoterapêuticos no tratamento da COVID-19 em diferentes 
estágios quanto à sua segurança e eficácia em pacientes em tratamento para depressão, transtorno 
bipolar e esquizofrenia. Foi feita uma revisão em uma base de dados acerca de medicamentos mais 
citados para COVID-19 e pesquisadas possíveis interações entre os cinco mais citados no tratamento 
da COVID-19 e protocolos no tratamento de esquizofrenia, transtorno depressivo maior e transtorno 
afetivo bipolar. Foram excluídos ensaios não-clínicos, artigos que não apresentassem resultados 
(trials), artigos que apresentaram posterior retratação, artigos com idiomas estranhos aos autores e 
artigos relacionados a vacinas e terapias imunológicas que estão fora do escopo desse trabalho.  Após as 
exclusões, foram considerados 117 estudos. Os medicamentos mais citados foram Hidroxicloroquina/
Cloroquina (26 artigos), seguido por tocilizumab (10 artigos), ivermectina e rendesivir (oito artigos 
cada) e flavipinavir (sete artigos) A hidroxicloroquina e a cloroquina apresentaram vários resultados 
conflitantes e foram os medicamentos mais associados com interações medicamentosas em todas as 
classes de medicamentos estudadas.

PALAVRAS-CHAVE: esquizofrenia; transtorno bipolar; depressão; psicofármacos; COVID-19; SARS-CoV-2.

INTRODUÇÃO
Em março de 2020, foi declarado um esta-

do de pandemia pela Organização Mundial da 
Saúde (OMS), em decorrência do vírus SARS-
CoV-2/COVID-19. Até o início de 2021 houve 
83.715.617 casos confirmados e 1.835.901 mor-
tes por COVID-19 (1). A inexistência de um tra-
tamento comprovadamente eficaz tem sido um 
sério problema não apenas de saúde, mas econô-
mico, devido à necessidade de isolamento social 
e paralisação de grande parte dos setores. Isso 
levou à elaboração de protocolos de tratamento 
empírico, sem uma evidência conclusiva de efi-
cácia (2]. Essa questão pode ser ainda mais preo-
cupante quando considerado o uso concomitante 
com outros medicamentos de uso crônico. Nesse 
âmbito incluem-se tratamentos psiquiátricos, 
que incluem medicamentos de perfil farmacoló-
gico complexo e que muitas vezes são utilizados 
em associação.

Transtornos depressivos. Transtornos 
depressivos são caracterizados principalmente 
pelo humor deprimido e pela anedonia (falta de 
prazer). Outros sintomas como prejuízo cogni-
tivo, irritabilidade, insônia ou hipersonia, perda 
ou ganho de peso, pensamentos recorrentes de 
morte e fadiga também podem estar presentes 
(3]. O tratamento de transtornos depressivos é 
feito com o uso de antidepressivos, como ini-
bidores seletivos da recaptação da serotonina 
(ISRS), inibidores seletivos da recaptação da 
serotonina e noradrenalina (ISRSN) e tricícli-
cos, usados principalmente nos casos modera-
dos e severos, podendo estar associados com 
psicoterapia.

Os primeiros antidepressivos desenvolvi-
dos foram os inibidores da monoaminoxidase 
(IMAO). O primeiro descoberto foi a ipronia-
zida em 1951, observando a mudança de hu-
mor em pacientes tratados para tuberculose. A 
MAO é uma enzima envolvida no metabolismo 
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de catecolaminas (serotonina, noradrenalina 
e dopamina) que são neurotransmissores res-
ponsáveis pela regulação do humor. Existe em 
duas formas, a MAO-A e a MAO-B. A inibição 
dessas enzimas, consequentemente, aumenta a 
concentração desses neurotransmissores (4). 

Os IMAO podem ser subdivididos em ini-
bidores não-seletivos (inibidores da MAO-A e 
MAO-B), inibidores irreversíveis seletivos para 
MAO-A e reversíveis seletivos para MAO-A, 
sendo esse último mais recomendado pelo me-
nor risco de reações adversas, como crises hi-
pertensivas (4). Apesar de terem sido um grande 
avanço no seu tempo, esses antidepressivos não 
costumam ser a primeira escolha no tratamento 
dos transtornos depressivos, devido aos riscos 
associados, como maior chance de reações ad-
versas e interações com alimentos(5). 

Devido ao risco de reações adversas asso-
ciadas aos IMAO, outros grupos de antidepres-
sivos como inibidores seletivos da recaptação 
da serotonina (ISRS) e inibidores da recaptação 
da noradrenalina e serotonina (IRNR) são mui-
to utilizados, sendo geralmente os de primeira 
escolha. Esses antidepressivos são considera-
dos de segunda geração (6). O mecanismo de 
ação desses medicamentos consiste na inibição 
da recaptação desses neurotransmissores (se-
rotonina e/ou noradrenalina), que permanecem 
mais tempo na fenda sináptica desempenhando 
sua função (5).

Como terceira linha de escolha, há os 
antidepressivos tricíclicos (ATC) e alguns 
antipsicóticos, como quetiapina e antidepres-
sivos atípicos (com mecanismo de ação muito 
específico e não é compreendido), como a tra-
zodona (5). 

Por fim, os IMAO consistem na última op-
ção de escolha para o tratamento de transtor-
nos depressivos devido aos riscos associados 
ao seu uso. Alternativas aos antidepressivos 

convencionais têm sido estudadas, principal-
mente relacionadas aos neurotransmissores 
ácido gama-aminobutírico (GABA) e gluta-
mato. Dentre eles pode ser destacada a esceta-
mina, que teve um registro de uso homologado 
no Brasil (7).

A escetamina, um enantiomero da cetamina 
é um antagonista não competitivo do receptor 
N-metil-D-aspartato (NMDA). Evidências su-
gerem que, por meio do antagonismo do recep-
tor NMDA, a escetamina produz um aumento 
transitório na liberação de glutamato, levando a 
aumentos na estimulação do receptor ácido α-a-
mino-3-hidroxi-5-metil-4-isoxazol propiônico 
(AMPA) e, subsequentemente, a aumentos na 
sinalização neurotrófica que restauram a função 
sináptica nessas regiões cerebrais (8). 

Acreditava-se que o sistema nervoso cen-
tral estaria relativamente protegido de proces-
sos inflamatórios periféricos devido à exis-
tência da barreira hematoencefálica. Contudo, 
isso não se demonstrou verdadeiro, uma vez 
que processos inflamatórios aumentam tem-
porariamente a permeabilidade dessa barreira. 
Isso permite a passagem de citocinas que ati-
vam ou inibem células como a micróglia, que 
são responsáveis pela imunidade no sistema 
nervoso (9,10)

Uma outra estratégia pode ser a associação 
de medicamentos, que deve ser baseada em 
tolerabilidade e eficácia. Dentre essas associa-
ções, as que apresentam maiores evidências de 
eficácia em pacientes depressivos refratários 
são aquelas com combinação de antidepressi-
vos e antipsicóticos atípicos, como aripriprazol, 
quetiapina e risperidona (11–14).

 A Tabela 1 mostra os principais fármacos 
indicados no tratamento dos transtornos de-
pressivos, segundo as diretrizes do Canadian 
Network for Mood and Anxiety Treatment 
(CANMAT) de 2016 (5).
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Tabela 1. Recomendação de antidepressivos segundo as diretrizes do Canadian Network for Mood and 
Anxiety Treatment (CANMAT) de 2016 (5)

Antidepressivo Mecanismo Faixa de dose

Primeira linha

     Agomelatina Agonista MT1 e MT2; antagonista 5-HT2 25-50 mg

     Bupropiona IRND 150-300 mg

     Citalopram IRSR 20-40 mg

     Desvenlafaxina IRSN 50-100 mg

     Duloxetina IRSN 60mg

     Escitalopram IRSR 10-20 mg

     Fluoxetina IRSR 20-60 mg

     Fluvoxamina ISRS 100-300 mg

     Mianserina Agonista MT1 e MT2; antagonista 5-HT2 60-120 mg

     Milnacipram IRSN 100 mg

     Mirtazapina Agonista adrenérgico α2; antagonista 5-HT2 15-45 mg

     Paroxetina ISRS 20-50 mg

     Sertralina ISRS 25-62 mg

     Venlafaxina IRSN 75-225 mg

     Vortioxetina
Inibidor da recaptação da serotonina; agonista 5-HT1A; agonista parcial 5-HT1b 

e antagonista 5-HT1D; 5-HT3A 
e 5-HT7

10-20 mg

Segunda linha

     Amitriptilina Tricíclico varios

     Levomilnacipram* ISNR 40-120 mg

     Moclobemida* Inibidor reversível da MAO-A 300-600 mg

     Quetiapina Antipsicótico atípico 150-300 mg

     Seleginina transdermal# Inibidor irreversível da MAO-B 6-12 mg/dia

     Trazodona Inibidor da recaptação da serotonina; antagonista 5-HT2 150-300 mg

     Vilazodona Inibidor da recaptação da serotonina; agonista parcial de 5-HT1A 20-40 mg (titulados de 10 mg)

Terceira linha

     Fenelzina Inibidor irreversível da MAO 45-90 mg

     Tranicipromina Inibidor irreversível da MAO 20-60 mg

     Reboxitina Inibidor da recaptação da noradrenalina 8-10 mg

IRND-Inibidor da recaptação de noradrenalina; ISRS-Inibidor seletivo da recaptação da serotonina; IRSN-inibidor da recaptação da serotonina e noradrenalina; MAO-Monoamina oxidadase

Transtorno Afetivo Bipolar. O transtorno 
afetivo bipolar (TAB) ou transtorno maníaco-
-depressivo consiste em alternância em episó-
dios depressivos (descritos anteriormente) e 
maníacos, que é definido pelo Diagnostic and 
Statistical Manual of Mental Disorders (DSM-
5) como “um período distinto de humor anor-
mal e persistentemente elevado, expansivo ou 
irritável e aumento anormal e persistente da 

atividade dirigida a objetivos ou da energia, 
com duração mínima de uma semana e presente 
na maior parte do dia, quase todos os dias (ou 
qualquer duração, se a hospitalização se fizer 
necessária)”(15).

A abordagem farmacológica continua sendo 
a principal forma de tratamento dos transtornos 
bipolares. O tratamento do transtorno bipolar 
tipo I no Brasil, segue as diretrizes da Comissão 
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Nacional de Incorporação de Tecnologias no 
SUS (CONITEC), que norteiam tanto os crité-
rios diagnósticos, tratamento e mecanismos de 
regulação no território nacional.(16)

Os medicamentos citados nesse protocolo 
são: lítio, ácido valproico, carbamazepina, la-
motrigina, risperidona, quetiapina, olanzapina, 
clozapina, haloperidol, fluoxetina. O protocolo 
também especifica critérios de exclusão para 
os tratamentos, classificados como absolutos e 
relativos. Alguns desses critérios são de espe-
cial interesse em pacientes com SARS-CoV-2/
COVID-19. Podem representar um risco aos 
pacientes quando levado em conta os efeitos da 
doença em si e reações adversas oriundas dos 
medicamentos utilizados, principalmente rela-
cionados a efeitos hematopoiéticos, cardiovas-
culares e renais (17).

O carbonato de lítio é referido como o fár-
maco de primeira escolha para o tratamento de 
episódios maníacos, tanto pelo CANMAT, quan-
to pelo CONITEC (5,16). Isso se deve ao alto 
grau de evidência e por ser o único fármaco que 
demonstra diminuição da mortalidade e suicida-
bilidade para todas as causas em pacientes com 
transtornos de humor (18,19).

Dentre os antipsicóticos, destacam-se a 
risperidona, como primeira escolha, segui-
do da olanzapina, haloperidol e quetiapina. O 
CANMAT inclui ainda divalproato, asenapina, 
aripriprazole, praliperidona e cariprazina. Esses 
fármacos não foram incluídos no protocolo do 
CONITEC devido a não apresentarem eficácia 
maior quando comparado com os outros e pos-
suírem custo mais elevado (5,19). 

Apesar da grande eficácia do lítio, a conduta 
terapêutica mais indicada é a associação de esta-
bilizadores de humor com antipsicóticos de se-
gunda geração. Esquemas terapêuticos com ris-
peridona e carbonato de lítio são recomendados 
pelo protocolo brasileiro. A clozapina também 
é indicada, apesar de não haver evidências tão 
fortes como os outros fármacos (19).

Transtornos psicóticos. Transtornos psi-
cóticos são aqueles que apresentam sintomas 
de alterações na sensopercepção, como alucina-
ções (experiências semelhantes à percepção que 
ocorrem sem um estímulo externo, geralmente 

visuais ou auditivas) e delírios (crenças fixas, 
não passíveis de mudança à luz de evidências 
conflitantes), que são chamados de sintomas po-
sitivos. Sintomas não relacionados a alterações 
da sensopercepção como embotamento afetivo e 
anedonia também são comuns, são chamados de 
sintomas negativos (20).

Há outros sintomas como discurso desorga-
nizado, prejuízos cognitivos e sintomas motores. 
Como exemplo desses transtornos pode-se citar 
a esquizofrenia, transtorno delirante, transtorno 
psicótico breve, transtorno esquizofreniforme e 
transtorno esquizoafetivo. Os sintomas citados 
são comuns a todos eles, diferenciando apenas 
no seu padrão de manifestação. O DSM-5 classi-
fica esses transtornos como sendo do espectro da 
esquizofrenia (15).

Apesar do grande avanço na elaboração de 
novas abordagens terapêuticas no tratamento dos 
transtornos psicóticos como a esquizofrenia, o 
tratamento comumente utilizado é farmacológi-
co, com o uso de antipsicóticos (21). Esses fár-
macos podem ser classificados em dois grupos, 
os antipsicóticos típicos e os atípicos.

Os antipsicóticos típicos ou convencio-
nais, como haloperidol, clorpromazina, dentre 
outros, tem perfil farmacológico simples e são 
basicamente antagonistas de receptores dopa-
minérgicos D2. Agem nos sintomas positivos e 
não possuem praticamente nenhum efeito sobre 
os sintomas negativos. Uma grande desvanta-
gem é a presença de efeitos extrapiramidais, 
podendo desenvolver uma síndrome parkinso-
nianas devido ao antagonismo dopaminérgi-
co generalizado, o que inclui o córtex motor, 
causando sintomas semelhantes ao Parkinson. 
Por outro lado, os antipsicóticos atípicos como 
risperidona, quetiapina e clozapina possuem 
um perfil farmacológico bem complexo, tendo 
efeito em diversos receptores além dos recep-
tores dopaminérgicos, como 5-HT1A, 5-HT2A, 
5-HT2C, receptores α, M e H1. Esses fármacos 
possuem grande vantagem frente aos típicos, 
principalmente por terem uma melhor atuação 
nos sintomas negativos, maior tolerabilidade 
pelos pacientes e menores efeitos colaterais, 
como sintomas extrapiramidais. Apesar disso, 
esses medicamentos podem apresentar algu-
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mas reações adversas, como aumento de risco 
de anormalidades cardiológicas e metabólicas, 
incluindo ganho de peso, dislipidemia e desre-
gulação da glicemia (22).

No Brasil o tratamento da esquizofrenia segue 
as diretrizes da Comissão Nacional de Incorporação 
de Tecnologias no SUS (CONITEC) (16). 

Protocolos no tratamento da COVID-19. 
Há uma dificuldade no desenvolvimento de 
protocolos no tratamento do COVID-19, que 
tem início na heterogeneidade dos sintomas 
clínicos apresentados, desde casos leves até os 
mais graves. Um estudo de revisão identificou 
sete diferentes guidelines no tratamento da 
COVID-19 (23). 
• WHO: Interim guidance on clinical manage-

ment of severe acute respiratory infection 
(SARI) when COVID-19 disease is suspect-
ed? (24)

• Infection Diseases Society of America 
(IDSA): Guidelines on the treatment and 
management of patients with COVID-19 (25)

• Surviving Sepsis Campaign: Guidelines on 
the management of critically ill adults with 
COVID-19 (26)

• People’s Republics of China’s National 
Health Commission (NHC): Guidelines on 
the treatment of COVID-19 (27)

• The Lombardy Section of the Italian Society 
of Infectious and Tropical Diseases (Società 
Italiana di Malattie Infettive e Tropicali) 
(SIMIT Lombasdy Section): Vademecum for 
the treatment of people with COVID-19 (28)

• The Netherlands’ Working Party on Antibiotic 
Policy (Stitching Werkgroep Antibiotica 
Beleid) (SWAB): Drug treatment options in 
patients with COVID-1 9 (29)

• Belgium’s Sciensano (scientific institute of 
public health): Interim clinical guidance 
for adults with suspected or confirmed 
COVID-19 in Belgium (30)

Em geral, essas diretrizes classificaram as 
situações clínicas em leve, pneumonia/comum 
ou regular/moderada, severa/moderadamente 
severa e crítica/muito severa. As nomenclaturas 
foram diferenciadas nos diferentes guidelines.

Com base nessas diretrizes internacionais, 
foram elaboradas diretrizes nacionais e protoco-
los de atendimento próprios de cada instituição.

Partindo dessas premissas, o objetivo desse 
trabalho foi identificar os fármacos mais citados 
no tratamento da COVID-19 em estudos clíni-
cos e avaliar suas interações com medicamentos 
descritos em protocolos para o tratamento de 
transtornos de humor e psicóticos. 

MÉTODO
Nesse estudo, foi utilizado como refe-

rencial diagnóstico os critérios do Diagnostic 
and Statistic Mental Disorders 5 (DSM-5) 
da Associação Americana de Psiquiatria(15). 
Foram consideradas as diretrizes e os proto-
colos de tratamento da Comissão Nacional de 
Incorporação de tecnologias do Sistema Único 
de Saúde (CONITEC) quando existentes (16). 
Para situações nas quais não há um protocolo/
diretriz da CONITEC, foram usados outros pro-
tocolos nacionais e quando necessário, protoco-
los de outros países, como o Canadian Network 
for Mood and Anxiety Treatments (CANMAT) 
do Canadá. (5)

Esse estudo consistiu em uma revisão nar-
rativa, sendo feita uma pesquisa de artigos com 
filtros (Book and Documents, Clinical Trial e 
Randomized Controlled Trial) de 2019 (ano do 
início da pandemia) até o ano de 2021, utilizan-
do a base de dados PubMed. Foram utilizados 
os termos e seus correspondentes em inglês: 
(COVID) AND (Therapy/Broad(filter)). Os es-
tudos relacionados aos medicamentos citados, 
foram então analisados quanto ao desfecho 
investigado e classificados quanto a desfechos 
favoráveis e desfavoráveis. Foram incluídos os 
artigos completos, que avaliaram medicamen-
tos no tratamento para a COVID-19. Foram ex-
cluídos artigos que tratavam sobre vacinação, 
terapias imunológicas, tratamentos tradicionais 
e medicina complementar (como homeopatia, 
ozonioterapia, medicina tradicional chinesa 
etc.). Foram também excluídos estudos não-clí-
nicos, estudos que não avaliaram desfechos clí-
nicos específicos para COVID-19 e estudos que 
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tiveram uma retratação posterior pelo periódico 
onde ocorreu a publicação.

Nesse estudo foram abordados os medica-
mentos mais citados na pesquisa (cinco mais 
citados). Posteriormente, foi avaliada a segu-
rança desses medicamentos em pacientes com 
transtornos psicóticos e de humor, considerando 
protocolos nacionais da CONITEC para transtor-
nos psicóticos e do Canadian Network for Mood 
and Anxiety Treatment e International Society 
for Bipolar Disorders (ISBD) 2018 para os trans-
tornos de humor (5,16). 
RESULTADOS E DISCUSSÃO

Dos 173 artigos pré-selecionados, foram 
excluídos 56 artigos, conforme a Figura 1. Os 
117 artigos restantes foram avaliados quanto ao 
desfecho primário e secundário e seus resultados 
avaliados em melhora, melhora parcial e não me-
lhora quanto ao uso do medicamento em questão 

no tratamento da COVID-19. Houve citação aos 
seguintes fármacos: arbidol, auxora antitrom-
bóticos/anticoagulantes, ácido acetil salicílico 
(AAS), acetilcisteína, avifavir, azitromicina, 
baricitinibe, bevacizumabe, bromexina, budeso-
nida, cloranfenicol, cloreto de amônio, clorexi-
dina, cloroquina/hidroxicloroquina, colchicina, 
corticosteroides, dexametasona doxiciclina, 
esteroide, etesevimabe, favipiravir, flebuxostat, 
fluvoxamina, hidroclorida, hidrocortisona, ha-
loperidol, heparina, inibidores da enzima con-
versora de angiostensina (IECA), imatinibe, 
interferon, ivermectina, itolizumabe, levamizol, 
lopinavir, magnésio, meplazumabe, metadona, 
metilprednisolona, mometasona, nitazoxanida, 
ozônio, oseltamivir, pentalizimabe, prostacicli-
na, quercitina, remdesivir, ruxoletinibe, sarilu-
mabe, sofosbuvir, surfactantes, tocilizumabe, to-
facitinibe, triiodo trinidina, valsartana, vitamina 
D, vitamina K, zinco.

Figura 1. Fluxograma de triagem e seleção de registros avaliados e selecionados para o estudo
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Os fármacos mais citados foram hidroxiclo-
roquina e cloroquina (26 artigos) (28–30,31–53), 
seguidos por tocilizumabe (54–61) (10 artigos), 
remdesivir (62–69) (nove artigos), ivermectina 
(31,50,51,70–74) (sete artigos) e favipiravir 
(59,75–79) (seis artigos). Os demais fármacos, 
desfechos estudados bem como os achados 
quanto à efetividade constam no Quadro 1 e as 
associações medicamentosas das constam no 
Quadro 2. Dentre esses estudos com interferon, 
um merece especial atenção. Um ensaio clínico 
randomizado contou com a participação de 92 
pacientes com a forma severa da doença, que 
foram aleatoriamente divididos em dois grupos 

de tamanhos iguais. O primeiro grupo recebeu 
tratamento padrão para COVID-19, que consis-
tia em hidroxicloroquina 400 mg 2 vezes por 
dia no primeiro dia e após isso 200 mg 2 vezes 
por dia mais lopinavir-ritonavir (400 e 100 mg, 
respectivamente, 2 vezes por dia) ou atazana-
vir-ritonavir (300 e 100 mg, respectivamente, 2 
vezes por dia) por 7 a 10 dias. O segundo grupo 
(grupo IFN) recebeu interferon, além do trata-
mento padrão O interferon falhou em diminuir 
o tempo para melhora clínica, mas aumentou a 
taxa de alta hospitalar no dia 14 e diminuiu a 
mortalidade no dia 28, quando comparados com 
o grupo controle (80).

Quadro 1. Medicamentos citados como monoterapia no tratamento da COVID-19, desfechos primários 
avaliados e resultados

Fármaco Desfecho 1 Desfecho 2  Resultado

AAS (81) mortalidade hospitalar >

Acetilcisteína (82) duração da hospitalização e melhora clínica em 7 dias 0

Arbidol (83) duração da hospitalização e melhora clínica em 7 dias 0

Antitrobóticos-anticoagulante 
(84,85) duração da hospitalização e melhora clínica em 7 dias 0

Auxora (86) taxa de recuperação, incidência de intubação >

Avifavir (87) redução da carga viral >

Azitromicina (88) autorrelato de recuperação, morte por COVID 0

Baricitinibe (89) dias tratamento CTI, necessidade de intubação, dias de internação hospitalar >*

Bevacizumabe (90) razão pressão arterial de O²/fração de inspiração de O² >

Budesonida (91) nº de consultas autorrelatadas >

Cloreto de amônio (92) mortalidade por qualquer causa em 30 dias tempo de recuperação, carga viral >*

Clorexidina (uso tópico) (93) presença/ausência de vírus na cavidade oral >

Colchicina (94–96)

morte ou hospitalização por COVID-19 0

quantificação de proteínas imunológicas >

sensibilidade para nível de troponina, tempo de PCR maior que 3x, tempo de 
deterioração, necessidade de O², tempo de hospitalização, tempo de CTI

mortalidade por qualquer causa, frequência e 
gravidade de sintomas >*

Corticosteroides (97–99)

estado clínico no dia 15 >

melhora no olfato, pós-covid 0

deterioração após 14 dias internação CTI, cura, mortalidade hospitalar <

Dexametasona (100) mortalidade em 28 dias >

Esteroides (pulso) (101) presença de sintomas, necessidade de UTI, intubação, parâmetros laboratoriais >*

Flebuxostat (102) taxa de hospitalização melhora clínica >

Fluvoxamina (103) piora clínica no 15º dia >

Haloperidol (104) morte e/ou intubação 0

Heparina (105) mortalidade hospitalar >

Hidroclorida (106) febre, remissão de sintomas em 48h 0

Hidrocortisona (107,108)
dias vivo sem suporte de vida 0

dias vivo sem suporte de vida >
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Fármaco Desfecho 1 Desfecho 2  Resultado

Imatinibe (109) dias para descontinuação de suporte vital segurança, mortalidade em 28 dias >*

Interferon (80,110)
tempo para melhora clínica dias de internação, dias em cuidado intensivo >

temperatura, tempo de detecção do vírus, citocinas inflamatórias >

Itolizumabe (111) mortalidade até 30 dias após >

Levamizol (112) frequência de sintomas nos grupos >*

Lopinavir (113,114)

mortalidade dia 28 por qualquer causa 0

tempo para melhora clínica 0

estado clínico no dia 15 0

Meplazumabe (115) Tempo para negativação da carga viral >

Metilprednisolona (116–119)

morte, entrada no CTI, necessidade de ventilação >*

sinais clínicos tempo de internação, melhora clínica, 
marcadores inflamatórios >

mortalidade no dia 45 por qualquer causa, dias no CTI >

mortalidade em 28 dias 0

Mometasona (120) melhora da anosmia >

Pentoxifilina (121) LDH, contagem de leucócitos, dias de hospitalização, mortalidade >

Quercetina (122) frequência e duração de cuidados intensivos >

Ruxolitinibe (123) melhora em paciente refratário a tocilizumab >

Sarilumabe (124) tempo de melhora clínica em 2 ou mais pontos em uma escala 0

Valsartana (125) alteração no sistema renina angiotensina 0

Vitamina C (126) febre, mortalidade, tempo de tratamento CTI 0

0: nenhum efeito significativo encontrado para nenhum desfecho avaliado; >*: efeito de melhora clínica significativo encontrado para desfechos secundários ou apenas parte dos desfechos primários 
avaliado; >: efeito significativo para todos os desfechos estudados

Quadro 2. Associações medicamentosas citadas para o tratamento da COVID-19: desfechos primários 
avaliados e resultados

Medicamento Desfecho 1 Desfecho 2 Resultado

Baricitinibe e remdesivir  (69) Tempo para recuperação Estado clínico no dia 15 >

Bromexina e espironolactona (127) SHOCK-COVID dias de internação, febre, sintomas >*

Cloroquina e azitromicina (40,41)
clearence viral, alta, necessidade de cuidados intensivos >

Repetiu o protocolo de Gautret e cols (40) x

Cloroquina e ivermectina (50) Necessidade de intubação, O² suplementar, mortalidade, 
CTI 0

Cloroquina e ritonavir/lopinavir (51) Hospitalização e mortalidade Hospitalização por qualquer causa, clearence viral, 
resolução de sintomas e efeitos adversos 0

Ledispavir e sofosbusvir (128) Tempo para recuperação, taxa de resposta, tempo de 
internação e mortalidade no dia 14 >*

Nitazoxanida, ribavirina e Zn (129) Taxa e tempo de clearence viral >

Sofosbusvir, declastavir e ribavirina 
(130–132)

Tempo de internação internação CTI, necessidade de ventilação mecânica, 
tempo e frequência de recuperação >*

recuperação clínica em 14 dias Mortalidade por todas as causas, necessidade de 
ventilação mecânica, tempo de hospitalização >*

melhora em 7 dias de tratamento Internação, dispneia, fadiga e perda de apetite >*

Tocilizumabe e favipiravir (56) Lesão pulmonar acumulada >

0: nenhum efeito significativo encontrado para nenhum desfecho avaliado; >*: efeito de melhora clínica significativo encontrado para desfechos secundários ou apenas parte dos desfechos primários 
avaliado; >: efeito significativo para todos os desfechos estudado
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Quatro pacientes do grupo IFN desenvolve-
ram sintomas neuropsiquiátricos. Dois pacientes 
apresentaram agitação severa e outros dois apre-
sentaram oscilação de humor, com predominân-
cia de humor deprimido. Dos pacientes que apre-
sentaram oscilação de humor, um teve histórico 
de transtorno depressivo moderado anteriormen-
te. Uma meta-análise encontrou alterações em 
quimiocinas como o interferon- γ em pacientes 
com transtorno bipolar na fase depressiva, mas 
não na fase maníaca. Ha também evidências de 
que pelo menos um subgrupo de pacientes com 
transtornos depressivos maiores apresentou um 
baixo grau inflamatório crônico destacado pelo 
aumento da ativação de células T, monócitos, 
micróglia e astrócitos. O que é destacado pelo 
aumento de citocinas, dentre ela o IFN. A altera-
ção do balanço inflamatório poderia desencadear 
disfunções em vários níveis, no metabolismo e 
neurotransmissão entre outros (133). 

Esses achados convergem para a hipótese 
neuroinflamatória da depressão, que sugere que 
pacientes com transtornos depressivos apresen-
tam uma neurogênese diminuída pelo processo 
inflamatório, o que leva a uma atrofia de áreas 
cerebrais como o hipocampo e córtex pré-frontal 
(134). Apesar de a associação entre transtornos 
psiquiátricos e o desenvolvimento de processo 
inflamatórios crônicos ser bem conhecido, é 
surpreendente o fato de que imunomoduladores 
como o interferon possam de algum modo levar à 
episódios depressivos, mesmo em pacientes sem 
nenhum episódio anterior mesmo em um curto 
período. Considerando esses fatores, o seu uso 
deve ser cauteloso quanto ao aparecimento de sin-
tomas psiquiátricos, principalmente em pacientes 
com histórico de depressão. Quanto aos sintomas 
de agitação severa, nenhum outro estudo sobre 
essa associação foi encontrado até o momento.

Hidroxicloroquina e cloroquina. Esses 
fármacos foram os mais citados (31–40); clo-
roquina e azitromicina; cloroquina e lopinavir/
ritonavir (40,41). Foram citados ainda em proto-
colos (28,28–30,43) e em três trials (44,49,52). 
Desses, três estudos avaliaram o uso profilático 
tendo considerado como desfecho, a positivação 
para COVID-19 por meio do teste de PCR por 
SWAB nasal. 

Três estudos foram ensaios clínicos rando-
mizados duplo-cegos, controlados por placebo 
que avaliaram o potencial profilático da hidro-
xicloroquina (32,34,37). O primeiro avaliou 
132 profissionais da saúde com exposição ao 
COVID-19, sendo 66 recebendo 600 mg de 
hidroxicloroquina diariamente e outros 66 
recebendo placebo. Esta intervenção foi feita 
durante oito semanas. Os testes de PCR foram 
feitos no início da intervenção, em quatro e em 
oito semanas. Durante esse tempo, todos os 
participantes que manifestaram algum sintoma 
de COVID-19, foram testados imediatamente, 
independente da testagem periódica. Ao fim do 
estudo, quatro participantes de cada grupo po-
sitivaram para COVID-19, o que significou que 
os autores não encontraram diferença no uso 
profilático de hidroxicloroquina e o não uso. O 
outro estudo avaliou 821 adultos assintomáti-
cos para COVID-19, sendo que 407 receberam 
placebo e 417 receberam hidroxicloroquina. 
Diferente do outro estudo, o esquema de ad-
ministração foi uma primeira dose de 800 mg 
de hidroxicloroquina seguida de uma dose de 
600 mg de 6 a 8 h após a primeira dose. Após 
isso foi dado uma dose diária de 600 mg, por 4 
dias, totalizando 5 dias. O teste utilizado para 
o diagnóstico da COVID-19 também foi o PCR 
com SWAB intranasal, porém, foi feito apenas 
nos pacientes que manifestaram sintomas. O 
último estudo também avaliou o uso de cloro-
quina como profilático em 1483 profissionais 
expostos ao COVID, consistindo em uma ou 
duas doses de cloroquina 400 mg por semana, 
durante 12 semanas. Não houve diferença entre 
a incidência de COVID-19 nos dois grupos.

Não foi encontrada diferença entre os efei-
tos cardíacos nos dois grupos, mas houve maior 
frequência de reações adversas, quando conside-
rada todas as reações, no grupo que recebeu o 
medicamento. A reação mais relatada foi náusea 
e desconforto gástrico, em ambos os grupos. 
Apesar de ser maior no grupo teste, nenhum dos 
efeitos isoladamente teve uma diferença signifi-
cativa entre os dois grupos. O medicamento se 
mostrou bem tolerado, mas não houve diferença 
entre o grupo placebo e o grupo teste, exceto 
para diarreia, que foi mais frequente no grupo 
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medicado com a hidroxicloroquina (32). Con-
tudo, inflamação do miocárdio associada com 
a COVID-19, pode aumentar a susceptibilidade 
aos efeitos cardíacos, podendo ser um risco para 
pacientes nessas condições (135).

Um estudo relatou o uso de cloroquina 
intranasal em pacientes assintomáticos da CO-
VID-19. Os desfechos avaliados foram a evolu-
ção da doença, sintomas e a diminuição da carga 
viral. O exame usado foi PCR-RT por meio de 
secreção de SWAB nasal. A carga viral foi me-
dida por meio do número de ciclos limiares na 
PCR. O medicamento se mostrou bem tolerado 
e seguro, apresentou uma diminuição na carga 
viral em pacientes assintomáticos, porém não 
foi eficiente quando utilizado em pacientes com 
a infecção bem estabelecida. Esse estudo tam-
bém apresentou um pequeno número amostral 
(n=60), o que torna baixa a representatividade 
desse resultado quando aplicado à população em 
geral (39).

O restante dos estudos considerou o uso da 
cloroquina no tratamento e remissão de sintomas 
em pacientes com a COVID-19 nas formas mo-
deradas e graves (31,35,36,38,45,47,136). 

O estudo de Self e cols. (2020) avaliaram 
479 pacientes, distribuídos num grupo controle e 
num grupo teste (38). Os grupos receberam pla-
cebo e hidroxicloroquina (400 mg) duas vezes 
por dia, respectivamente. O principal desfecho 
avaliado foi o estado clínico em 14 dias, utili-
zando a escala de sete categorias ordinais de 
sintomas clínicos, que vai de 1 (morte) até 7 (alta 
hospitalar). O estudo avaliou ainda mais 12 des-
fechos secundários, como dias sem ventilação 
mecânica, dias fora da UTI, além de outros parâ-
metros relacionados a funções cardíacas. Um es-
tudo multicêntrico avaliou 250 pacientes idosos 
(média de 77 anos) (31). Outro estudo avaliou o 
mesmo desfecho em duas concentrações diferen-
tes (600 mg duas vezes por dia ou 450 mg duas 
vezes por dia no primeiro dia uma vez por dia 
por mais 4 dias) (33) Nenhuma melhora clínica 
foi observada nesses estudos.

A fase de um ensaio clínico randomizado 
que comparou a eficácia de cloroquina, hidroxi-
cloroquina e ivermectina também não encontrou 
nenhuma diferença entre os grupos para os des-

fechos de “necessidade de oxigênio suplemen-
tar”, “entrada no CTI”, “ventilação mecânica 
invasiva” ou morte. O estudo não teve um grupo 
controle, apenas comparou a eficácia entre os 
diferentes medicamentos (50).

Alguns estudos que avaliaram o uso de 
hidroxicloroquina associado à azitromicina tam-
bém não mostraram nenhum efeito quando com-
parou o uso da cloroquina sozinho ou associado 
com azitromicina (35,41). Não houve aumento 
da taxa de sobrevivência ou diminuição do tem-
po de internação hospitalar (53).

O resultado de um estudo, após a reintegra-
ção de seis pacientes inicialmente removidos da 
pesquisa, encontrou resultados positivos no uso 
da associação de cloroquina e azitromicina. Os 
resultados demonstraram uma diminuição tanto 
no tempo para negativação da carga viral quan-
to no tempo para alta hospitalar quando tratados 
precocemente. O estudo também encontrou uma 
diminuição do risco de transmissão da doença 
entre os pacientes e de transferência para a 
CTI (40). Esses resultados não se mostraram 
reproduzíveis quando aplicado o mesmo proto-
colo em outro estudo (41). É preciso, porém, 
considerar o pequeno número amostral dos dois 
estudos, o que torna ambos os resultados pouco 
conclusivos. 

Outro estudo, realizado no Brasil, comparou 
a hidroxicloroquina com os antirretrovirais lopi-
navir e ritonavir quanto à diminuição do risco de 
internação em pacientes de alto risco sintomáti-
cos para COVID-19. Esse estudo foi realizado 
com 500 pacientes, que foram aleatoriamente 
distribuídos em três grupos. Um grupo recebeu 
hidroxicloroquina (dose de ataque de 800 mg, 
seguido de doses de 400 mg por 9 dias); o outro 
lopinavir-ritonavir (dose de ataque de 800 mg e 
200 mg, respectivamente, e dose de manutenção 
de 400 e 100 mg, respectivamente, a cada 12 
horas por 9 dias) e um grupo placebo. Ao final 
do estudo, nenhum dos fármacos se mostrou 
eficiente na redução do risco de internação e na 
melhora dos demais desfechos avaliados (51).

Apesar de presente em vários protocolos, 
a cloroquina e a hidroxicloroquina não pare-
cem ser eficientes no tratamento da COVID-19 
(28,29,137). 
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Tocilizumabe. O tocilizumabe, um antivi-
ral, foi o segundo fármaco mais citado no trata-
mento da COVID-19. Esse fármaco constou em 
10 estudos (50–57,109,133), sendo que em um 
também foi estudado seu efeito quando asso-
ciado ao favipiravir. Foram estudados diversos 
desfechos, como mudanças no suporte de oxi-
genação (58,61,138), mortalidade (61), estado 
clínico escala 7 em 15 dias (60), intubação e 
lesão pulmonar acumulada (59). Os resultados 
foram bem diversificados. 

Outro estudo avaliou 389 pacientes hospi-
talizados com COVID-19 sem necessidade de 
ventilação. Os pacientes foram divididos alea-
toriamente em dois grupos, o primeiro, com 249 
pacientes recebeu tocilizumabe intravenoso (8 
mg por quilograma de massa corporal) ou place-
bo; o desfecho avaliado foi ventilação mecânica 
ou morte no 28º dia (138). Os resultados mos-
traram uma melhora nos desfechos avaliados, 
porém sem melhora da taxa de sobrevivência. 
Outros estudos mostraram resultados desfavo-
ráveis ao uso do tocilizumabe quando avaliado 
o desfecho de melhora clínica em 15 ou 28 dias, 
entrada no CTI, morte por todas as causas, di-
minuição da saturação de O2 (55–58,60).

 Os resultados de Veiga e cols (2021) inclu-
sive, mostraram que o uso do tocilizumabe pode 
estar associado com o aumento da mortalidade 
(61). Porém, um grande estudo, envolvendo 4116 
adultos, que avaliou a mortalidade por qualquer 
causa e o tempo para alta hospitalar, mostrou uma 
melhora em ambos os desfechos (100). Mudança 
em imagens radiológicas dos pulmões, diminui-
ção de marcadores inflamatórios e ausência de 
efeitos adversos também foram relatadas (61). O 
tocilizumabe também demostrou bons resultados 
na melhora de lesões pulmonares, quando asso-
ciado com favipiravir (59). 

Essa divergência de resultados, talvez 
possa ser explicada pelo diferente perfil de 
pacientes selecionados. O tocilizumabe pare-
ce ser eficiente em pacientes com COVID-19 
moderada, mas ineficiente naqueles pacientes 
em estágio avançado da doença. Porém, consi-
derando-se a relativa segurança desse medica-
mento, pode ser uma alternativa no tratamento 
da COVID-19.

Ivermectina. A ivermectina, um antipa-
rasitário que demonstrou eficácia em agir na 
replicação viral in vitro, foi muito estudada em 
protocolos clínicos. Diversos estudos avaliaram 
a eficácia do uso de ivermectina adicionado 
ao tratamento padrão. A ivermectina na forma  
mucoadesivo, se mostrou capaz de melhorar os 
sintomas e diminuir o tempo para negativação 
do PCR (70).

Babaloa e cols (2022) avaliaram o efeito 
de duas doses diferentes de ivermectina (6 e 12 
mg) contra apenas um tratamento padrão de lo-
pinavir/ritonavir (a dose não foi informada). O 
grupo que recebeu 12 mg de ivermectina a cada 
84 h por duas semanas apresentou resultados 
superiores em comparação aos demais grupos. 
Os grupos tratados com ivermectina, em ambas 
as doses, também apresentaram uma melhora na 
saturação de oxigênio quando comparado com o 
grupo controle) (71). 

Os demais estudos também encontraram re-
sultados positivos para os desfechos de melhora 
dos sintomas (70,72), dias de internação, extuba-
ção entre outros desfechos (72,73). Apenas um 
estudo não encontrou uma associação significa-
tiva para o uso da ivermectina (31).

Porém, é preciso levar em consideração o 
pequeno número amostral da maioria dos estu-
dos, com exceção de dois estudos (31,70) e o 
fato de apenas um estudo ter utilizado placebo 
no grupo controle (71). Com base nesses estu-
dos, a ivermectina pode ser um medicamento 
útil no tratamento da COVID-19. Porém, deve 
ser utilizada com cautela, dentro de protocolos 
clínicos bem definidos, levando em conta a po-
tencial toxicidade desse fármaco, ponderando os 
riscos e benefícios.

Rendesivir. Esse medicamento possui uma 
atividade antiviral de amplo espectro contra ví-
rus de RNA. Foi desenvolvido em 2017, inicial-
mente como tratamento compassivo para infec-
ção viral por Ebola. Posteriormente foi testado 
para outras infecções virais, como a COVID-19. 
O mecanismo de ação parece estar relacionado 
com a síntese da RNA polimerase viral, causando 
um atraso na terminação da cadeia, diminuição 
da produção de RNA viral e consequentemen-
te diminuição da replicação viral (62). Foram 
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encontrados oito estudos sobre o remdesivir 
(62–68,139). Foram observados resultados posi-
tivos para o uso do remdesivir para os desfechos 
de mudança do estado de hospitalização no 10º 
dia (139), alta hospitalar ou hospitalização (64), 
melhora clínica no 7º, 11º e 28º dia da doença 
(63,65,67) e proporção de pacientes recuperados 
no 14º dia (68).

O remdesivir se mostrou eficiente na mu-
dança do estado de internação no 7º e 11º dia, no 
aumento da taxa de alta hospitalar, na proporção 
de pacientes recuperados e na diminuição da 
mortalidade. Apenas dois estudos não mostra-
ram melhora nos desfechos avaliados (melhora 
clínica no 14º dia e tempo para melhora clínica, 
respectivamente (120,123).

O remdesivir é citado em protocolos assis-
tenciais internacionais do tratamento da CO-
VID-19 em pacientes críticos (200 mg de rem-
desivir intravenoso no primeiro dia, seguido de 
uma dose diária de 100 mg por 10 dias) (27,29). 
Porém, um estudo que avaliou a melhora clínica 
no 7º dia comparando dois esquemas de trata-
mento, um de cinco dias e outro de 10 dias não 
encontrou nenhuma melhora nesse desfecho ao 
se manter o tratamento por 10 dias (65). O rem-
desivir também não pareceu ter diferença quanto 
à sua farmacocinética quando administrado em 
dose única ou dose múltipla (66).

O remdesivir foi aprovado na Europa pela 
European Medicines Agency (EMA) para pa-
cientes com necessidade de suplementação de 
oxigênio levando em consideração o estudo 
clínico NIAID-ACTT (64). Porém, uma nota téc-
nica emitida pelo Ministério da Saúde no Brasil 
em 2020 orientou cautela no uso do remdesivir 
e espera por mais resultados para estimar o real 
benefício do remdesivir (140).

Considerando esses estudos, até o momento, 
o remdesivir tem se mostrado um fármaco eficaz 
e seguro no tratamento da COVID-19, apesar 
de que estudos maiores serem necessários para 
avaliar o efeito real em diferentes perfis de pa-
cientes. Seu uso, porém, não se justifica por um 
período superior a cinco dias, uma vez que não 
foram observados maiores benefícios (66).

Favipiravir. O favipiravir teve seu uso 
aprovado no Japão, desde 2014 no tratamento de 

Influenza resistente, tendo uma ação de amplo 
espectro em vírus de RNA, da mesma forma que 
o remdesivir. É um análogo da pirazina modi-
ficado, age inibindo a RNA polimerase e con-
sequentemente a replicação viral (141). Foram 
encontrados seis estudos citando o uso do favi-
piravir no tratamento da COVID-19 (59,75–79). 
Foram avaliados desfechos de função hepática e 
renal, contagem de leucócitos, melhora de lesão 
pulmonar vista por radiografia (75); diminuição 
da carga viral, mudança em marcadores inflama-
tórios, diminuição da mortalidade, números de 
internação, necessidade de cuidados intensivos e 
intubação (77,78). 

Um estudo foi de caráter observacional, em 
pacientes pediátricos. Esse estudo acompanhou 
11 pacientes com menos de 18 anos. Desses, 
sete foram diagnosticados com síndrome infla-
matória multissistêmica e quatro com quadros 
graves de COVID-19. Nove pacientes foram 
tratados com favipiravir por cinco dias e 2 pa-
cientes além desse tratamento, receberam rem-
desivir do 5º ao 10º dia, sete pacientes foram 
submetidos à plasmaforese devido à síndrome 
inflamatória multissistêmica. Desses, um com 
COVID-19 grave. Os valores séricos de creati-
nina retornaram ao normal em cerca de 3 dias. 
Esses resultados mostraram que o favipiravir 
é uma opção terapêutica a ser considerada em 
pacientes com dano renal, sem a necessidade de 
ajuste de dose (75).

O tratamento com favipiravir se mostrou 
eficiente na diminuição do tempo de negativação 
viral (60,76,77,80) e na diminuição de lesões 
pulmonares observadas por radiografia (76). 
Porém, não parece ter diminuído a mortalidade, 
necessidade de intubação e cuidados intensivos 
(77,78).

No Brasil, foi feito um pedido de registro 
de patente em 2020 (142). Contudo, devido ao 
fato de o flavipiravir não ter apresentado dimi-
nuição da mortalidade, diminuição do risco de 
necessidades de cuidados intensivos e falta de 
evidências quanto a capacidade de impedir a 
evolução da doença para formas mais graves, a 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvi-
sa) recusou o seu pedido de uso emergencial para 
o tratamento da COVID-19 (143).
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Manejo da COVID em pacientes esqui-
zofrênicos. Como citado nos protocolos no 
tratamento da esquizofrenia, os antipsicóticos 
atípicos, ou de segunda geração são os fárma-
cos de primeira escolha por sua maior segu-
rança e menor incidência de efeitos adversos 
(144). Apesar desses fármacos apresentarem 
menos efeitos adversos relacionados a efeitos 
motores, podem causar complicações cardía-
cas e hematológicas (145–148). Esses efeitos 
adversos são de especial interesse no que se 
trata de pacientes com COVID-19, uma vez 
que fármacos como a hidroxicloroquina, clo-
roquina, azitromicina e lopinavir/ritonavir, 
citados em vários protocolos clínicos, podem 
agravar efeitos cardíacos, como o prolonga-
mento da onda QT (149,150).

A Canadian Cardiovascular Society reco-
mendou que seja descontinuado o uso de medi-
camentos desnecessários, em especial esses três 
citados. Quando da necessidade do uso, para 
pacientes de alto risco, deve ser feito acompa-
nhamento por eletrocardiograma (151).

O principal mecanismo responsável pelo 
prolongamento de ondas QT causados por 
fármacos envolve o canal hERG, um canal 
de potássio voltagem dependente. É um canal 
fundamental para atividade elétrica normal do 
coração. A disfunção desse canal pode causar a 
Síndrome de Prolongamento das Ondas QT, que 
é caracterizado pelo retardo na repolarização e 
prolongamento do intervalo QT do potencial de 
ação da célula cardíaca, o que aumenta o risco 
de arritmias ventriculares e de morte súbita. 
Muitos fármacos, incluindo antibióticos, antivi-
rais, antifúngicos, antimaláricos e antidepressi-
vos foram retirados do mercado devido ao risco 
de arritmia, causado pela ação desses fármacos 
com esses canais (152). Esse prolongamento 
é dado quando a extensão das ondas excede a 
faixa normal (440 ms em homens e 460 ms em 
mulheres) (153). O prolongamento das ondas 
QT causado pela deficiência dos canais hERG 
é chamado (LQT2), é o segundo subtipo mais 
comum de LQTS (154).

Uma revisão avaliou e classificou as inte-
rações entre antipsicóticos e medicamentos no 
combate a COVID-19. Antipsicóticos atípicos 

como aripriprazol, lurasidona e praliperidona 
foram classificadas como possível risco no 
prolongamento de ondas QT e indução de Tor-
sade de Pointes, uma anomalia que consiste 
em uma taquiarritmia ventricular polimórfica. 
É definida como apresentando ritmo ventri-
cular superior a 100 batimentos por minuto 
e com frequentes variações no eixo QRS. 
Antipsicóticos típicos como clorpromazina e 
haloperidol, possuem um risco bem conhecido 
no prolongamento de ondas QT (155). Além 
do risco de sinergismo para o prolongamento 
da onda QT entre os dois medicamentos, para 
a cloroquina, apesar de raros, há relatos de 
efeitos extrapiramidais, como distonia aguda 
induzido por cloroquina (156). Esses efeitos 
ocorrem devido à uma alteração no balanço 
dopaminérgico-colinérgico no córtex nigro-
-estriado. A indução de discinesia aguda pe-
los fármacos em geral, ocorre pelo bloqueio 
do receptor dopaminérgico nigroestriatal D2. 
Isso resulta num excesso de saída colinérgica 
estriatal. Contudo o mecanismo envolvido na 
associação entre cloroquina e discinesia aguda 
ainda não é muito bem esclarecido. Porém, 
uma associação na redução dos níveis de ca-
tecolaminas no prosencéfalo e uma inibição da 
recaptação do cálcio neuronal (157).

O prolongamento das ondas QT em pacien-
tes em cuidado intensivo, dentre esses, antipsi-
cóticos como haloperidol, clorpromazina e tio-
ridazina foram associados com o prolongamento 
da onda QT (155,158).

O haloperidol injetável, que costuma ser 
utilizado em pacientes em crises agudas de epi-
sódios psicóticos pode causar prolongamento da 
onda QT mesmo em dose única (159). Esse me-
dicamento também tem um efeito conhecido no 
aumento da frequência cardíaca em uso crônico. 
Um estudo não-clínico, como porquinhos-da-ín-
dia mostrou a relação entre o prolongamento de 
ondas QT e o aumento da frequência cardíaca 
(160). O uso cloroquina, hidroxicloroquina, lo-
pinavir/ritonavir e azitromicina com haloperidol 
são desaconselhados.

Aserapina, cariprazina e brexpiprazol são 
fármacos indicados como uma alternativa de 
uso em pacientes que estejam sendo tratados 
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para COVID-19. A olanzapina pode ser con-
siderada também, por ter um risco menor de 
interação (155).

Antipsicóticos atípicos como amisulpirida, 
aripiprazol, clozapina, paliperidona, quetiapina 
e risperidona apresentaram um risco menor 
quando comparado aos antipsicóticos típicos, 
sendo recomendado, porém, um ajuste de dose. 
O antiviral lopinavir/ritonavir também apresen-
tou importantes interações com antipsicóticos, 
destacando-se o haloperidol, a levomepromazi-
na, a lurasidona, e a quetiapina (155). Apesar 
de não haver riscos de interação tão grave entre 
antipsicóticos atípicos e lopinavir/ritonavir, há 
relatos de coma induzido devido a uma possível 
interação entre risperidona e ritonavir/lopinavir 
(161). A risperidona em associação com rito-
navir/lopinavir também mostrou causar efeitos 
extrapiramidais, os quais cessaram após a troca 
do medicamento (162). 

O remdesivir, um antiviral de amplo espec-
tro contra vírus de RNA, não mostrou interações 
com antipsicóticos até o momento (155). Os 
sete estudos relacionados a esses fármacos, 
encontrados nessa revisão se mostraram bem 
favoráveis, sendo que apenas dois não mostra-
ram diferença no tratamento com o remdesivir, 
considerando os desfechos de melhora clínica 
no 14º dia e tempo para melhora clínica (63,65).

Esse fármaco mostrou bons resultados para 
os desfechos de mudança de estado de hospi-
talização no 10º dia (139), alta hospitalar ou 
hospitalização (64,64), melhora clínica no 7º, 
11º e 28º da doença (63,65,67) e proporção de 
pacientes recuperados no 14º dia (68). Conside-
rando seus resultados favoráveis, sua inclusão 
em protocolos clínicos internacionais (28,30) e 
sua segurança quanto ao seu uso concomitante 
com antipsicóticos, o remdesivir pode ser con-
siderado um potencial fármaco no uso contra a 
COVID-19, apesar de mais estudos serem ne-
cessários para avaliar sua eficiência e seguran-
ça em diferentes perfis de pacientes (66,140). 

Outro efeito relacionado à interação entre 
antipsicótico e medicamentos relacionados ao 
tratamento da COVID-19 é a diminuição da 
concentração sérica do substrato da CIP3A4. 
Desse modo, o tocilizumabe pode reduzir níveis 

séricos de aripiprazol, brexpiprazol, cariprazi-
na, haloperidol, lurasidona e quetiapina, que 
são substratos para essa enzima (155). 

O tocilizumabe também apresentou resul-
tados conflitantes quanto ao seu uso, apesar 
de ter se mostrado relativamente seguro na 
população em geral, representa alguns riscos 
quando utilizados em pacientes com transtor-
nos psicóticos, principalmente para usuários de 
clozapina (46,54,56–58,60,61,138,163). A clo-
zapina, sozinha, está associada com o desenvol-
vimento de agranulocitose, sendo que também 
há evidências de agranulocitose causada por 
tocilizumabe (164,165). Desse modo, o uso dos 
dois medicamentos concomitantemente pode 
aumentar o risco de agranulocitose (166).

A clozapina também apresenta uma intera-
ção moderada com o remdesivir, podendo ele-
var os níveis séricos de clozapina. Isso ocorre 
devido à inibição do metabolismo da clozapina 
via CIP450 3A4 e 2D6. Desse modo, uma di-
minuição da dose de clozapina deve ser consi-
derada quando administrada junto ao tocilizu-
mabe (166). A recomendação é que seja feito 
o monitoramento farmacocinético da clozapina 
durante o tratamento com tocilizumabe.

Manejo da COVID em pacientes com 
Transtorno Depressivo Maior e Transtorno 
Afetivo Bipolar. No TDM, bem como em outros 
transtornos depressivos unipolares, o tratamen-
to farmacológico é feito principalmente com 
antidepressivos, apesar de antipsicóticos atípi-
cos e outros medicamentos como a cetamina e 
esquetamina (167,168). Os inibidores seletivos 
da recaptação da serotonina (ISRS) são uma das 
classes de antidepressivos mais empregadas no 
tratamento do TDM, sendo a fluoxetina um dos 
mais utilizados. Em geral, citalopram, escitalo-
pram, fluoxetina, fluvoxamina, e paroxetina são 
tidos como medicamentos de primeira escolha 
(5).  Todos os ISRS são metabolizados por enzi-
mas do citocromo P450; desse modo, interação 
com outros fármacos que sejam substrato para 
essa enzima deve ser considerada (169).

Dois estudos envolvendo ISRS (citalopram 
e fluoxetina) mostraram que ambos aumentaram 
a ação da cloroquina contra cepas multirresis-
tentes de Plasmodium falciparum (170,171). 
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Antidepressivos como fluoxetina, sertralina, 
citalopram, escitalopram e paroxetina, assim 
como a cloroquina, hidroxicloroquina e os an-
tipsicóticos citados anteriormente, também estão 
relacionados com prolongamento da onda QT e 
com Torsade de Pointes (172,173).

A coadministração de cloroquina ou hi-
droxicloroquina com um desses medicamentos 
apresenta risco, pelo sinergismo entre os dois 
efeitos, aumentando o intervalo QT e aumentan-
do o risco de arritmias ventriculares incluindo 
Torsade de Pointes e morte súbita. Vários outros 
fatores contribuem para a maior ou menor gravi-
dade das reações adversas como idade avançada, 
doenças cardíacas e distúrbios eletrolíticos. Esse 
fato é particularmente importante em pacientes 
com COVID-19, uma vez que a doença afeta de 
maneira muito heterogênea diferentes tipos de 
pacientes, isso contribui para maior ou menor 
risco de complicações cardíacas, dependendo 
do modo como a doença se manifesta (173). Os 
IRSN apresentam o mesmo efeito que os ISRS 
no prolongamento das ondas QT, oferecendo 
um risco semelhante quando administrados com 
cloroquina ou hidroxicloroquina, sendo a ven-
lafaxina e a desvenlafaxina os que apresentam 
maior potencial para causar prolongamento de 
ondas QT (174).

Os antidepressivos tricíclicos são a segunda 
linha de tratamento em TDM. Dentre os antide-
pressivos, oferecem maiores riscos que os ISRS 
e IRSN, estando relacionados com hepatotoxici-
dade além de possuírem as mesmas interações 
relatadas anteriormente (175,176).

Os iMAOs costumam ser uma das últimas 
escolhas no tratamento da depressão devido à 
forte interação com alimentos. Apesar de raro, 
esses medicamentos podem causar reações como 
hipotensão ortostática grave, hepatite, leucope-
nia entre outros (177).  Apesar disso, não foram 
encontradas interações entre os iMAO, tanto 
seletivos quanto não seletivos, com quaisquer 
medicamentos utilizados contra a COVID-19. 

No TAB uma diversidade de fármacos pode 
ser utilizada, sendo os principais, os estabiliza-
dores de humor como o lítio, usados principal-
mente no controle da fase maníaca. A maioria 
dos outros medicamentos também são os utili-

zados no tratamento da esquizofrenia, como o 
haloperidol, quetiapina, aripiprazol e outros, os 
quais já foram abordados anteriormente. Dentre 
todos os medicamentos utilizados, o carbonato 
de lítio se apresentou com o maior potencial 
de interação, seguidos do ácido valproico e a 
carbamazepina. 

O carbonato de lítio, por si só, apresenta um 
baixo índice terapêutico, necessitando muitas 
vezes de um monitoramento farmacoterapêuti-
co. Apesar de não possuir o mecanismo de ação 
compreendido, sabe-se que tem grande potencial 
para causar alterações cardíacas e nefrotoxici-
dade devido a alterações eletrolíticas, podendo 
causar hipercalcemia (178). Apesar de pequeno 
risco, o lítio também pode causar prolongamento 
das ondas QT que agiria em sinergismo com o 
efeito da cloroquina, além de ter um efeito em 
outros parâmetros cardiovasculares, como acha-
tamento reversível, inversão do EEC da onda 
T e raramente pode causar disfunção do nodo 
sinusal ou arritmias ventriculares (179,180). O 
ácido valproico e a carbamazepina apresentaram 
riscos menores de interação quando comparados 
com o lítio. 

Esse estudo teve algumas limitações. Se tra-
tou de uma revisão narrativa feita por apenas um 
revisor e a consulta a apenas uma base de dados 
para medicamentos no tratamento da COVID-19 
(PubMed). Há também uma limitação na análise 
de reações adversas e de sua causalidade com os 
medicamentos citados, uma vez que foram utili-
zados critérios de avaliação diferentes entre os 
artigos consultados.

CONCLUSÃO
Dos 117 estudos que foram considerados nes-

ta revisão, os medicamentos mais citados foram 
hidroxicloroquina e cloroquina seguido por toci-
lizumabe, ivermectina e remdesivir e flavipinavir. 
Apesar de citados como alternativas em protocolos 
nacionais de pelo menos 4 países (China, Itália, 
Países Baixos e Bélgica), apresentaram vários 
resultados conflitantes e foram os medicamentos 
mais associados com interações medicamentosas 
em todas as classes de medicamentos estudadas.

As principais reações relatadas para os 
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medicamentos utilizados na COVID-19 foram 
as relacionadas com alterações cardíacas, como 
prolongamento da onda QT, inversão do EEC e 
Torsade de Pointes. Vários psicotrópicos também 
podem apresentar essas reações, como é o caso 
de alguns antipsicóticos; antidepressivos ISRS, 
IRSN e tricíclicos. Dentre os antidepressivos, os 
iMAO, apesar do seu baixo índice terapêutico, 
foram os únicos para os quais que não se encon-
trou qualquer interação com quaisquer medica-
mentos utilizados para COVID-19 citados nesse 

trabalho. Dentre os estabilizadores de humor, o 
lítio foi o medicamento mais associado a reações 
adversas, quando combinado com medicamentos 
para COVID-19, seguido da carbamazepina e do 
ácido valproico

A ivermectina apresentou resultados favo-
ráveis ao seu uso, podendo ser uma alternativa, 
desde que utilizada de modo racional, observan-
do-se a dose e a posologia adequada. Contudo, 
ainda há poucos estudos avaliando o seu uso 
concomitante com medicamentos psicotrópicos.
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Ações judiciais relacionadas a medicamentos em 
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Judicialization of medicines in João Pessoa, PB, Brazil
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ABSTRACT

In the Brazilian Health System framework, there are several ways to guarantee therapeutic integrality, 
highlighting the existence of public health policies that assure the access to medicines, their rational use, 
their safety, effectiveness, quality, and financing. However, in some situations, access to medicines is 
not fully guaranteed for specific less frequent treatments, and to surety the right to health, the population 
increasingly uses judicial mechanisms. The objective of this work was to analyze the drug lawsuits filed 
against the municipality of João Pessoa-PB (2010 to 2020). The printed files were analyzed, accounting for 
1,273 lawsuits made available by the Municipal Health Department. These data were organized by exploring 
the variables: the temporality of the judicial request, existence or not of a guardianship request, medicines 
requested, description of pharmaceutical characteristics, sex of requesters, and origin of medical care. The 
estimated cost of the actions in the period studied, based only on the cost of medicines from the Medicines 
Market Regulation Chamber (Anvisa) table, was R$41,948,469.44, with the year 2019 being the one with the 
highest expenditure. The most judicialized drugs were Lucentis® (Ranibizumab), Clexane® (Enoxaparin 
Sodium), and Xarelto® (Rivaroxaban), while the most expensive were Spiranza® (Nusinersena), Imbruvica® 
(Ibrutinib) and Ilaris® (Canakinumab). The demand for access to medicines by judicial means burdens the 
financial contribution destined to municipal pharmaceutical assistance, where expenses tend to increase due 
to the unpredictability of programming the acquisition, negatively impacting the public health of the studied 
municipality. Mechanisms must be created to help the Judiciary make decisions involving access to medicines.

Keywords: pharmaceutical care; health judicialization; right to health; health policies

RESUMO

No arcabouço do Sistema Único de Saúde existem diversos dispositivos a fim de garantir a integralidade 
terapêutica, destacando-se a existência de políticas públicas de saúde de acesso a medicamentos, o seu 
uso racional, a sua segurança, a sua efetividade e qualidade, bem como o seu financiamento. Todavia, 
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em algumas situações o acesso a medicamentos não é assegurado plenamente para determinados 
tratamentos menos frequentes ou mais onerosos, e com intuito de garantir o direito à saúde, mecanismos 
judiciais são cada vez mais utilizados pela população. O objetivo deste trabalho foi analisar as 
ações judiciais de medicamentos impetradas contra o município de João Pessoa, PB (2010 a 2020). 
Foram analisados os arquivos impressos, contabilizando 1.273 ações judiciais disponibilizados pela 
Secretaria Municipal de Saúde. Estes dados foram organizados explorando as variáveis: temporalidade 
da solicitação judicial, existência ou não de pedido de tutela, medicamentos solicitados, descrição das 
características farmacêuticas, sexo dos solicitantes e origem do atendimento médico. O custo estimado 
das ações no período estudado, tomando por base apenas o custo dos medicamentos, a partir da tabela 
da Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos (CMED/Anvisa), foi de R$41.948.469,44, 
sendo o ano de 2017 aquele com maior dispêndio. Os medicamentos mais judicializados foram: 
Lucentis® (Ranibizumabe), Clexane® (Enoxaparina Sódica) e Xarelto® (Rivaroxabana), enquanto os 
mais onerosos foram: Spiranza®(Nusinersena), Imbruvica®(Ibrutinibe) e Ilaris®(Canaquinumabe). 
A demanda por acesso a medicamentos, pela via judicial, onera o aporte financeiro destinado à 
assistência farmacêutica municipal, onde os gastos tendem a elevar-se pela imprevisibilidade de 
programar a aquisição, impactando negativamente a saúde pública do município estudado. Há de 
se criar mecanismos a fim de auxiliar o Poder Judiciário a tomar decisões que envolvam o acesso a 
medicamentos.

Palavras-chaves: Assistência Farmacêutica; judicialização da saúde; direito à saúde; políticas de saúde.

INTRODUÇÃO
A gênese do conceito de saúde como direito 

social foi concebida pela Constituição Federal 
de 1988, nodo Art. nº 196, onde é determinado 
que a saúde é direito de todos e dever do Estado 
(1,2). A validação do Sistema Único de Saúde 
(SUS) como o garantidor do direito à saúde 
representou um avanço no campo da cidadania 
no Brasil, mas trouxe consigo desafios para sua 
implementação e efetivação. Devido à impor-
tância e necessidade, o acesso a medicamentos 
é indispensável para garantir esse direito, sendo 
garantido em lei (3-5). O direito à saúde pú-
blica gerou a obrigação do Estado à prestação 
dos serviços, buscando o desenvolvimento do 
equilíbrio e do bem-estar em todo o âmbito na-
cional, por meio de políticas públicas, podendo 
o cidadão exigir sua execução por via judicial 
a fim de adquirir o acesso às tecnologias de 
saúde, sendo elas serviços, procedimentos ou 
medicamentos (6,7).

No Brasil, o pontapé inicial da judiciali-
zação de medicamentos foi dado com as ações 

individuais e coletivas movidas por pessoas com 
HIV/Aids (8). Diante disso, organizações não-
-governamentais (ONG) em todo o país, foram 
centrais no desenvolvimento do processo, garan-
tindo uma jurisprudência favorável à responsa-
bilidade do Estado brasileiro, diante os seus três 
níveis federativos, na garantia do direito à saúde 
individual, de forma integral e universal pelo 
SUS (8). Com isso, houve, em 1996, a aprova-
ção da Lei nº 9.313 garantindo a distribuição de 
medicamentos para Acquired Immunodeficiency 
Syndrome (AIDS) como estabelecimento de uma 
política pública de saúde inovadora (9).

O SUS garante ações no âmbito da assis-
tência terapêutica integral, na qual se inclui a 
farmacêutica, onde o Estado busca desenvol-
ver políticas públicas para o financiamento, 
aquisição, acesso, segurança e uso racional aos 
medicamentos (4,10). Após o estabelecimento 
do sistema de saúde brasileiro como política 
pública, houve a inclusão formal da assistên-
cia farmacêutica (AF) por meio da Portaria 
GM/MS nº 3.916/1998, a qual visa garantir o 
acesso universal a medicamentos seguros, efi-
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cazes, de qualidade e ao menor custo possível 
para todos (1,4,6,10).

A Política Nacional de Medicamentos 
(PNM) é parte integrante da Política Nacional 
de Saúde e prevê ações capazes de promover 
melhoria na assistência à saúde da população, 
tendo como propósito precípuo a garantia da se-
gurança, eficácia e qualidade dos medicamentos, 
a promoção do uso racional e o acesso da po-
pulação àqueles considerados essenciais (10,11). 
Ainda que as diretrizes e as prioridades desta po-
lítica sejam consideradas adequadas, existem de-
safios de assegurar a disponibilização adequada 
dos medicamentos, alinhada à operacionalização 
do sistema público de saúde (10,12).

Deste modo, como forma de garantir o 
acesso às diretrizes SUS e da Política Nacional 
de Assistência Farmacêutica (PNAF), os usuá-
rios começaram a buscar a ajuda judicial para a 
garantia dos seus direitos já previstos (12,13). 
É notável que o número de demandas judiciais 
relativas à saúde aumentou consideravelmente 
entre os anos de 2008 e 2017, cerca de 130%, 
envolvendo tanto a saúde pública como a com-
plementar (14). Da mesma forma, Nunes (2016) 
observou que o Ministério da Saúde relatou, no 
período de 2010 até julho de 2016, um custo de 
R$ 3,9 bilhões para as sentenças judiciais, que 
aumentaram 727% naquele período (15). 

Com o aumento das concessões de tutela 
antecipada nas demandas judiciais, houve um 
impacto financeiro cada vez maior frente à 
desorganização das políticas programadas e em 
fase de implementação, como também apareci-
mento de dificuldades administrativas para os 
gestores da saúde pública (9). Por consequên-
cia, a judicialização da saúde, e particularmente 
de medicamentos, tem se tornado de grande 
interesse atual, tendo em vista o amplo valor 
associado ao setor econômico e de gestão dos 
serviços públicos (9).

O Judiciário tende a desconsiderar o im-
pacto orçamentário de uma decisão judicial 
que obriga o sistema de saúde a fornecer um 
determinado tratamento. Para os juízes, em 
geral, questões relativas ao orçamento público, 
como a escassez de recursos e a não previsão 

de gasto, bem como o não pertencimento do 
medicamento solicitado às listas do SUS, não 
são razões suficientes para se denegar o pedido 
de uma intervenção terapêutica, dado que esta 
encontra respaldo no direito à saúde assegurado 
pela Constituição Federal (15).

Com isso, o intuito deste trabalho foi obser-
var como é realizada a garantia ao direito à saú-
de por meio de judicialização de medicamentos 
contra o município de João Pessoa, no período 
de uma década (2010 a 2020). A análise desses 
processos teve o intuito de levantar diferentes 
elementos importantes na construção do acesso 
ao direito à saúde como: o custo a fim de ga-
rantir a saúde do usuário e o custo adicional ao 
município com a compra de medicamentos que 
deveriam estar disponíveis à sociedade.

MÉTODO
Trata-se de um estudo transversal, retros-

pectivo e descritivo, no âmbito da farmacoepi-
demiologia, onde foram analisados arquivos 
impressos de ações, deferidas pela Justiça, de 
solicitação de medicamentos contra o município 
de João Pessoa, PB, entre os anos de 2010 e 2020, 
disponibilizados pela Secretaria Municipal de 
Saúde de João Pessoa (SMSJP). 

A partir da análise documental dos pedidos 
judiciais, foram incluídas as seguintes variáveis: 
ano em que foi impetrado e até que ano findou 
a solicitação, existência ou não de pedido de 
tutela, fármacos solicitados, concentração do(s) 
medicamento(s) solicitado(s), bem como outras 
características do produto farmacêutico, dado 
econômico e origem do atendimento médico. 
O cálculo da idade do beneficiário foi realizado 
com base nas datas da petição inicial e de nas-
cimento. 

Foram excluídos da análise os processos da 
Defensoria Pública da União (por não conter os 
números dos processos que estão disponibiliza-
dos no Diário de Justiça Oficial), solicitações 
apenas com pedidos de dieta, fraldas, curativos, 
fitas glicêmicas, agulhas, exames, próteses, 
solicitações que solicitaram medicamentos e 
insumos farmacêuticos, além de processos que 
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continham muitas informações faltantes e ações 
de âmbito estadual e federal.

No que se refere a coleta de dados, limita-
ções foram encontradas no decorrer da pesqui-
sa. Este impasse decorreu devido à pandemia 
da COVID-19 que retardou o começo da coleta 
dos dados, assim como ampliou o tempo pre-
visto para a conclusão dessa etapa. Portanto, 
na maioria dos processos não foi possível obter 
dados importantes como idade, socioeconô-
micos e o valor real gasto para aquisição dos 
medicamentos. 

Por conta disso, a fim de estimar os custos 
da aquisição de medicamentos, a base de dados 
do Ministério da Saúde, a Câmara de Regu-
lação do Mercado de Medicamentos (CMED) 
foi consultada (disponível em: https://www.
gov.br/anvisa/pt-br/assuntos/medicamentos/
cmed), levando em consideração o Imposto 
Sobre Circulação de Mercadorias e Presta-
ção de Serviços de 18%, praticado no estado 
da Paraíba. Também foi levantado o valor 
médio dos medicamentos não encontrados 
na tabela CMED, através de sites comerciais 
(disponível em: https://consultaremedios.com.
br) e da tabela de preços da Food and Drug 
Administration (disponível em: https://data.
medicaid.gov/nadac), com seu custo em dó-
lar sendo convertido para o real (valores de 
2021). Quando não foi possível determinar o 
valor do medicamento no ano da ação judicial, 
foi aplicada uma taxa de desconto de 3% ao 
ano referente ao preço do medicamento no ano 
analisado. 

Com o intuito de compilar as variáveis de 
cada processo judicial foi utilizada a plataforma 
Google Planilhas®. Os softwares Excel e Word, 
ambos da versão Professional Plus 2019, foram 
empregados para a construção dos gráficos e 
das tabelas.

Os medicamentos identificados nas ações 
judiciais foram classificados de acordo com o 
código Anatomical Therapeutic Chemical ATC/
WHO (disponível em: https://www.whocc.no/
atc_ddd_index), que classifica os fármacos de 
acordo com a sua ação terapêutica. Para fins 

de cálculo, foi considerado o consumo mensal 
de medicamentos, baseando-se na posologia 
padrão conforme consultado na plataforma 
UpToDate® (disponível em: https://www.upto-
date.com/contents/search), levando em conta as 
principais indicações de uso do fármaco. Este 
exercício foi necessário devido à falta de infor-
mação nos processos estudados.

A pesquisa avaliou quais foram os principais 
medicamentos judicializados em cada ano; e 
nos 10 anos, estimou o custo dos dez principais 
medicamentos mais solicitados e qual o impacto 
econômico gerado para o orçamento da assis-
tência farmacêutica municipal. Salienta-se que 
todos os valores estimados foram trazidos para 
o presente (2021) a fim de tornar a comparação 
mais assertiva.

O projeto de pesquisa foi aprovado no Co-
mitê de Ética do CCM/UFPB sob Certificado 
de Apresentação para Apreciação Ética de nú-
mero: 34226820.3.0000.8069, em 09 de julho 
de 2020.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
Foram analisadas 1.273 ações para o aces-

so a medicamentos, contra o Poder Público 
(Município de João Pessoa), impetradas entre 
os anos de 2010-2020. Destas ações, 748 apre-
sentaram completude nos dados sociodemo-
gráficos. É possível observar, na Figura 1, o 
aumento do custo estimado com judicialização 
de medicamentos ao longo dos anos, atingindo 
seu ápice em 2017, que consumiu 20,69% (R$ 
8.679.138,32) do valor total analisado, com 
subsequente queda nos valores gastos. 

O ano de 2011 foi quando foi verificado 
menor desembolso com estas ações, com cerca 
de 0,35% (R$ 149.296,87) de gasto do valor 
total dos anos analisados. Além disso, o recur-
so consumido estimado, ao longo dos 10 anos 
avaliados com os processos judiciais para obten-
ção de medicamentos, com base nos preços da 
tabela CMED, foi de R$ 41.948.469,44. Houve 
a solicitação de 431 medicamentos distintos com 
posologias e quantidades diferentes. 
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Figura 1. Porcentagem e custo anual da judicialização de medicamentos no município de João 
Pessoa, PB (2010-2020)

Tomando como base o ano de maior gasto 
com ações judiciais para obtenção de medica-
mentos e para fins de comparação, de acordo 
com a Secretaria de Saúde de João Pessoa, em 
2017 foi destinado um orçamento estimado de 
R$ 38.821.745,00 para assistência farmacêutica 
(AF). Portanto, para aquele ano, o valor gasto com 
judicialização representou cerca de 21,94% do 
orçamento da AF municipal. Em 2019, foram des-
tinados R$60.188.797,65 reais para AF e o gasto 
com judicialização foi cerca de 8,78% do valor 
investido na assistência farmacêutica municipal. 

Em relação às prescrições médicas que foram 
anexadas às petições, 61% eram provenientes do 
SUS. Nas variáveis sociodemográficas, foram 
observadas um predomínio do sexo feminino nas 
demandas judiciais, cerca de 59% das solicita-
ções. No que concerne à concessão do pedido de 
tutela, foi observado em 89% das ações judiciais, 
a fim de agilizar os trâmites jurídicos e propor-
cionar a aquisição dos medicamentos. 

Aproximadamente 96% dos medicamentos 
judicializados apresentavam registro na Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), 69% 
não constavam na Relação Nacional de Medica-
mentos Essenciais (RENAME) e 14% pertencem 
ao Componente Especializado da Assistência 
Farmacêutica, como visto na Tabela 1. 

De 2010 e 2017, a quantidade de deman-
das judiciais deferidas teve um crescimento 
recorrente, como pode ser observado no Figura 
2, sendo verificada queda no número de solici-
tações de 2018 a 2020. Comparando 2017 com 
2010, há uma diferença de cerca de 11 vezes 
mais ações judiciais.

Com a inclusão na programação orçamen-
tária da Secretaria de Saúde de João Pessoa-PB, 
realizada por meio de uma Ação Civil Pública, 
de alguns medicamentos oncológicos, no ano 
de 2017, como o Lucentis® (Ranibizumabe), a 
quantidade de solicitações judiciais reduziu 4% 
no ano de 2018 e seguiu diminuindo até 2020. 
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Tabela 1. Dados sociodemográficos dos indivíduos analisados nos 748 processos de judicialização no 
município de João Pessoa, PB (2010-2020)

Variável n % Total

Origem da prescrição médica    748

Pública    459 61

Privada    163 22

Mista  51   7

Indeterminada*    75   10

Deferimento de Tutela     748

Sim 668  89

Indeterminado*   80   11

Sexo     748

Feminino   443    59

Masculino   282    38

Indeterminado*     23      3

Faixa etária (anos)     748

0  a  9     24     3

10  a  19     28     4

20  a  29     64     9

30  a   39     97   13

40  a  49     77   10

50  a  59   112   15

60  a  69   100   13

≥  70   105   14

Indeterminada*   141   19

Registro na Anvisa             431

Sim 414  96

Não/Caduco/cancelado 16  4

Presença dos medicamentos na Rename      431

Fora de lista   297    69

Presentes   134    31

Presença dos medicamentos nos componentes da Assistência Farmacêutica
     431

Componente Especializado 67   16

Componente Básico    58   1

Componente Estratégico   4  13

Não consta em nenhum componente da Assistência Farmacêutica 302 70
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Figura 2. Número absoluto de ações judiciais referentes a medicamentos, no período 2010-2020 no 
município de João Pessoa, PB

Dos 431 medicamentos solicitados nas judi-
cializações contra o município, os dez medica-

mentos mais frequentemente solicitados, durante 
os 10 anos analisados foram elencados na Figura 3.

Figura 3. Medicamentos com maior frequência de solicitação por via judicial no município de João 
Pessoa, PB (2010-2020)
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O Lucentis® (Ranibizumabe), inibidor de 
angiogênese utilizado para tratamento de lesões 
na retina causadas por vazamento e crescimen-
to anormal dos vasos sanguíneos, apresentou a 
maior quantidade de solicitações nas ações ju-
diciais. 

Em seguida, o Clexane® (enoxaparina 
sódica), um antitrombótico empregado para 
tratamento da trombose venosa profunda com 
ou sem embolia pulmonar, ocupou a segunda e 
a quarta colocação, respectivamente, dentre os 
medicamentos mais solicitados. 

Em terceiro lugar, o Zytiga® (acetato de 
abiraterona), um antineoplásico, indicado para 
tratamento de câncer de próstata e sua metástase.

O Xarelto® (Rivaroxabana), na quarta 
posição, também é um antitrombótico adotado 
para prevenção de Acidente Vascular Cerebral 
(AVC), tratamento e prevenção de trombose 
nas veias profundas e tratamento e prevenção 
de embolia pulmonar. 

Em uma análise de custo individual, foi 
possível elencar os medicamentos com o maior 
custo por ano, sendo visualizados no Figura 4.

Figura 4. Medicamentos judicializados com maior custo anual (em R$) para o município de João Pessoa, 
no período 2010-2020

Como observado na Figura 4, o maior valor 
gasto em um ano foi com o medicamento Spiran-
za® (nusinersena), empregado no tratamento de 
Atrofia Muscular Espinhal (AME), uma doença 
genética rara. 

O medicamento que gerou o maior custo nos 
anos de 2016 e 2018 foi o Imbruvica® (ibrutini-
be), um antineoplásico utilizado no tratamento 
de enfermidades como o linfoma de célula do 
manto, leucemia linfocítica crónica macroglo-
bulinemia de Waldenström, linfoma de zona 
marginal e doença do enxerto contra hospedeiro. 
Desse modo, este medicamento foi considerado 

o mais oneroso, somando seus pedidos durante 
os 10 anos analisados, gerando um custo de R$ 
2.301.070,69. Esta e todas as indicações terapêu-
ticas supracitadas, foram extraídas das bulas dos 
fabricantes, publicadas no website da Anvisa.

Quanto à classificação ATC, foram analisadas 
as 15 principais classes solicitadas, levando em 
consideração o subgrupo terapêutico, dentre todos 
os processos, os medicamentos relacionados à 
terapêutica neoplásica corresponderam a 10,69%, 
sendo assim a classe com a maior quantidade de 
solicitações. Em seguida, os medicamentos da 
classe dos psicolépticos compreenderam 6,29%, a 
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mesma porcentagem de solicitação se repetiu para 
os medicamentos da classe dos psicoanalépticos. 

Além das três principais classes farma-
cológicas que apresentaram maior número de 

processos, outras também foram identificadas, 
todavia apresentando percentuais menos ex-
pressivos com os medicamentos deferidos na 
ação, os quais são apresentados na Tabela 2. 

Tabela 2. Código ATC dos medicamentos solicitados por via judicial no município de João Pessoa, PB 
(2010-2020)

Agrupamento Descrição N %

L01 Agentes Anti-neoplásicos 34 10,69

N05 Psicolépticos 20 6,29

N06 Psicoanalépticos 20 6,29

N04 Fármacos Anti-parkinsónicos 19 5,97

A10 Fármacos Utilizados na Diabetes 18 5,66

L04 Imunossupressores 18 5,66

M05 Fármacos Utilizados em Doenças Ósseas 17 5,35

J05 Antivirais de Uso Sistémico 16 5,03

C09 Agentes com ação sobre o  sistema Renina-angiotensina 12 3,77

N03 Antiepilético 11 3,46

A11 Vitaminas 10 3,14

B01 Agentes Antitrombóticos 10 3,14

L02 Terapia Endócrina 9 2,83

C07 Agentes Bloqueadores dos
Receptores Adrenérgicos Beta

8 2,52

C01 Terapia Cardíaca 8 2,52

X Outros 88 27,67

Dentre os 88 medicamentos incluídos como 
“Outros” na Tabela 2,  sendo levados em conside-
ração o primeiro nível do código ATC, que corres-
ponde ao órgão ou sistema sobre o qual a proprieda-
de terapêutica do fármaco atua, 43 medicamentos 
compatibilizaram 10 classes onde 7 desses atuam 
no trato alimentar e metabolismo, 6 são fármacos 
usados em dermatologia, 5 são anti-infecciosos de 
uso sistêmico, 4 são do sistema cardiovascular, 4 
do sistema geniturinário e hormônios sexuais, 4 
atuam no músculo esquelético, 3 atuam no sangue 
e órgãos hematopoiéticos, 3 no sistema nervoso, 
3 no sistema respiratório, 2 fármacos hormonais 
sistêmicos, exceto hormônios sexuais e insu-
linas e por fim 2 atuam em órgãos sensoriais. 
A quantidade restante dos medicamentos que 
não apareceram nessa classificação representou 
uma quantidade marginal comparada ao restante 
mostrado e com isso não foram evidenciados.

O gasto com judicialização de medicamentos 
no município de João Pessoa, PB, nunca havia 
sido objeto de um levantamento mais aprofun-
dado. Com isso, a presente pesquisa demonstrou 
que, de fato, uma parcela significativa dos recur-
sos da política de assistência farmacêutica está 
sendo determinada e realocada judicialmente. 

Ao se considerar que o gasto total estimado 
para cumprimento de ordens judiciais, obrigan-
do o fornecimento de medicamentos a partir de 
compras com licitação, foi de mais de R$ 41,9 
milhões, fica evidenciado que gasto com judi-
cialização da saúde representa mais de 20,69% 
(R$ 8.679.138,32) do total liquidado em 2017, 
para a compra de medicamentos para o muni-
cípio. 

No ano de 2019, cerca de 8,78% 
(R$60.188.797,65) do orçamento da assistência 
farmacêutica foi utilizado somente para a judi-
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cialização de medicamentos no município. Afir-
mando os achados, Silva e cols em 2017 (17), 
demonstraram que a aquisição de medicamentos 
de compra específica por via judicial pelo SUS, 
no período de setembro/2014 a agosto/2016, 
possuíram um valor total de R$ 43.700.727,04, 
ratificando dessa forma que há um grande gasto 
do valor destinado à assistência farmacêutica ex-
clusivamente com judicialização, prejudicando 
assim as demais demandas dos setores assegura-
dos por esse orçamento.

No que se refere às ações judiciais, no perío-
do analisado houve crescimento no número dessas 
ações entre os anos de 2010-2017 e um decrésci-
mo entre os anos de 2018-2020. Nunes e Ramos 
Junior  (2016), no Ceará, analisaram e concluíram 
que a via judicial se apresenta como uma nova 
porta de acesso que amplifica as desigualdades 
em saúde, na qual está ganhando espaço em loca-
lidades com baixo desenvolvimento (18). 

Esse significativo decréscimo observado em 
2018-2020 se deu pela incorporação de alguns 
medicamentos oncológicos, como o Lucentis® 
(Ranibizumabe), que demandou 50 solicitações 
durante os anos de 2010 a 2017, na Relação Mu-
nicipal de Medicamentos do Município de João 
Pessoa (REMUME-JP) acarretando redução das 
solicitações judiciais e, portanto, uma diminui-
ção dos gastos públicos. 

Estes dados se assemelham aos achados de 
Peçanha e cols. (2019), com um crescimento 
da judicialização de medicamentos no Municí-
pio do Rio de Janeiro-RJ no decorrer dos anos 
analisados, 2010-2017, onde houve um aumento 
de cerca de 41,31% do primeiro ao último ano 
analisado (19). Da mesma forma, Diniz e cols. 
(2014) relataram que no Distrito Federal dentre 
os anos de 2005 e 2010, houve um aumento de 
3.220 vezes, comparando o primeiro ano analisa-
do e o último (20). 

Dentre os medicamentos que foram mais 
solicitados, estão os agentes antineoplásicos e 
imunomoduladores. Isso ocorre porque essas 
classes de medicamentos apresentam uma for-
ma particularizada de financiamento, que se dá 
por meio da sua inclusão nos procedimentos 
quimioterápicos registrados no subsistema de 
Autorização de Procedimento de Alta Comple-

xidade do Sistema de Informação Ambulatorial 
(APAC-SIA) do SUS e, devido a isso, não estão 
presentes na RENAME (6). 

No que se refere ao processo de coleta de 
dados, algumas limitações foram encontradas no 
decorrer da pesquisa. Estes problemas advieram 
principalmente em razão da forma de armazena-
mento e organização dos processos físicos que fo-
ram disponibilizados para a análise pela Secretaria 
Municipal de Saúde de João Pessoa. Além disso, 
diversas ações judiciais careciam de informações 
como sexo, idade, prescrição, medicamento 
solicitado e n° do processo, seja pelo tempo de 
início do requerimento da ação ou pela migração 
das demandas para o meio eletrônico, no qual 
houve o empecilho e a falta de disponibilidade 
de acesso eletrônico para ser realizada a coleta. 

É possível notar o dispendioso fardo econô-
mico que a judicialização de medicamentos traz 
para o orçamento da assistência farmacêutica mu-
nicipal. Esses processos, por vezes, representam 
um gasto desnecessário, quando medicamentos 
judicializados fazem parte da RENAME sendo 
negligente devido sua presença já está disponí-
vel gratuitamente pelo SUS, quando se trata de 
terapias que não possuem registro na Anvisa. Em 
outros casos, é observada a necessidade da busca 
pela via judicial a fim de garantir direito à saúde 
para a aquisição de medicamentos necessários, 
efetivos e seguros, além de demandas médicas 
com tecnologia mais avançada que não estão 
disponibilizados nas listas do SUS.

Dentre os processos, o sistema judiciário 
obteve licitações para compra de medicamento 
Imbruvica® (ibrutinibe), utilizado para trata-
mento de leucemia linfocítica crônica (LLC). 
Segundo Instituto Nacional do Câncer em 2022 
(21), o risco de um indivíduo desenvolver leuce-
mia linfocítica crônica é de 0,57%; sendo assim, 
considerada uma doença pouco prevalente. No 
município de João Pessoa, PB, para esse medica-
mento houve um gasto de 5,6% do total de gastos 
dos anos analisados, correspondendo a cerca de 
R$ 2.301.070,69.  

Estes dados se assemelham aos achados de 
Nunes em 2016 (15), que identificou o Mab-
thera® (rituximabe) como o responsável por 
25,41% do valor total gasto com as demandas de 
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Juiz de For a, MG, gerando um custo estimado 
de R$522.263,68 reais.

De acordo com este pressuposto, pode ser 
dito que o processo de judicialização de medica-
mentos apresenta um grande potencial de gerar 
custos inesperados à esfera municipal. Contudo, 
o fato dessas ações terem sido concedidas aos 
pacientes requeridos, comprova que o direito 
à saúde está sendo assegurado ao indivíduo. 
Diante do exposto, Wang e cols. em 2014 (16) 
sugeriram que as ações judiciais fazem parte da 
rotina da gestão da política pública da saúde e 
que preparam o gestor em face das decisões ju-
diciais que, consequentemente, acarretam gastos 
além do previsto para o período planejado.

 Conforme os dados sociodemográficos en-
contrados nos anos analisados, foi verificado que 
a predominância de solicitações judiciais advi-
nha de pacientes do sexo feminino. Costa-Junior 
e cols (2016). consideraram como um hábito 
predominante em mulheres, por meio de relatos 
de profissionais de saúde, a procura por cuidado 
com o corpo, prevenção de doenças, diálogo 
sobre a enfermidade e facilidade na adesão ao 
tratamento (22).

A concessão do pedido de tutela foi vista 
em 89% das ações judiciais, a fim de agilizar os 
trâmites jurídicos e proporcionar a aquisição dos 
medicamentos. Segundo o estudo de Batistella e 
cols. (2019), a anuência do pedido de tutela, no 
município de Londrina, PR, foi verificada em qua-
se a totalidade das ações judiciais, a fim de agilizar 
os processos jurídicos e de proporcionar a aquisi-
ção dos medicamentos de uma forma ágil (23).  

Alguns medicamentos que foram objeto das 
ações tinham seu acesso assegurado por outras 
estratégias do SUS, como os medicamentos 
incluídos nos Componentes Básico, Estratégico 
e Especializado da Assistência Farmacêutica, 
e, portanto, não seria necessária a judicializa-
ção dos mesmos. No entanto, devido à falta da 
garantia do direito à saúde, a via judicial foi 
acionada, demonstrando falhas na gestão da 
Assistência Farmacêutica. 

Tendo em vista este problema, o estudo de 
Wang e cols. (2014) reforçou que a judiciali-
zação da saúde apresenta características singu-
lares e particulares de acordo com a situação 

de cada município, que afetam a organização 
federativa do SUS e precisam ser melhor com-
preendidas (16). 

Ainda sobre as consequências da judiciali-
zação de medicamentos que já estão presentes 
em componentes da Assistência Farmacêutica, a 
repercussão a qual pode surgir, segundo Wang e 
cols.(2014) são dados por pelo menos três moti-
vos: [1] o acesso desigual aos serviços ofertados 
pelo SUS; [2] o desequilíbrio gerado na distri-
buição de competências dentro do sistema; e [3] 
um elevado grau de incerteza conduzido pelo 
gestor público (16). Portanto, os usuários que en-
tram com ações judiciais possuem acesso vasto a 
medicamentos e serviços de saúde, viabilizando 
uma completa cobertura. Ao mesmo tempo, o 
restante da sociedade dispõe apenas daquelas 
tecnologias disponíveis no município. Acarreta 
também o excesso de responsabilidade por parte 
dos municípios que demandam de pouco recur-
so, quando comparado aos outros entes, gerando 
um negativo impacto nas contas públicas, sendo 
necessário cortes em outras despesas públicas. 

Isto posto, faz-se necessário refletir que ao 
longo dos últimos quarenta anos, a Avaliação das 
Tecnologias em Saúde (ATS) se firmou como área 
produtora de conhecimento científico e técnico, 
apresentando desenvolvimento metodológico e 
expansão de sua influência no meio científico e 
entre os gestores em saúde, especialmente nos 
países desenvolvidos e com sistema público de 
saúde. A implantação de Núcleos de Avaliação de 
Tecnologia em Saúde (NATS) é estratégia funda-
mental para auxiliar na redução do uso da via 
judicial para se obter acesso a medicamentos no 
Brasil, pois fornecem uma avaliação técnica im-
parcial e baseada em evidências sobre a eficácia, 
segurança e custo-efetividade de medicamentos 
e outras tecnologias de saúde. Isso pode ajudar a 
tomar decisões informadas sobre o fornecimento 
de tratamentos, o que pode minimizar as disputas 
entre pacientes, médicos, seguradoras de saúde 
e o próprio SUS. Além disso, a transparência e 
a comunicação clara dos resultados dessas ava-
liações podem ajudar a estabelecer confiança na 
decisão de saúde e embasar decisões judiciais 
mais assertivas, reduzindo o fardo econômico 
aos já insuficientes orçamentos das assistências 
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farmacêuticas municipais e estaduais (24, 25).
Toda a aquisição dos medicamentos judicia-

lizados foi realizada por meio de uma dispensa 
de licitação, que consiste na apresentação das 
condições impostas para o oferecimento de tal 
serviço, através de editais elaborados pela admi-
nistração pública. 

Como constatado por Souza (2012), deci-
sões das ações judiciais são vistas como um re-
sultado positivo pela busca dos direitos à saúde 
de um indivíduo (26) e corroborando Ventura 
e cols. (2010), a judicialização se tornou um 
meio de recuperar a garantia de promoção e re-
cuperação da saúde (8). Em concordância com 
estes autores, a atual pesquisa constatou que 
alguns medicamentos das ações judicializadas 
no município de João Pessoa, PB constam como 
assegurados ou não pelas diretrizes do SUS. 
Com isso, por mais que essas ações assegurem 
os direitos, a promoção e a recuperação da 
saúde dos indivíduos, algumas ações poderiam 
ter sido evitadas, assim como o gasto que foi 
gerado pois os medicamentos requeridos são 

assegurados pelos componentes do SUS e desse 
modo os usuários deveriam ter acesso sem ser 
necessário a via judicial. 

CONCLUSÃO
A demanda por acesso a medicamentos es-

senciais ou não-essenciais, presentes em listas do 
SUS ou não, ocasionou sequelas no aporte finan-
ceiro destinado à Assistência Farmacêutica de 
João Pessoa, PB. Isso ocorreu porque a aquisição 
de medicamentos judicializados representa dis-
pêndio de valores não programados e elevados, 
causando um abalo direto no orçamento público 
municipal. Percebe-se que este é um problema 
nacional, afetando municípios de diversos tama-
nhos e características socioeconômicas. É impe-
rioso que municípios e estados criem mecanismos 
para auxiliar o Poder Judiciário a tomar decisões 
quando são acionados para decidir sobre o acesso 
a medicamentos. A criação de NATS municipais 
ou regionais pode ser uma das estratégias e deve 
ser encorajada e avaliada em estudos futuros.
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Detección de las prescripciones potencialmente 
inapropiadas según los criterios STOPP/START en pacientes 
ambulatorios de un hospital de la seguridad social

Detection of potentially inappropriate prescriptions according to the 
STOPP/START criteria in ambulatory patients at a social security hospital

Detecção de prescrições potencialmente inadequadas de acordo com 
o critério STOP/START em pacientes ambulatório de um hospital da 
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ABSTRACT

As we age, structural and functional changes in organs occur, a process associated with multiple 
comorbidities requiring continuous treatment and multiple medications. Inappropriate prescription in 
older adults is one of the leading causes of adverse drug reactions (ADRs), associated with increased 
morbidity and mortality and the use of health resources. The objective of this study was to establish 
the frequency of potentially inappropriate prescriptions (PPI) using the STOPP/START criteria in 
older adult patients from the outpatient service of a Social Security Hospital through an observational, 
descriptive, cross-sectional, and retrospective study during the first quarter of 2021. A total of 354 
prescriptions from older adult outpatients (65 years and over), of both sexes, with data collection 
registered in the Integrated Hospital System (SIH), were analyzed. Demographic variables were 
considered, including frequency of PPI according to STOPP/START criteria, where the majority of the 
study population were women (61.6%) with a mean age of 74 years (SD= 7.06). Of the total number of 
patients whose prescriptions were part of the study, 57.06% (95% CI 57.14-56.97) presented at least 1 
STOPP or START criterion. The criteria applied are a helpful tool in detecting possible problems related 
to prescription medications, which improve the safety of older adult patients in their pharmacological 
treatment when used in clinical practice.

Keywords: aged; inappropriate prescriptions; potentially inappropriate medication list.
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RESUMEN

A medida que envejecemos se van produciendo cambios estructurales y funcionales de los órganos, 
proceso asociado a múltiples comorbilidades, que requieren un tratamiento continuo y uso de múltiples 
medicamentos. La prescripción inapropiada en adultos mayores es una de las principales causas de 
reacciones adversas a medicamentos (RAM), lo que se asocia a un aumento de la morbimortalidad 
y el uso de los recursos en salud. El presente estudio tuvo como objetivo establecer la frecuencia de 
prescripciones potencialmente inapropiadas (PPI) mediante los criterios STOPP/START en pacientes 
adultos mayores del servicio de consulta ambulatoria de un Hospital de la Seguridad Social, mediante 
un estudio observacional, descriptivo, transversal y retrospectivo durante el primer cuatrimestre del 
2021. Se analizaron 354 prescripciones de pacientes ambulatorios adultos mayores (65 años y más), 
de ambos sexos, con recolección de datos registrados en el Sistema Integrado Hospitalario (SIH). 
Se consideraron variables demográficas, frecuencia de PPI según criterios STOPP/START, donde la 
población de estudio en su mayoría fueron mujeres (61,6%) con una edad media de 74 años (DE= 
7,06). Del total de pacientes cuyas prescripciones formaron parte del estudio, el 57,06% (IC95% 
57,14-56,97) presentó por lo menos 1 criterio STOPP o START. Los criterios aplicados son una 
herramienta de utilidad en la detección de los posibles problemas relacionados con los medicamentos 
en la prescripción, que al utilizarse en la práctica clínica mejoran la seguridad de los pacientes adultos 
mayores en su tratamiento farmacológico. 

Palabras clave: adulto mayor; prescripción inapropiada de medicamentos; lista de medicamentos 
potencialmente inapropiados

RESUMO

À medida que envelhecemos, ocorrem alterações estruturais e funcionais nos órgãos, processo associado 
a múltiplas comorbidades, que requerem tratamento contínuo e uso de múltiplos medicamentos. A 
prescrição inadequada em idosos é uma das principais causas de reações adversas a medicamentos 
(RAMs), que está associada ao aumento da morbimortalidade e ao uso de recursos de saúde. O objetivo 
deste estudo foi estabelecer a frequência de prescrições potencialmente inapropriadas (PPI) pelos critérios 
STOPP/START em pacientes idosos do ambulatório de um Hospital da Previdência Social, por meio 
de um estudo observacional, descritivo, transversal e retrospectivo durante o primeiro quadrimestre de 
2021. Foram analisadas 354 prescrições de pacientes ambulatoriais idosos (65 anos ou mais), de ambos 
sexos, com coleta de dados cadastrados no Sistema Hospitalar Integrado (SIH). Foram consideradas 
as variáveis   demográficas, frequência de IPP segundo os critérios STOPP/START, onde a maioria da 
população estudada era do sexo feminino (61,6%) com idade média de 74 anos (DP= 7,06). Do total 
de pacientes cujas prescrições fizeram parte do estudo, 57,06% (IC 95% 57,14-56,97) apresentaram 
pelo menos 1 critério STOPP ou START. Os critérios aplicados são uma ferramenta útil na detecção de 
possíveis problemas relacionados aos medicamentos prescritos, que quando utilizados na prática clínica 
melhoram a segurança do paciente idoso em seu tratamento farmacológico.

Palavras-chave: idoso; prescrição inadequada; lista de medicamentos potencialmente inapropriados
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INTRODUCCIÓN
El envejecimiento poblacional, es un fenó-

meno que está ocurriendo a nivel mundial, con 
el creciente número de adultos mayores se de-
ben plantear nuevos desafíos para la sociedad 
a nivel comunitario, familiar e individual (1).

El Paraguay es un país que se caracteriza 
por su población joven, sin embargo, el número 
de personas adultas mayores (igual o mayor a 
65 años, definida por la Ley Nº 3.728/09), ha 
ido en aumento (2). De acuerdo a datos publi-
cados en el año 2018 por la Dirección General 
de Estadísticas, Encuestas y Censos (DGEEC) 
de 6,4% de adultos mayores en el 2018, pasará 
a 7,7% proyectado para el año 2025, en con-
trapartida, la proporción de niños y jóvenes, 
decrece paulatinamente, de 29,6% en el 2018 se 
reducirá al 27,3%, estimado para el 2025 (3,4).

Los adultos mayores son un grupo heterogé-
neo de pacientes. Las afecciones crónicas com-
plejas y las comorbilidades múltiples (como la 
hipertensión, la diabetes y el cáncer, entre otras) 
son prevalentes en las personas de edad avan-
zada y requieren un tratamiento continuo con el 
uso de múltiples medicamentos (5-7). 

El número de medicamentos en la población 
de adultos mayores es superior en comparación 
con los más jóvenes, estando más expues-
tos a las reacciones adversas a medicamentos 
(RAM), definidas por la Organización Mundial 
de la Salud (OMS) como cualquier respuesta 
nociva o indeseable a un fármaco que ocurre a 
las dosis usualmente utilizadas para profilaxis, 
diagnóstico y tratamiento de una patología (8).

La mayor probabilidad de presentar una 
RAM, se debe a los cambios fisiológicos aso-
ciados a la edad, el diferente comportamiento 
farmacocinético y farmacodinámico, la presen-
cia de comorbilidades, malnutrición y caquexia, 
la polifarmacia (uso simultáneo de más de tres 
fármacos), la atención por múltiples especialistas 
y en diferentes niveles asistenciales, y a algunas 
características de la interacción con el paciente 
en el momento de la prescripción, motivos que 
hacen que se excluya a la población de edad 
avanzada de la mayoría de los estudios sobre efi-
cacia y seguridad de los medicamentos (4,5,9-11). 

Se considera una prescripción potencial-
mente inapropiada o inadecuada (PPI), aquella 
cuyo riesgo de sufrir efectos adversos es supe-
rior al beneficio clínico, especialmente cuando 
hay evidencia de la existencia de alternativas 
terapéuticas más seguras y/o eficaces (12,13). 
También incluye el uso de fármacos con una ma-
yor frecuencia o duración de la indicada y el uso 
de fármacos con un elevado riesgo de interaccio-
nes y duplicidades terapéuticas. Igualmente se 
consideran una PPI la no utilización de fármacos 
clínicamente indicados para el paciente, y que a 
menudo no se prescriben en los mayores por ra-
zones no siempre determinadas, lo que se conoce 
como prescripciones potencialmente omitidas 
(PPO) (13,14).

A lo largo del tiempo se han propuesto dife-
rentes estrategias para optimizar la detección de 
PPI de medicamentos, entre ellos los criterios ex-
plícitos, los cuales utilizan criterios predefinidos 
basados en datos científicos y consenso de ex-
pertos para definir medicamentos potencialmen-
te inapropiados. Uno de los más utilizados co-
rresponde a los Screening Tool of Older Person´s 
potentially inappropriate Prescriptions (STOPP)/ 
Screening Tool to Alert doctors to Right i.e. 
appropriate, indicated Treatment (START) por 
sus siglas en inglés y del cual es objeto de estu-
dio el presente trabajo (9,13,15,16). 

Ante la necesidad de contar con informa-
ción local disponible, se decidió realizar el 
presente estudio con el objetivo de establecer 
la frecuencia de prescripciones potencialmen-
te inapropiadas mediante los criterios STOPP/
START en pacientes adultos mayores del servi-
cio de consulta ambulatoria de un Hospital de la 
Seguridad Social. 

MÉTODO
Se llevó a cabo un estudio observacional, 

descriptivo, de corte transversal y retros-
pectivo, ya que no existe intervención y/o 
seguimiento a los pacientes por parte de los 
investigadores. Los datos fueron recolectados 
por única vez en el mes de mayo 2021, de las 
prescripciones de medicamentos registrados en 
las recetas electrónicas del Sistema Integrado 

10.14450/2318-9312.v35.e2.a2023.pp204-213



207

A ordem prevista é:

Editorial (será enviado posteriormente)
cronogai et al (revisão)

Povoa et al (revisão)
digiorgio (revisão)

cordova e Abreu (revisão)
Pacheco et al (original)
Recalde et al (original) 

ushirobira et al (original) 
Domingueti (nota técnica)

Hospitalario (SIH), correspondientes a los me-
ses de enero a abril del 2021.

Para el cálculo de la muestra se consideró 
un nivel de confianza del 95% y la proporción 
de detección de pacientes ambulatorios con 
al menos una PPI de 35% según los criterios 
STOPP y 6% para los criterios START tomando 
como referencia el estudio de Fajreldines y cols 
(2015) (17). 

El muestreo fue probabilístico sistemático. 
La muestra fue seleccionada con un intervalo 
especifico de cada 10 prescripciones, se elimina-
ron aquellas prescripciones que no cumplían con 
los criterios de inclusión y fueron reemplazados 
por la siguiente prescripción que cumpla con lo 
establecido para ser incluido en el estudio.

Se incluyeron en el estudio las prescrip-
ciones de medicamentos registrados en las 
recetas electrónicas del Sistema Integrado 
Hospitalario (SIH), correspondientes a pacien-
tes ambulatorios adultos mayores (65 años y 
más), de ambos sexos, de la farmacia exter-
na de un Hospital de la Seguridad Social del 
Departamento Central, que acudieron a su con-
sulta  durante el primer cuatrimestre del 2021.

Las variables consideradas de estudio 
fueron:  características demográficas (edad, 
sexo); criterios STOPP, que contempla 13 
secciones y una lista validada de 87 PPI en 
pacientes mayores, basadas en la evidencia 
clínica; criterios START, constituido por una 
lista de 34 casos o supuestos de PPI dada por 
la omisión en la prescripción de un fármaco 
que estuviera indicado, distribuidos en 9 sec-
ciones. En ambos casos se consideró cualquier 
medicamento que sea detectado por cualquiera 
de los criterios, incluso si un mismo medica-
mento pudiera afectar a varios criterios, fueron 
estos contabilizados, y por último se evaluó 
Prescripción Potencialmente Inapropiada 
(PPI), definida como la presentación de por 
lo menos 1 criterio STOPP o START. Para el 
acceso al listado de todos los criterios tanto 
STOPP como START, se tomó como referencia 
el trabajo en su versión español publicado por 
Gallo y cols (2016) (9).

Para facilitar los cálculos se utilizó el pro-
grama EPIDAT®, basado en la fórmula para 

estudios descriptivos y población finita (18). 
Los resultados se presentaron en frecuencias 
(%), media e intervalos de confianza en for-
ma de tablas y se compararon con la literatura 
existente.

De forma a garantizar que la investigación 
fuese éticamente aceptable, el presente traba-
jo se realizó tomando en cuenta los principios 
éticos internacionales para la investigación 
biomédica en seres humanos propuesta por el 
Consejo de Organizaciones Internacionales de 
las Ciencias Médicas (CIOMS) (19), además 
fue sometido a consideración por el Comité 
de Ética de Investigación de la Facultad de 
Ciencias Químicas de la Universidad Nacional 
de Asunción y aprobado bajo el Código de CEI 
715/2021.

RESULTADOS Y DISCUSIÓN
Los pacientes ambulatorios adultos mayo-

res, cuyas prescripciones se evaluaron en este 
estudio (n=354), en su mayoría fueron mujeres 
(61,6%) y una edad media de 74 años (DE= 
7,06), en concordancia con otros estudios (13, 
15, 17,20). Esto posiblemente relacionado a su 
vez con la pirámide de la población paraguaya 
proyectada para el promedio de edad, confor-
me avanza la edad se incrementa la proporción 
de mujeres respecto a la de los hombres y se-
gún lo mencionado en la Encuesta de Salud, 
Bienestar y Envejecimiento (SABE) en el año 
2018 (3,4).

Conforme se observa en la Tabla 1, del to-
tal de prescripciones realizadas a los pacientes 
ambulatorios adultos mayores (n=354), cada 
una de ellos tenía al menos un medicamento 
prescripto, siendo el total 1402 medicamentos 
prescriptos  identificados, que fueron agrupa-
dos de acuerdo a la Clasificación Anatómica, 
Terapéutica, Química,  considerando el 1º Nivel 
correspondiente a órgano o sistema sobre el que 
actúa el fármaco. De los 14 grupos en los que 
se clasifican en éste nivel, se encontraron 12 
grupos. Los cuatro grupos anatómicos más fre-
cuentes fueron los correspondientes a fármacos 
que actúan sobre el Sistema Cardiovascular (C) 
(45,79%), seguido de los fármacos que actúan 
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sobre el Tracto Alimentario y Metabolismo (A) 
(22,75%), Sistema Nervioso (N) (10,63%) y 
Sangre y Órganos Formadores de Sangre (B) 
(8,99%). Estos resultados de prescripciones 
mayoritarias en los grupos mencionados son 
de esperarse dada la alta prevalencia de en-
fermedades crónicas relacionados al sistema 
cardiovascular (hipertensión, dislipidemia) y 
Diabetes en Paraguay (21) y cuya tendencia 
también se da en la región de las Américas don-
de, las enfermedades cardiovasculares (38%), 
el cáncer (25%), las enfermedades respiratorias 
(9%) y la diabetes (6%) se citan como las cuatro 
principales causas de muerte por enfermedad 
no transmisible (22,23).

No se puede suponer que hubo un aumento 
de consumo de ciertos grupos de fármacos, de-
bido a la Pandemia COVID-19, ya que para ello 
se necesitaría el análisis de las prescripciones 
del mismo periodo antes de la Pandemia, al 
cual no se pudo acceder.

Al realizar el análisis de las PPI (Tabla 
2), del total de prescripciones de recetas elec-
trónicas recolectadas del SIH de los pacientes 
ambulatorios (n=354) y de los 1402 medica-
mentos prescriptos, se detectaron un 19,69% 
(IC95%= 19,57%-19,80%) de PPI, de los 
cuales 16,41% (IC95%= 16,29%-16,52%) co-
rrespondían a los criterios STOPP y el 3,28% 
(IC95% =3,17%-3,38%) START, porcentaje 
inferior a lo encontrado en el estudio llevado 
a cabo por Fajreldine y cols. (2015), con las 
mismas herramientas, si se hace la compara-
ción en el ámbito ambulatorio, ya que el es-
tudio mencionado utilizó una muestra de 100 
pacientes de cada ámbito de atención sanitaria: 
hospitalización, consulta ambulatoria y emer-
gencias (n=300), y un total de  1.355 prescrip-
ciones de medicamentos correspondientes a 
los tres ámbitos de atención, obteniendo un 
35% para STOPP, y un 6% para START en el 
ámbito atención ambulatoria (17). 

Tabla 1. Clasificación ATC (Anatómica, Terapéutica, Química) del total de medicamentos prescriptos 

1º Nivel: órgano o sistema en el cual actúa el fármaco N %*

A Tracto alimentario y metabolismo 319 22,75

B Sangre y órganos formadores de sangre 126 8,99

C Sistema cardiovascular 642 45,79

D Dermatológicos 2 0,14

G Sistema genitourinario y hormonas sexuales 13 0,93

H Preparados hormonales sistémicos, excluidos hormonas sexuales e insulinas 46 3,28

J Antiinfecciosos para uso sistémico 14 1,00

M Sistema musculoesquelético 45 3,21

N Sistema nervioso 149 10,63

P Productos antiparasitarios, insecticidas y repelentes 1 0,07

R Sistema respiratorio 40 2,85

S Órganos de los sentidos 5 0,36

Total 1402 100

*El Porcentaje se refiere al total de medicamentos prescriptos: 1402
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Tabla 2. Número y porcentaje de PPI según los criterios STOPP-START en los medicamentos prescriptos

Criterio N %* IC 95%

N° de Criterios STOPP detectados 230 16,41 16,29 – 16,52

N° de Criterios START detectados 46 3,28 3,17 – 3,38

N° total de PPI detectados en los medicamentos prescriptos (N° de Criterios STOPP + N° 
de Criterios START) 276 19,69 19,57 – 19,80

Nº Total de medicamentos prescriptos sin PPI 1126 80,31 80,19-80,42

Total de medicamentos prescriptos 1402 100 ----------- 

*Se refiere al total de medicamentos prescriptos: 1402

En la Tabla 3, se describe el número de pa-
cientes que fueron afectados por alguna PPI. Del 
total de pacientes cuyas prescripciones formaron 
parte del estudio (n=354), el 57,06% (IC95% 
57,14-56,97) presentó por lo menos 1 criterio 
STOPP o START. De los mismos se identifica-
ron que el 45,20% (IC95% 45,12% - 45,27%) 
presentaron 1 o más criterios STOPP (medica-
mentos potencialmente inapropiados, en donde 
estos deberían ser retirados o modificados), y el 
11,86% (IC95% 11,76% - 11,95%) con los cri-
terios START (medicamentos que deberían ser 
incluidos en la terapia). En el 7,34% (n=26) de 
los pacientes se identificaron la presencia de am-
bos criterios tanto STOPP como START.

Este resultado es inferior a lo encontrado por 
Paci y cols (2014) en donde de un total de 326 pa-
cientes correspondiente al 76,4% (IC 95%: 72,2-
80,6) tenían al menos una PPI, según los criterios 
STOPP/START. La PPI STOPP afectó al 51,4% 
de los pacientes y la PPI START al 53,6% (15). 

En otro estudio llevado a cabo en Argentina, 
se encontró que en pacientes adultos mayores 

a 65 años de edad presentan algun farmaco 
inadecuado según estos criterios, 65,4% con 
STOPP y 27,6% con START (17) y Orihuela y 
cols. (2020) con 200 prescripciones analizadas 
según los criterios STOPP/START en pacien-
tes Hospitalizados en el año 2020,  registraron  
49,4 % y 50,6%, respectivamente (24). 

Los resultados obtenidos en el presente es-
tudio son comparables con lo reportado en las 
diferentes bibliografías en las que se menciona 
que la prevalencia de prescripción potencial-
mente inadecuada (PPI) según estos criterios, 
varía de acuerdo al ámbito asistencial donde 
se aplique oscilando entre el 15 al 70%, sien-
do mayor en las residencias geriátricas que en 
hospitales y la comunidad, hecho que podría 
posiblemente atribuirse a su mayor complejidad 
clínica, dependencia, y contacto con diferentes 
profesionales sanitarios. Si bien por otra parte, 
se encontraron cifras diferentes, en todos los 
casos se manifiesta un prescripcion potencial-
mente inadecuada en pacientes adultos mayores 
(9,11,17,25).

Tabla 3. Número y porcentaje de PPI según los criterios STOPP-START por pacientes afectados

Criterio N %* IC 95%

N° de criterios STOPP detectados por paciente 160 45,20 45,12 - 45,27

N° de criterios START detectados por paciente 42 11,86 11,76 - 11,95

N° de pacientes con al menos 1 PPI (Criterios STOPP + Criterios START) 202 57,06 57,14- 56,97

Nº Total de pacientes sin PPI 152 42,94 ---

Total de pacientes 354 100 ---

*Se refiere al total de pacientes (n=354) que se corresponde con las prescripciones que formaron parte del estudio
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Tabla 4. Clasificación de las PPI de acuerdo a cada Sección General según criterios STOPP 

N° Descripción de cada criterio STOPP por sección N %*

1 Sección A. Indicación de la medicación 54 23,48

2 9 3,91

3 6 2,61

4 37 16,10

5 1 0,43

6 9 3,91

7 2 0,87

8 39 16,96

9 72 31,30

10 1 0,43

Total criterios STOPP identificados 230 100

* Se refiere sobre el total de STOPP identificados (n=230)

Un aspecto relevante constituye la detección 
de omisión de fármacos indicados y necesarios 
en los pacientes, establecidos en este sentido por 
los criterios START. Al realizar el análisis de PPI 
de acuerdo a cada uno de los criterios START, 
se identificaron 3 Secciones de las 9 disponi-
bles, siendo los que correspondieron al Sistema 
Cardiovascular, los más frecuentes (Sección 
A:69,57%), seguido por el Sistema Musculo 
esqueletico (Sección E: 23,91%), detectandose 

en un 9,04% y 3,17% de los pacientes (32/354) 
(11/354), respectivamente (Tabla 5). Estos re-
sultados son comparables con los reportados por 
Bellver y cols (2018), en cuanto a las seccion 
A como la más frecuente y en tercer lugar la 
sección E (13), por otra parte difieren del pre-
sente estudio en cuento a la sección D, ya que los 
mencionados autores encontraron a la sección 
C (Sistema Nervioso Central y Ojos), como la 
segunda más frecuente.

De acuerdo a cada uno de los criterios 
STOPP, se identificaron las secciones en las cua-
les se presentaron una mayor frecuencia de PPI 
y los mismos fueron: Fármacos que aumentan en 
forma predecible el riesgo de caídas en personas 
mayores (Sección K:31,30%), seguido de indi-
cación de la medicación (Sección A: 23,48%) y 
en tercer y cuarto lugar  respectivamente los co-
rrespondientes a Sistema endócrino (Secciones 
J: 16,96%), y Sistema nervioso central y psi-
cotrópicos (Sección D:16,10%), (Tabla 4). Los 
mismos son comparables y concordantes cono 
los citados en la literatura (9,13,15,17,26,27).  

Dentro de las secciones K y D, se resalta 
a las Benzodiacepinas, que son de interés en 
la población en estudio. Las mismas deben ser 
utilizadas con precaución, debido, entre otras 
razones, a los cambios en la farmacodinamia 
y la farmacocinética inducidas por la edad y la 
polifarmacia. Los riesgos del uso de benzodia-
cepinas no sólo por su evidente riesgo de de-
pendencia o efectos secundarios a corto plazo, 
sino que también por su asociación con fallas  
de memoria y demencia, los ingresos hospita-
larios relacionadas a caídas del adulto mayor 
(9,12, 13,28,29).
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Tabla 5. Clasificación de las PPI de acuerdo a cada Sección General según criterios START

N° Descripción de cada criterio START por sección N %*

1 Sección A. Sistema cardiovascular 32 69,57

2 Sección D. Sistema gastrointestinal 3 6,52

3 Sección E. Sistema musculo esquelético 11 23.91

Total criterios start identificados 46 100

CONCLUSIÓN
Este estudio estableció una elevada fre-

cuencia de prescripciones potencialmente 
inapropiadas de criterios STOPP/START en pa-
cientes adultos mayores del servicio de consul-
ta ambulatoria de un Hospital de la Seguridad 
Social. Se pudo evidenciar que estos criterios 
constituyen una herramienta útil para la prác-
tica clínica a fin de determinar y prevenir la 
prescripción inadecuada en la población mayor, 
no obstante, la misma debe ser adaptada a las 
diferentes poblaciones y ámbito de aplicación 
considerando las realidades socioculturales de 
las misma. Es considerada una guía para me-
jorar la seguridad de la atención prestada por 
el medico prescriptor y no reemplaza el juicio 
clínico del mismo respecto a las necesidades 
particulares de cada paciente.

Este trabajo brinda elementos para la genera-
ción de información y puede ser utilizado como 
base para futuras investigaciones en esta línea de 
investigación como en nuevas líneas afines al tra-
bajo propuesto.
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follow-up for patients with chronic myeloid leukemia in a tertiary 
hospital in the Federal District, Brazil

Recebido em: 28/03/2023
Aceito em: 19/05/2023

ABSTRACT

Chronic Myeloid Leukemia (CML) is a disease that affects people aged between 40 and 60 years, 
mainly males. In most cases, expression of the Philadelphia chromosome occurs, which induces the 
production of an oncoprotein with increased tyrosine kinase activity, expected in unbridled anticipation 
of cells. The treatment of first choice is currently the tyrosine kinase inhibitor, Imatinib, which leads 
to a decrease in the number of cases of evolution from the chronic to the accelerated phase and for 
the proper monitoring of the molecular response of the disease, it is necessary to carry out screening 
tests such as qPCR, the gold standard of detection. In this work, a study was carried out to analyze 
the budgetary impact of incorporating the qPCR test by a tertiary hospital in the Federal District to 
improve CML screening to promote continuity in patient care. A budget impact analysis (BIA) was 
performed to evaluate the incorporation of the qPCR BCR-ABL p210 test for monitoring chronic 
myeloid leukemia in patients in the Federal District, compared to carrying out the tests through a 
contract with a third-party laboratory. According to the AIO, the contract had a smaller budgetary 
impact than the incorporation of qPCR test by the hospital. For instance, it is better to keep the current 
contract.

Keywords: leukemia, myeloid, chronic-phase; protein kinase inhibitors; polymerase chain reaction; 
guidelines; costs and cost analysis
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RESUMO

A Leucemia Mieloide Crônica (LMC) é uma doença que acomete pessoas com faixa etária entre 40 e 
60 anos, principalmente do sexo masculino. Na maior parte dos casos, ocorre expressão do cromossomo 
Filadélfia, o que induz à produção de uma oncoproteína com atividade tirosina-quinase aumentada, 
resultando em uma proliferação desenfreada de células. O tratamento de primeira escolha atualmente é 
o Inibidor de Tirosinoquinase, Imatinibe, que acarreta na diminuição do número de casos de evolução 
da fase crônica para a fase acelerada e para que haja o correto monitoramento da resposta molecular da 
doença, é necessária a realização dos testes de rastreamento como o qPCR, padrão-ouro de detecção. 
Neste trabalho, foi feito um estudo para analisar o impacto orçamentário da incorporação do teste de 
qPCR por um hospital terciário do Distrito Federal para aprimorar o rastreio da LMC com intuito de 
promover a continuidade no tratamento do paciente. Foi realizada uma análise de impacto orçamentário 
(AIO) para avaliar a incorporação do teste qPCR BCR-ABL p210 para monitoramento da leucemia 
mieloide crônica em pacientes do Distrito Federal, em comparação com a realização dos testes por meio 
de contrato com laboratório terceirizado. De acordo com a AIO, o contrato apresentou o menor impacto 
orçamentário que a incorporação do teste de qPCR pelo hospital, ou seja, momentaneamente é mais 
vantajoso manter o contrato vigente. 

Palavras-chave: leucemia mieloide de fase crônica; inibidores de proteínas quinases; reação em cadeia da 
polimerase; diretrizes; custos e análise de custo

INTRODUÇÃO
A Leucemia Mieloide Crônica (LMC) é uma 

doença mieloproliferativa clonal da célula precur-
sora hematopoética relacionada com a transloca-
ção cromossômica [9;22], que resulta no cromos-
somo Filadélfia. Este, por sua vez, é formado a 
partir da fusão da porção do gene BCR localizado 
no cromossomo 22 e a porção do gene ABL do 
cromossomo 9. O gene resultante da translocação 
origina uma nova fosfoproteína que possui elevada 
atividade de tirosinoquinase que induz a prolifera-
ção excessiva de células e reduz a apoptose (1).

De acordo com a estimativa gerada pelo Ins-
tituto Nacional de Câncer José Alencar Gomes 
da Silva (INCA), o número de casos novos de 
leucemia esperados para o Brasil, para cada ano 
entre 2023-2025, será de 11.540 casos, o que 
corresponde a um risco estimado de 5,33 por 100 
mil habitantes, sendo 6.250 em homens e 5.290 
em mulheres (2). De acordo com o National 
Institute for Health Surveillance, epidemiology 
and end Results Program (NIH/SEER), especifi-

camente na LMC, tem-se 1,8 casos para 100.000 
habitantes (3,4).

O diagnóstico da LMC acontece por meio de 
exame físico, mielograma ou biópsia de medula 
óssea, anamnese, hemograma, plaquetometria, 
exame de citogenética positivo para o Cromos-
somo Filadélfia (Ph+) em amostra de medula ós-
sea ou exame de biologia molecular positivo em 
sangue periférico para o oncogene BCR-ABL. 
Com esses resultados é possível estabelecer a 
fase da doença. O teste padrão-ouro para moni-
toramento é a Reação em cadeia da polimerase 
quantitativo (qPCR), já o teste de Hibridização 
fluorescente in situ (FISH) é usado para os casos 
em que haja necessidade de identificar rearranjos 
variantes incomuns que estão fora das regiões 
amplificadas pelos primers qPCR (5).

Dentre os tratamentos da LMC estão os 
inibidores de tirosinoquinase:  Imatinibe, Da-
satinibe e Nilotinibe, aprovados pela Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA). O 
tratamento de primeira linha, imatinibe, é um 
composto 2-fenil-amino-pirimidina que age ini-
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bindo a tirosinoquinase ABL - impede a transfe-
rência de grupos de adenosine trifosfato (ATP) e 
portanto, a sinalização de proliferação celular e 
apoptose. Já o Dasatinibe, tratamento de segunda 
linha juntamente com o Nilotinibe, é um duplo 
inibidor Src/Abl, mais potente para os casos de 
resistência ao Imatinibe. O Nilotinibe é análogo 
ao Imatinibe, mas possui uma seletividade re-
lativamente maior aos sítios de ligação quando 
comparado ao Imatinibe (6).

Segundo o Protocolo Clínico e Diretrizes 
Terapêuticas (PCDT) da Leucemia Mieloide 
Crônica do Adulto do Ministério da Saúde, a 
primeira linha de tratamento para LMC é o Ima-
tinibe, por ser mais eficaz e proporcionar resul-
tados mais duradouros (6) que a segunda geração 
de Inibidores da tirosinoquinase (7). Se houver 
intolerância induzida pelo uso de Imatinibe ou 
falha terapêutica, opta-se pela segunda linha de 
tratamento que se constitui de Dasatinibe e Ni-
lotinibe. O Protocolo interno do hospital terciá-
rio do Distrito Federal em análise neste estudo 
também propõe a terceira linha de tratamento, 
composta por um dos medicamentos não utiliza-
dos na segunda linha (exemplo: se o paciente fez 
uso de Dasatinibe, na terceira linha faria o uso de 
Nilotinibe) (8).

Assim, o monitoramento dos pacientes 
torna-se ainda mais relevante quando o assun-
to envolve trocas de linha de tratamento para 
pacientes com LMC. Estudos mostram que o 
monitoramento eficaz da LMC pode evitar for-
mas mais graves da doença, consequentemente, 
gastos com internações e terapias, bem como 
pode ajudar nas trocas de linha, assim induzin-
do menor resistência farmacológica (9). Sendo 
o teste de PCR quantitativo de transcriptase 
reversa o padrão-ouro para rastreamento dos pa-
cientes (5), mostra-se pertinente a incorporação 
da tecnologia em um hospital terciário do DF, 
já que também é um Centro de Assistência de 
Alta Complexidade em Oncologia (CACON). Os 
testes RT-qPCR e FISH foram incorporados pelo 
MS, mas não foram padronizados na instituição, 
estando disponíveis apenas qPCR p210 via con-
trato emergencial com laboratório.

Desse modo, este estudo tem o intuito de 
realizar análise de impacto orçamentário da in-

corporação do teste de qPCR BCR-ABL p210 
em um hospital terciário do DF para aprimorar 
o rastreio da LMC, otimizar a escolha dos trata-
mentos, visando promover a racionalização dos 
gastos e a busca da melhora da eficácia clínica.

MÉTODO
Foi realizada uma análise de impacto orça-

mentário (AIO) para avaliar a incorporação do 
teste qPCR BCR-ABL p210 para monitoramento 
da leucemia mieloide crônica em pacientes do 
Distrito Federal, em comparação com a realiza-
ção dos testes por meio de contrato com labo-
ratório terceirizado. A análise foi realizada na 
perspectiva do Sistema Único de Saúde (SUS), 
especificamente no contexto do CACON em um 
hospital terciário do DF, razão pela qual somente 
os custos diretos foram estimados, pela técnica de 
macrocusteio. Custos com profissionais de saúde, 
materiais, adequações e reformas em espaço físi-
co não serão levados em consideração em nenhum 
dos cenários analisados no caso-base.

O horizonte temporal considerado foi de 
três anos conforme estabelecido nas Diretrizes 
Metodológicas para AIO do Ministério da Saúde 
(10). Este horizonte considera o período de 2023 
a 2025. 

As estimativas populacionais foram reali-
zadas por meio de abordagem epidemiológica, 
através das projeções populacionais para o Dis-
trito Federal para os anos de 2023, 2024 e 2025, 
realizadas pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE). Para o modelo de AIO, con-
siderou-se a população de indivíduos com LMC, 
com idade igual ou superior a 20 anos, de ambos 
os sexos. Optou-se por abarcar essa população, 
pois tanto pelo motivo de constar no relatório do 
IBGE essa faixa etária, quanto pelo fato de ser a 
população atendida no hospital terciário do DF 
em avaliação (11).

Para estimar a incidência de LMC no Dis-
trito Federal, foi realizado um cálculo com base 
na incidência da LMC no Brasil (Equação 1), 
1,8 a cada 100.000 habitantes (4), e na projeção 
populacional do DF para os anos de 2023, 2024 e 
2025, (2.342.573, 2.383.984, 2.424.900, respec-
tivamente) (11). 
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EQUAÇÃO  1

Incidência de LMC no DF = incidência de LMC no Brasil 
(1,8) x número de habitantes no  DF para o Triênio

Os custos do teste qPCR BCR-ABL p210 
foram extraídos do Banco de Preços em Saúde 
(BPS), considerando o ano de 2022 (12). Os cus-
tos do teste qPCR BCR-ABL p210 praticados no 
contrato vigente na instituição com laboratório 
terceirizado foram gentilmente cedidos pelo setor 
de análises clínicas para realização deste estudo. 
Os custos dos procedimentos foram obtidos pelo 
Sistema de Gerenciamento de Tabela de Procedi-
mentos, Medicamentos e Sistema de Gestão (SI-
GTAP) (13). Todos os custos foram calculados em 
reais (R$). Não foram considerados ajustes dos 
custos para inflação e taxas de desconto, devido à 
utilização de horizonte temporal curto (de apenas 
3 anos) e utilização de custos de procedimento 
pela tabela SUS (SIGTAP) (13), que não é ajus-
tada pela inflação (14). O modelo utilizado para a 
elaboração da AIO foi o estático para avaliação de 
macrocusteio, com uso de planilha eletrônica. A 
técnica de modelagem estática envolve o cálculo 
direto do custo individual da intervenção necessá-
ria para tratar uma determinada doença crônica ou 
aguda, multiplicando-o pelo número correspon-
dente de pacientes que precisam do tratamento. 
Esse método é considerado o mais simples de ser 
executado e, consequentemente, é amplamente 
disseminado e utilizado (14).

Para este estudo, dois possíveis cenários 
foram analisados, denominados de cenário de 
referência e cenário alternativo. O cenário de 
referência considerou apenas a utilização da op-
ção de teste qPCR BCR-ABL p210 disponível na 
instituição, incluindo apenas os custos relacio-
nados ao contrato com laboratório terceirizado 
para realização dos testes. O cenário alternativo 
considerou a avaliação de interesse, sendo repre-
sentado pela incorporação gradual do teste qPCR 
BCR-ABL p210 na instituição. 

O modelo considerou a curva de difusão 
da incorporação da tecnologia iniciada no ano 

de 2024 em 50% e adição de 50% ao ano. Tal 
decisão considerou a vigência do contrato com 
o laboratório terceirizado no ano de 2023, e o 
início da incorporação do teste qPCR BCR-ABL 
p210 no ano de 2024.

Como análise complementar, realizou-se uma 
análise de sensibilidade univariada, considerando 
a variabilidade do número de testes qPCR ao ano. 
As diretrizes do European Leukemianet (ELN) 
recomendam que os PCRs sejam conduzidos a 
cada 3 meses até que uma Resposta Molecular 
Profunda (RMP) tenha sido alcançada e depois 
a cada 3 a 6 meses (15). Análises citogenéticas 
devem ser feitas a cada 3-6 meses até que a remis-
são citogenética completa tenha sido alcançada e, 
posteriormente, uma vez por ano. Dessa forma, 
optou-se por hipotetizar o cenário com a disponi-
bilidade de 2 testes ao ano (mínimo) e outro com 6 
testes ao ano (máximo, considerando a gravidade 
da doença e a clínica do paciente) (7).

 A planilha eletrônica para cálculo de impacto 
orçamentário e análise de macrocusteio foi elabo-
rada com base na Tabela Brasileira de Impacto Or-
çamentário de Tecnologias da Saúde do Ministério 
da Saúde, no Microsoft Office Excel 2007® (10).

RESULTADOS E DISCUSSÃO
Foi utilizada a estimativa de crescimen-

to populacional do Distrito Federal dos anos 
de 2023, 2024 e 2025 (2.342.573 habitantes; 
2.383.984 habitantes; 2.424.900 habitantes, res-
pectivamente) a partir dos 20 anos de idade para 
que pudesse abarcar a faixa etária da população 
atendida no hospital terciário do DF deste estudo 
(Tabela 2). A partir desse levantamento, calcu-
lou-se a quantidade de pacientes com LMC no 
Distrito Federal, como explicado anteriormente. 
Os custos por incorporação do exame de qPCR 
em pacientes com LMC no valor estimado foram 
de R$ 645,46 por teste, retirado o reembolso 
pelo SIGTAP, conforme a Equação 2. 

EQUAÇÃO 2

(Teste + Controle) – Reembolso SIGTA

100.000
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Assim sendo,

O preço do contrato vigente é de R$ 570,00. 
Os valores referentes às variáveis custo, e pro-

babilidades assumidas como pressupostos no 
modelo da AIO são apresentados resumidamente 
na Tabela 1. Na AIO, considerou-se a quantidade 
de 4 testes PCR por ano, em que se variou apenas 
a porcentagem de absorção da incorporação do 
teste, conforme as Tabelas 1 e 2. 

Tabela 1. Variáveis do estudo de Análise de Impacto Orçamentário (população, incidência, absorção, preço)

Variável Caso-base/ Incidência no DF Mínimo Máximo Referência

População ≥ 20 anos no DF (2023) 2.342.573 (42,17) - - IBGE (11)

População ≥ 20 anos no DF (2024) 2.383.984 (42,91) - - IBGE (11)

População ≥ 20 anos no DF (2025) 2.424.900 (43,65) - - IBGE (11)

Incidência de LMC no Brasil 0,0018% - - PCDT de LMC (7)

Absorção (2023) 0% - - Pressuposto

Absorção (2024) 50% - - Pressuposto

Absorção (2025) 100% - - Pressuposto

Quantidade de testes PCR (por ano) 4 2 6 PCDT de LMC (7)

Preço PCR - MUTAÇÃO BCR/ABL P210 (teste) R$ 53,94 - - Banco de Preços em Saúde (12)

Preço PCR - MUTAÇÃO BCR/ABL P210 (controle) R$ 760,00 - - Banco de Preços em Saúde (12)

Preço PCR - MUTAÇÃO BCR/ABL P210 Contrato R$ 570,00 - - Banco de Preços em Saúde (12)

Valor de reembolso por exame R$ 168,48 - - SIGTAP (13)

Tabela 2. Definição do cenário de referência e do cenário alternativo de 2023 a 2025

Cenário de referência Cenário alternativo

População 2023 100% laboratório Laboratório 100% Incorporação 0%

População 2024 100% laboratório Laboratório 50% Incorporação 50%

População 2025 100% laboratório Laboratório 0% Incorporação 100%

A análise do impacto orçamentário foi reali-
zada considerando as variáveis descritas na Tabela 
1. A incidência no DF foi calculada de acordo com 
a Equação 2, com resultados calculados para os 
anos de 2023, 2024 e 2025 de 42,17, 42,91 e 43,65, 
respectivamente. Reitera-se que a AIO foi feita 
com base quantidade fixa de 4 testes de qPCR ao 
ano que é o recomendado pelo PCDT de LMC. No 
cenário de referência para o ano de 2023, 2024, 

2025 os custos associados foram de R$ 96.139,20, 
R$ 97.838,70, R$ 99.517,90, respectivamente. Em 
contrapartida, no cenário alternativo para o ano 
de 2023, 2024, 2025 os custos referentes foram 
de R$ 96.139,20, R$ 104.314,94, R$ 112.692,67, 
respectivamente (Figura 1). Cumulativamente, 
em três anos, o impacto orçamentário foi de R$ 
293.495,80 no cenário de referência em compara-
ção a R$ 313.146,80 no cenário alternativo.

R$ 53,94+R$ 760,00-R$ 168,48=R$ 645,46
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Figura 1. Análise de impacto orçamentário ao longo dos 3 anos (2023, 2024, 2025) comparando os 
cenários de referência e alternativo no Distrito Federal, Brasil

O impacto orçamentário incremental ou 
diferencial informa o custo adicional decorrente 
da incorporação do teste de qPCR (cenário al-
ternativo), em comparação ao uso do teste por 
meio do contrato com laboratório terceirizado 
(cenário de referência).

O impacto orçamentário incremental com a 
incorporação do teste de qPCR considerando o 
caso base com a realização do qPCR 4 vezes ao 
ano foi de: R$ 0 (ano 2023), pois ainda se con-
siderou o contrato vigente e 0% de incorporação 
do teste; R$ 6.476,24 (ano 2024) com 50% do 
contrato vigente e 50% da incorporação do teste; 
R$ 13.174,77 (ano 2025), considerando 100% 
de incorporação do teste pelo hospital terciário 
do DF. O menor incremento, considerando a 
incorporação do teste, observado na análise foi 
de 33% nos custos totais da oferta de qPCR para 
apenas 50% da população alvo (ano de 2024).

Posteriormente, foi realizada análise de sen-
sibilidade univariada (Figura 2), considerando a 
variabilidade do número de testes qPCR ao ano, 

tanto no cenário de referência quanto no cenário 
alternativo, para avaliar o impacto dessa variável 
no impacto orçamentário incremental ao longo 
de 3 anos. Considerou-se como caso-base a rea-
lização de 4 testes qPCR ao ano, podendo variar 
de 2 a 6 testes ao ano a depender da condição 
clínica, disponibilidade de acesso ao teste e da 
taxa de resposta molecular. 

Os dados indicam que, quando foram rea-
lizados apenas dois testes por ano, houve um 
aumento de R$ 9.825,50 em relação ao custo 
inicial. No cenário padrão, com quatro testes, o 
aumento foi de R$ 19.651,01, com a opção de 
realizar seis testes por ano; o custo aumentou em 
R$ 29.476,51.

Portanto, de acordo com a variação de um 
dos critérios de análise assumido, estima-se um 
incremento de aproximadamente 6,7% para o 
cenário base de 4 PCRs ao ano do impacto orça-
mentário com a eventual incorporação do teste 
de qPCR em pacientes com LMC pelo hospital 
terciário do DF ao longo dos três anos. 

Custo total

R$ 350.000,00

R$ 250.000,00

R$ 300.000,00

R$ 200.000,00

R$ 150.000,00

R$ 100.000,00

R$ 50.000,00

R$ 0,00

R$ 313.146,80
R$ 293.495,80

R$ 112.692,67R$ 104.314,94
R$ 96.139,20R$ 96.139,20

202520242023

Cenário de Referência Cenário Alternativo

R$ 99.517,90R$ 97.383,70

Ano

Impacto orçamentário

10.14450/2318-9312.v35.e2.a2023.pp214-222



220

A ordem prevista é:

Editorial (será enviado posteriormente)
cronogai et al (revisão)
Povoa et al (revisão)
digiorgio (revisão)
cordova e Abreu (revisão)
Pacheco et al (original)
Recalde et al (original) 
ushirobira et al (original) 
Domingueti (nota técnica)

Figura 2. Análise de impacto orçamentário incremental variando o número de testes PCR ao ano

Na AIO, quando comparados os valores do 
cenário de referência para o triênio 2023-2025 e 
os custos associados com o cenário alternativo, 
nota-se uma pequena diferença entre os valores 
que varia de R$ 6.476,24 a R$ 13.174,77. Já com 
relação à análise de sensibilidade, houve um in-
cremento nos valores para todos os cenários ava-
liados, considerando 2 PCRs ao ano, e 4 PCRs ao 
ano (caso-base) e 6 PCRs ao ano. 

Esses achados contribuem para reiterar a im-
portância do planejamento da incorporação e do 
uso de tecnologias em saúde contribui para tomada 
de decisão tanto política quanto clínica. Mediante 
a aplicação de uma variedade de métodos a ATS 
constitui uma das estratégias mais usadas em todo 
o mundo para informar a tomada de decisão rela-
tiva às tecnologias em saúde (16). Com o avanço 
da tecnologia e a grande diversidade de pesquisas, 
os estudos de ATS ganham ainda mais relevância, 
pois ajudam no processo decisório de manutenção, 
extinção e incorporação de tecnologias através de 
análises que demonstram e comparam a eficácia, 
bem como o custo de determinado produto. 

O monitoramento molecular de rotina usan-

do reação em cadeia da polimerase quantitativa 
(qPCR) é recomendado para avaliar a progressão 
da doença e a resposta ao tratamento com ITKs, 
sendo recomendada por diversas diretrizes nacio-
nais e internacionais de LMC (15,17). Existem 
estudos que comprovam a falta de rastreamento 
adequado, demonstrando que apenas 50% dos 
pacientes que recebem tratamento com ITKs 
passam por monitoramento molecular durante os 
primeiros anos de tratamento. O monitoramento 
reduzido dos pacientes pode levar à progressão da 
doença para as fases aguda e blástica, que acabam 
gerando maiores gastos com internações e terapias 
suporte (18).

Esse monitoramento torna-se ainda mais rele-
vante quando se refere ao uso racional dos ITKs, 
pois este ajuda a evitar que ocorram interrupções 
de tratamento, mudanças de dose, eventos adver-
sos, alterações entre as linhas de tratamento mui-
tas vezes desnecessárias e inclusive ajuda a gerar 
menor intolerância medicamentosa (17-19). Dessa 
forma, ressalta-se mais uma vez, a importância do 
rastreamento correto nos marcos de monitora-
mento dos níveis de transcrição de BCR-ABL1 
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pelo escore internacional (SI) em 3, 6 e 12 meses 
determinam se o tratamento atual deve ser conti-
nuado (resposta ideal), alterado (falha/resistência) 
ou cuidadosamente considerado para continuação 
ou variação, dependendo das características do 
paciente, comorbidades e tolerância (15,17). Após 
a resposta citogenética completa, este exame deve 
ser feito a cada 12 meses (7).

Para que haja o monitoramento adequado em 
pacientes com LMC, sugere-se que sejam feitos 
cursos de aprendizagem para novos residentes 
(médicos, farmacêuticos e enfermeiros) e inter-
nos, bem como de reciclagem para os profissio-
nais que já atuam na área de onco-hematologia. 
Nestes cursos, deve ser apresentado o protocolo 
da instituição para o tratamento da doença, aper-
feiçoando a interpretação dos testes, o que ajudará 
na promoção do uso racional de medicamentos 
—evitando erros de medicação e indução de resis-
tência desnecessária — e assim, gerará o mínimo 
de dano ao paciente e aprimorará a eficácia clínica 
do paciente. 

Em atenção ao impacto orçamentário incre-
mental, destaca-se que embora não seja muito 
expressivo, atualmente o contrato com labora-
tório tercerizado é a alternativa mais econômica 
para a instituição no momento. Os resultados 
demonstram que o impacto orçamentário incre-
mental apresentou aumento de custos com a in-
corporação do teste qPCR em todos os cenários 
avaliados, com um incremento de R$ 9.714,35 a 
R$ 29.476,51 distribuído no período de 3 anos. É 
importante destacar que a análise de impacto or-
çamentário é um instrumento norteador mas não 
é o único critério para que se decida sobre uma 
eventual incorporação de tecnologia na instituição 
ou em um sistema de saúde (10).

Devido ao fato do hospital terciário do DF ser 
habilitado como CACON—um hospital de refe-
rência em onco-hematologia no Distrito Federal— 
seria interessante a incorporação do teste, mesmo 
não sendo economicamente mais vantajoso, no 
momento, em comparação à manutenção do con-
trato temporário. Além disso, a disponibilidade do 
teste na instituição traria mais celeridade ao pro-
cesso através da emissão de resultados de exame 
in loco e da disponibilidade de realizar o teste a 
qualquer tempo. Com relação impacto indireto, o 

paciente desfrutaria desse benefício por ajudar a 
acompanhar mais eficazmente o curso da doença, 
bem como reduziria o número de efeitos adversos 
relacionados muitas vezes às trocas de linha de 
tratamento e aumentaria a adesão terapêutica do 
paciente.

Cabe mencionar as limitações deste estudo:
• a análise de impacto orçamentário não con-

siderou a possibilidade de realização testes 
qPCR para mais de um paciente por dia;

• os kits para realização dos testes permitem 
a inclusão de várias amostras em uma mes-
ma sessão, o que poderia resultar em redu-
ção de custos, no entanto não seria possível 
realizar essa avaliação visto impossibilida-
de de estimar o aproveitamento dos kits de 
teste para o laboratório conveniado; 

• existe a possibilidade de alteração de preço 
do contrato caso haja diminuição da quanti-
dade de serviços prestados pelo laboratório 
conveniado, visto que o contrato não é ex-
clusivo para realização do teste qPCR; e

• por ser uma análise de macrocusteio, não 
foram considerados custos relacionados 
à mão de obra dos profissionais de saúde 
responsáveis pela coleta e realização dos 
testes, materiais utilizados bem como ade-
quações e reformas no espaço físico da 
instituição, o que poderia ocasionar incre-
mento nos custos da incorporação do teste 
qPCR no hospital terciário do DF.

CONCLUSÃO
De acordo com a análise de impacto orça-

mentário, o cenário do teste através no contrato 
com o menor preço de mercado apresentou o 
menor impacto orçamentário. Dessa forma, 
momentaneamente, é mais econômico manter 
o contrato que sugerir a incorporação do teste 
na instituição, porém pelo fato do hospital ter-
ciário do DF ser um hospital de referência no 
tratamento onco-hematológico seria interessante 
a requisição da padronização do teste no local, 
pois traria mais rapidez ao trâmite do processo. 
Assim como aumentaria a quantidade de pacien-
tes abarcados pelo exame no monitoramento da 
doença. Isso faria com que as trocas de linha de 
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tratamento para LMC fossem feitas de maneira 
mais eficaz, diminuindo os riscos de efeitos 
adversos, induzindo a menos resistência farma-

cológica, aumentando a adesão do paciente ao 
tratamento proposto, bem como a eficácia e a 
segurança da terapia.
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Exames Laboratoriais e o Cuidado Farmacêutico ao Paciente 
com Diabetes Mellitus: uma Revisão da Literatura

Laboratory Tests and the Pharmaceutical Care for Patients with Diabetes 
Mellitus: a Literature Review

Recebido em: 06/02/2023
Aceito em: 23/03/2023

ABSTRACT

The clinical pharmacist has several attributions related to the care of patients with diabetes mellitus (DM), 
and to perform them, it is necessary to have extensive knowledge about the laboratory tests that can be 
used for screening, diagnosis and laboratory monitoring of DM. Therefore, this literature update aims to 
review the general aspects of DM and provide updated information on laboratory tests that can be used 
for screening, diagnosis, and monitoring of Type 1 Diabetes mellitus ( DM1), type 2 diabetes mellitus 
(DM2), and gestational diabetes mellitus (GDM), such as fasting blood glucose, oral glucose tolerance test 
(OGTT) and glycated hemoglobin (HbA1c), and for screening for diabetes kidney disease (DRD), such as 
albuminuria and glomerular filtration rate (GFR). It is expected that clinical pharmacists can update their 
knowledge on the subject, being able to adequately promote health education, therapeutic monitoring, and 
care for patients with DM by requesting and interpreting laboratory tests, in addition to making DM patients 
aware of the importance of self-care and adherence to treatment to achieve satisfactory glycemic control, 
which is essential for the prevention of chronic complications..

Keywords: pharmaceutical care; health judicialization; right to health; health policies

RESUMO

O farmacêutico clínico possui diversas atribuições voltadas ao cuidado ao paciente com diabetes mellitus 
(DM), e para executá-las, é necessário amplo conhecimento sobre os exames laboratoriais que podem ser 
utilizados para a triagem, diagnóstico e monitoramento laboratorial do DM. Portanto, esta revisão da literatura 
tem como objetivo abordar os aspectos gerais do DM e fornecer informações sobre os testes laboratoriais 
que podem ser empregados para a triagem, diagnóstico e monitoramento do diabetes mellitus tipo 1 (DM1), 
diabetes mellitus tipo 2 (DM2) e diabetes mellitus gestacional (DMG). Dentre os exames laboratoriais 
incluem-se a glicemia de jejum, o teste oral de tolerância à glicose (TOTG) e a hemoglobina glicada (HbA1c), 
além daqueles exames voltados para a triagem da doença renal do diabetes (DRD), tais como a albuminúria e 
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a taxa de filtração glomerular (TFG). Espera-se que o farmacêutico clínico possa ampliar seu conhecimento 
sobre o tema, podendo promover de modo adequado a educação em saúde, o monitoramento terapêutico e 
o cuidado ao paciente com DM por meio da solicitação e interpretação dos exames laboratoriais, além de 
conscientizar o paciente com DM sobre a importância do autocuidado e da adesão ao tratamento para se 
obter um controle glicêmico satisfatório, o qual é essencial para a prevenção das complicações crônicas.

Palavras-chave: Diabetes Mellitus; prática farmacêutica baseada em evidências; glicemia; hemoglobina a 
glicada; albuminúria; taxa de filtração glomerular.

INTRODUÇÃO 
O diabetes mellitus (DM) consiste em um 

distúrbio metabólico caracterizado por um qua-
dro persistente de hiperglicemia decorrente de 
uma deficiência na produção de insulina e/ou de 
resistência à ação da insulina(1). De acordo com 
a International Diabetes Federation (2), 537 mi-
lhões de pessoas convivem com DM no mundo, 
o que corresponde a 1 indivíduo com DM a cada 
11; e estima-se que, em 2045, 783 milhões de 
pessoas apresentarão a doença, o que correspon-
derá a 1 indivíduo com DM a cada 10. 

O Brasil corresponde ao quarto país com 
maior número de pessoas portadoras da doença, 
apresentando 15,7 milhões de pessoas com DM, 
e a estimava é de que, em 2045, 23,2 milhões 
de pessoas apresentarão a doença (2). A preva-
lência de DM no Brasil é de 9,2%, sendo maior 
nas regiões Sudeste (12,8%) e Nordeste (12,2%) 
em comparação com as regiões Centro-Oeste 
(7,6%), Sul (7,2%), e Norte (6,3%). Consideran-
do uma proporção de subnotificação de 42,5% do 
DM no Brasil, a prevalência corrigida da doença 
no país é de 9,4% (3).

Diante da elevada prevalência e incidên-
cia do DM no Brasil, torna-se necessário que 
os profissionais da área da saúde, incluindo os 
farmacêuticos, sejam capacitados para realizar 
o cuidado ao paciente com DM (4). De acordo 
com a  Resolução número 585 de 29 de agosto 
de 2013 do Conselho Federal de Farmácia (5), 
o farmacêutico clínico possui como atribuições 
a realização de ações de rastreamento em saú-
de; a solicitação de exames laboratoriais com a 
finalidade de monitorar os resultados da farma-
coterapia; a avaliação dos resultados de exames 

laboratoriais do paciente para individualizar a 
farmacoterapia; a prevenção, identificação, ava-
liação e intervenção nos problemas relacionados 
à farmacoterapia; a identificação, avaliação e 
intervenção das interações medicamentosas 
indesejadas e clinicamente significativas. Para 
executar estas atividades com foco no cuidado ao 
paciente com DM, é necessário amplo conheci-
mento sobre os exames laboratoriais que podem 
ser utilizados para a triagem, o diagnóstico e o 
monitoramento laboratorial do DM (4).

Portanto, essa revisão da literatura teve 
como objetivo abordar os aspectos gerais do DM 
e fornecer informações sobre os testes laborato-
riais que podem ser empregados para a triagem, 
diagnóstico e monitoramento do Diabetes mellitus 
Tipo 1 (DM1), Diabetes mellitus Tipo 2 (DM2) e 
Diabetes mellitus gestacional (DMG), incluindo a 
triagem da doença renal do diabetes (DRD), com 
o intuito de que o farmacêutico clínico possa am-
pliar seu conhecimento sobre o tema, e assim pro-
mover a educação em saúde, o acompanhamento 
e o cuidado ao paciente com DM por meio da so-
licitação e interpretação dos exames laboratoriais.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
Diabetes Mellitus. O DM é um distúrbio 

metabólico caracterizado por níveis plasmáticos 
elevados de glicose resultante de defeitos na ação 
da insulina, na secreção de insulina ou em ambas. 
Está associado com alta morbidade e mortalida-
de, e gera elevados custos sociais e econômicos 
para o paciente e para os sistemas de saúde (1). 
De acordo com a Diretriz da Sociedade Brasileira 
de Diabetes (6), o DM pode ser classificado em 
quatro classes clínicas (Quadro 1): DM1, o qual 
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é caracterizado por uma deficiência grave na pro-
dução de insulina; DM2, o qual decorre de resis-
tência à insulina e perda progressiva e parcial da 
secreção de insulina; DMG, o qual surge durante 
a gestação; e outros tipos específicos de DM (6)

Diabetes Mellitus Tipo 1 e Tipo 2. DM1 ge-
ralmente é diagnosticado durante a infância ou 
adolescência e corresponde a cerca de 10% dos 
casos de DM. A instalação do quadro de DM1 é 
relativamente abrupta, ocorrendo quando 80 a 
90% das células beta pancreáticas foram destruí-
das. Os pacientes geralmente apresentam índice 
de massa corporal normal e maior susceptibilida-
de à cetoacidose. 

O DM1 é subclassificado em imunomediado 
(DM1A), o qual é caracterizado pela presença de 
insulite e de autoanticorpos circulantes, e idiopá-
tico (DM1B), no qual há ausência de insulite e de 
autoanticorpos. O tratamento do DM1 é realizado 
por meio de insulinoterapia (6, 7).

O diabetes latente autoimune no adulto 
(LADA) é uma subclassificação do DM1, em que 
o processo de destruição das células beta pan-
creáticas é mais lento, de modo que o diagnóstico 
geralmente é feito após os 35 anos. Os indivíduos 

com LADA não apresentam resistência à insulina, 
mas possuem deficiência na secreção de insulina e 
presença de autoanticorpos circulantes. O paciente 
geralmente é tratado com hipoglicemiantes orais 
inicialmente, sendo necessária a insulina somente 
entre 5 e 10 anos após o diagnóstico. No caso de 
adultos com DM e autoanticorpos positivos que 
não necessitam de insulina por pelo menos seis 
meses após o diagnóstico, deve-se considerar o 
diagnóstico de LADA (8).

O DM2 ocorre principalmente em indivíduos 
com mais de 40 anos, apesar de poder se mani-
festar em indivíduos mais jovens, inclusive em 
crianças e adolescentes. Corresponde a 90% dos 
casos de DM, sendo geralmente associado à obe-
sidade, principalmente ao acúmulo de gordura na 
região abdominal. Os pacientes com DM2 não são 
propensos à cetoacidose, podendo esta eventual-
mente ocorrer em caso de infecções ou situações 
de estresse. O DM2 possui uma relação genética 
significativa, de modo que se o indivíduo apresen-
tar parentes de primeiro grau que possuem a doen-
ça, ele apresentará maior risco de desenvolvê-la. 
Contudo, o DM2 é multifatorial, não bastando 
apenas a genética predisponente (9).

Quadro 1. Classificação do diabetes mellitus

I. DIABETES MELLITUS TIPO 1 (DM1)
     Imunomediado - Deficiência grave de insulina por destruição autoimune das células beta
     Idiopático - Deficiência grave de insulina de natureza idiopática
II. DIABETES MELLITUS TIPO 2 (DM2)
     Resistência à insulina e perda progressiva e parcial da secreção de insulina
III. DIABETES MELLITUS GESTACIONAL (DMG)
IV. OUTROS TIPOS ESPECÍFICOS
• Defeitos monogênicos da função das células beta (MODY, diabetes neonatal, diabetes mitocondrial)
• Defeitos genéticos na ação da insulina (síndrome de resistência à insulina tipo A, leprechaunismo, síndrome de Rabson-

Mendenhall, diabetes lipoatrófico)
• Doenças do pâncreas exócrino (pancreatite, trauma ou pancreatectomia, neoplasia pancreática, fibrose cística, 

hemocromatose, pancreatopatia fibrocalculosa)
• Associado a endocrinopatias (acromegalia, síndrome de Cushing, glucagonoma, feocromocitoma, hipertireoidismo, 

somatostatinoma, aldosteronoma)      
• Secundário a infecções (rubéola congênita, citomegalovírus)
• Formas incomuns de DM imunomediado (síndrome da pessoa rígida, síndrome de resistência à insulina tipo B - por 

anticorpos antirreceptor de insulina)
• Outras síndromes genéticas associadas ao DM (síndrome de Down, síndrome de Klinefelter, síndrome de Turner, síndrome de 

Wolfram, síndrome de Prader Willi, ataxia de Friedreich, coreia de Huntington, síndrome de Laurence-Moon-Biedl, distrofia 
miotônica, porfiria)

• Secundário a drogas (quimicamente induzido)

MODY = Maturity-Onset Diabetes of the Young. Adaptado de Diretriz da Sociedade Brasileira de Diabetes (2022) (6)
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O DM2 é caracterizado por resistência das 
células à ação da insulina, ou seja, a insulina é 
produzida, mas não consegue promover ade-
quadamente a entrada da glicose na célula. A 
resistência à insulina pode ocorrer em função de 
uma menor atividade dos receptores de insulina, 
por uma diminuição no número destes, por alte-
rações estruturais que levam a uma deficiência da 
ligação insulina-receptor, ou ainda por uma dimi-
nuição da proteína transportadora específica para 
glicose, glucose transporter (GLUT), responsá-
vel pelo transporte de glicose para o interior das 
células (10).

Inicialmente, o paciente com DM2 apresenta 
hiperinsulinemia, e com o passar dos anos, ocorre 
uma deficiência parcial e progressiva na produção 
de insulina. Deste modo, o tratamento geralmen-
te se inicia com o uso de hipoglicemiantes orais 
que diminuem a resistência à insulina, como a 
metformina, e com a evolução da doença, estes 
são associados com hipoglicemiantes orais que 
estimulam a secreção de insulina pelo pâncreas, 
como a glibenclamida a glicazida, podendo ainda 
ser necessária a associação do hipoglicemiante 
oral com a insulina com o passar dos anos (11).

As principais manifestações clínicas do DM 
são a polifagia, poliúria, polidipsia e perda de 
peso inexplicada. Estas manifestações clínicas 
são mais evidentes em indivíduos que possuem 
DM1, o qual tende a ser rapidamente diagnosti-
cado. O DM2 geralmente é assintomático, o que 
dificulta o diagnóstico, sendo este muitas vezes 
realizado quando o paciente já convive com a 
doença há muitos anos e já apresenta compli-
cações crônicas. O paciente com DM também 
pode apresentar visão turva, desânimo, fraqueza, 
cansaço, dificuldade de cicatrização, diminuição 
da imunidade, o que pode resultar em maior pre-
disposição para infecção urinária e micose (10).

As complicações crônicas do DM1 e DM2 
são resultantes de um estado hiperglicêmico crô-
nico e se caracterizam por alterações vasculares 
e neuropáticas. As alterações vasculares resul-
tam de um processo de glicação não-enzimática 
irreversível das proteínas, de uma alteração do 
potencial redox celular, de um aumento do es-
tresse oxidativo e do estado inflamatório, e do 
desenvolvimento de disfunção endotelial e de um 

estado de hipercoagulabilidade. Portanto, o con-
trole glicêmico é fundamental para a prevenção 
das complicações do DM (12).

A macroangiopatia diabética está associada 
com o desenvolvimento de processos ateros-
cleróticos. De acordo com o local acometido, a 
obstrução arterial pode expressar-se clinicamente 
por infarto agudo do miocárdio, angina pectoris, 
acidente vascular encefálico ou obstrução arterial 
periférica (13). Os pacientes com DM possuem 
um risco quatro a cinco vezes maior de desen-
volver doenças cardíacas e cerebrovasculares 
do que os indivíduos sem DM, sendo que as 
complicações cardiocirculatórias representam a 
principal causa de morbidade e mortalidade entre 
os pacientes com DM (14).

A microangiopatia diabética é representada 
pelo desenvolvimento da retinopatia diabética 
e da DRD. A retinopatia diabética consiste na 
principal causa de cegueira em adultos em idade 
produtiva, sendo a quinta causa mais comum de 
cegueira evitável e de comprometimento visual 
moderado a grave. A diminuição da acuidade 
visual impede o exercício das atividades laborais 
e compromete a qualidade de vida dos pacientes 
com retinopatia diabética. O acompanhamento 
oftalmológico deve ser realizado periodicamente 
nos pacientes com DM1 e DM2, com a finalida-
de de que seja realizado o tratamento adequado 
da retinopatia antes do surgimento de sequelas 
irreversíveis (15). A DRD acomete de 20 a 40% 
dos pacientes com DM1 e DM2, e consiste na 
segunda principal causa de doença renal crônica 
terminal no Brasil e em fator de risco indepen-
dente para o desenvolvimento de doenças car-
diovasculares (16).

A neuropatia diabética autonômica pode 
acometer os sistemas cardiovascular, urogenital e 
gastrointestinal, levando ao surgimento de diver-
sas manifestações clínicas, tais como taquicardia, 
hipotensão ortostática, gastroparesia, constipa-
ção, diarreia, impotência sexual e incontinência 
urinária. A neuropatia somática ainda está asso-
ciada com a perda de sensibilidade, o surgimen-
to de dor neuropática e o desenvolvimento de 
úlceras nos membros inferiores, as quais podem 
evoluir para gangrena, podendo ser necessária a 
amputação (17).
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Diabetes Mellitus Gestacional. O DMG 
é definido como a hiperglicemia de graus va-
riados diagnosticada durante a gestação, na 
ausência de critérios de DM prévio. Acomete 
cerca de 3 a 25% das mulheres grávidas (6). 
O DMG está associado a risco aumentado de 
complicações materno-fetais, tais como in-
fecções urinárias e candidíase na gestante, 
pré-eclâmpsia, polidrâmnio, prematuridade, 
aborto espontâneo, malformações congênitas, 
macrossomia, hipoglicemia neonatal, icterícia 
e complicações respiratórias no recém-nascido. 
Para evitar o surgimento destas complicações, 
é necessário um rigoroso controle da glicemia 
por meio de dieta e prática de atividade física e, 
se necessário, insulinoterapia (18)

Em torno de 30% das mulheres com DMG 
podem evoluir para DM2 dentro dos 20 anos 
posteriores ao parto. Portanto, as mulheres com 
história de DMG devem ser reavaliadas para 
verificar a possível persistência do DM, 4 a 12 

semanas após o parto, por meio do teste oral de 
tolerância à glicose (TOTG). Caso não tenham 
desenvolvido o DM2 nos três primeiros meses 
após o parto, estas mulheres devem realizar a 
triagem do DM pelo menos a cada três anos, pois 
pertencem a um grupo de risco para o desenvolvi-
mento do DM2(19). Os principais fatores de risco 
para o desenvolvimento do DMG estão apresen-
tados no Quadro 2.

Medicamentos que podem alterar a gli-
cemia. Alguns medicamentos podem causar 
como reação adversa a hiperglicemia, podendo 
ocasionar o desenvolvimento de DM secundário 
ao medicamento (Quadro 3). Pacientes que irão 
iniciar o uso de medicamentos com potencial 
efeito hiperglicemiante devem realizar a triagem 
do DM antes e após o início do tratamento. No 
caso de pacientes com DM que iniciam tratamen-
to com medicamentos potencialmente hiper ou 
hipoglicemiantes, pode ser necessário ajustar a 
dose da insulina ou do hipoglicemiante oral (20).

Quadro 2. Fatores de risco para o desenvolvimento do diabetes mellitus gestacional.

• Idade materna avançada
• Sobrepeso ou obesidade (IMC ≥ 25 kg/m2) ou obesidade central
• Ganho excessivo de peso na gravidez atual
• História familiar de DM2 ou DMG
• História prévia de DMG ou pré-diabetes
• Hipertrigliceridemia
• Hipertensão arterial sistêmica
• Presença de acantosis nigricans
• Síndrome dos ovários policísticos
• Hipertensão ou pré-eclâmpsia na gravidez atual
• Hemoglobina glicada acima de 5,7% no primeiro trimestre
• Feto macrossômico ou natimorto
• Crescimento fetal excessivo
• História de abortamentos de repetição
• Malformações
• Polidrâmnio

DM2 = diabetes mellitus tipo 2, DMG = diabetes mellitus gestacional, IMC = índice de massa corporal. Adaptado de Diretriz da Sociedade Brasileira de Diabetes (2022) (6).
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PRINCIPAIS FÁRMACOS  
POTENCIALMENTE HIPERGLICEMIANTES

ANALGÉSICO
• Opioide (Meperidina)
ANTIDEPRESSIVOS
• Tricíclicos (Amitriptilina, Clomipramina, Desipramina, 

Imipramina, Nortriptilina)
• Inibidores seletivos da recaptação de serotonina (Citalopram, 

Escitalopram, Fluoxetina, Fluvoxamina, Paroxetina, Sertralina)
ANTIEPILÉPTICOS
• Carbamazepina, Fenitoína

ANTI-INFLAMATÓRIOS
• Anti-inflamatórios esteroidais (Beclometasona, 

Dexametasona, Hidrocortisona, Prednisolona, Prednisona)
ANTI-HIPERTENSIVOS
• Betabloqueadores (Atenolol, Metoprolol, Propranolol)
• Clonidina, Diazóxido
• Diuréticos de alça (Bumetamida, Furosemida)
• Diuréticos tiazídicos (Clortalidona, Hidroclorotiazida, 

Indapamida)
ANTIMICROBIANO
• Isoniazida
ANTIPROTOZOÁRIO
• Pentamidina
ANTIPSICÓTICOS
• Amissulprida, Aripiprazol, Clorpromazina, Clozapina, 

Haloperidol, Olanzapina, Quetiapina, Risperidona
ANTIVIRAL
• Inibidores de protease (Atazanavir, Lipinavir, Ritonavir, 

Saquivavir)
• Interferon alfa
BRONCODILATADORES
• Agonistas beta-adrenérgicos (Fenoterol, Formoterol, 

Metaproterenol, Salbutamol, Salmeterol, Terbutalina)
HIPOLIPEMIANTES
• Estatinas (Atorvastatina, Lovastatina, Sinvastatina, 

Pravastatina, Rosuvastatina)
• Niacina
HORMÔNIOS
• Progesterona, Levotiroxina, Hormônio do crescimento

IMUNOSSUPRESSORES
• Ciclosporina, Tacrolimus
TRATAMENTO DO TABAGISMO
• Nicotina

PRINCIPAIS FÁRMACOS  
POTENCIALMENTE HIPOGLICEMIANTES

ANTI-INFLAMATÓRIOS
• Anti-inflamatórios não esteroidais (Ácido acetilsalicílico, 

Ibuprofeno)
ANTI-HIPERTENSIVOS
• Inibidores da enzima conversora de angiotensina (Benazepril, 

Captopril, Cilazapril, Delapril, Enalapril, Fosinopril, Lisinopril, 
Perindopril, Quinapril, Ramipril, Trandolapril)

• Bloqueadores dos receptores de angiotensina (Candesartana, 
Eprosartana, Ibersatana, Losartana, Telmisartan, Valsartana)

• Bloqueadores dos canais de cálcio (Anlodipino, Diltiazem, 
Felopidina, Nicardipina, Nifedina, Verapamil)

ANTIMICROBIANOS
• Fluoroquinolonas (Ciprofloxacino, Delafloxacino, Gatifloxacino, 

Gemifloxacino, Levofloxacino, Moxifloxacino, Norfloxacino, 
Ofloxacino)

• Sulfametoxazol-Trimetoprim
ESTABILIZADOR DE HUMOR
• Lítio
TRATAMENTO DA HIPERURICEMIA
• Alopurinol

Adaptado de Mello e cols. (2022) (20)

Quadro 3. Principais fármacos potencialmente hiper e hipoglicemiantes.

Diagnóstico Laboratorial do Diabetes Melli-
tus. Os critérios para o diagnóstico do DM1 e DM2, 
de acordo com a Diretriz da Sociedade Brasileira 
de Diabetes (6), estão apresentados no Quadro 4. 
Em indivíduos assintomáticos, é necessário que 
pelo menos dois exames (glicemia de jejum, TOTG 

ou HbA1c) estejam alterados para confirmação do 
diagnóstico. Caso apenas um exame estiver alte-
rado, este deverá ser repetido para confirmação. 
Na presença de glicemia de jejum ≥ 126 mg/dl e 
HbA1c ≥ 6,5% em uma mesma amostra de san-
gue, deve-se considerar o diagnóstico de DM (6).
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Quadro 4. Critérios para o diagnóstico do diabetes mellitus tipo 1 e tipo 2.

INDIVÍDUOS ASSINTOMÁTICOS
• Glicemia de jejum ≥ 126 mg/dL
• Glicemia 2 horas após carga oral de 75 g de glicose ≥ 200 mg/dL no TOTG
• Níveis de HbA1c ≥ 6,5%

INDIVÍDUOS COM SINTOMAS INEQUÍVOCOS DE HIPERGLICEMIA
• Glicemia casual ou aleatória (sangue venoso) ≥ 200 mg/dL

HbA1c = hemoglobina glicada, TOTG = teste oral de tolerância à glicose. Adaptado de Diretriz da Sociedade Brasileira de Diabetes (2022) (6).

Figura 1. Valores de glicemia de jejum, glicemia 2 horas após carga oral de glicose no teste oral de 
tolerância à glicose (TOTG) e de hemoglobina glicada normais e que indicam a presença de pré-diabetes 
e de diabetes mellitus.  

Diretriz da Sociedade Brasileira de Diabetes (2022) (6).

Há ainda um grupo intermediário de indi-
víduos cujos níveis de glicemia não preenchem 
os critérios para o diagnóstico de DM, contudo, 
são muito elevados para serem considerados nor-
mais. Neste grupo estão incluídas as categorias 
de glicemia de jejum alterada, em que a glice-
mia de jejum se encontra entre 100 e 125 mg/
dL, a tolerância à glicose diminuída, em que a 
glicemia 2 horas após carga oral de glicose no 
TOTG se situa entre 140 e 199 mg/dL, e HbA1c 
alterada, na qual os níveis de HbA1c estão entre 
5,7 e 6,4% (Figura 1). Indivíduos que se encon-
tram nestas categorias apresentam pré-diabetes 
e, por isso, apresentam maior risco de desenvol-
ver DM2 e doenças cardiovasculares. Portanto, 
estes indivíduos devem realizar medidas não 
farmacológicas para reduzir a glicemia, podendo 

ser necessária a associação de terapias farmaco-
lógicas, principalmente nos casos de maior risco 
ou HbA1c acima de 6,0% (6).

Para realização do exame de glicemia de 
jejum, o paciente deve ser orientado a realizar 
pelo menos 8 horas de jejum, se abster de inge-
rir bebidas alcóolicas 72 horas antes do exame e 
não deve praticar atividade física intensa antes 
da coleta. Caso o paciente apresente DM, ele 
não deverá usar insulina ou hipoglicemiantes 
orais antes da coleta da amostra de sangue (21). 
Os métodos mais utilizados para a dosagem la-
boratorial da glicemia são os enzimático-colo-
rimétricos da glicose oxidase e da hexoquinase 
(21). Alguns medicamentos podem interferir  
in vitro na dosagem laboratorial da glicemia 
(Quadro 5) (20).

Glicemia de jejum

≥ 125 mg/dL

100 a 125 mg/dL

< 100 mg/dL

Glicemia 2 horas após carga 
oral de glicose no TOTG

≥ 200 mg/dL

140 a 199 mg/dL

< 140 mg/dL

Hemoglobina glicada

≥ 6,5%

5,7 a 6,4%

5,7%

Diabetes 
Mellitus

Pré-diabetes

Normal
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Quadro 5. Principais fármacos que podem interferir in vitro na dosagem laboratorial da glicemia.

FÁRMACOS QUE CAUSAM FALSA REDUÇÃO DA GLICEMIA
• Ácido ascórbico - Interfere no método da glicose oxidase
• Metronidazol - Interfere no método da hexoquinase
• Paracetamol - Interfere no método da glicose oxidase e nos glicosímetros

FÁRMACO QUE CAUSA FALSO AUMENTO DA GLICEMIA
• Tetraciclina - Interfere no método da hexoquinase

Adaptado de Mello e cols. (2022) (20)

O exame de glicemia casual ou aleatória pode 
ser realizado a qualquer momento do dia, não sen-
do necessário jejum ou qualquer preparo específi-
co. A amostra utilizada deve ser o sangue venoso, 
não podendo ser utilizada a glicemia capilar para 
estabelecer o diagnóstico do DM. Na presença 
de sintomas inequívocos, tais como poliúria, 
polidipsia, polifagia e perda de peso inexplicada, 
uma glicemia casual ou aleatória maior ou igual 
a 200 mg/dL confirma o diagnóstico do DM (21).

Para realização do TOTG, o paciente deve ser 
orientado a realizar pelo menos 8 horas de jejum, se 
abster de ingerir bebidas alcóolicas 72 horas antes 
do exame e não deve praticar atividade física inten-
sa antes da coleta. Além disso, o paciente deverá 
ingerir pelo menos 150 g de carboidratos por dia 
nos três dias que antecedem o teste e deverá perma-
necer em repouso e não fumar durante o teste (21).

No TOTG, é coletada a amostra de sangue 
do paciente em jejum para dosagem da glicemia 
de jejum e, então, é administrado ao paciente 
carga oral de 75 g de glicose anidra, no caso de 
adultos, ou 1,75 g/kg peso, no caso de crianças. 
A seguir, são coletadas amostras de sangue a 
cada 30 minutos durante 2 horas após a inges-
tão da carga oral de glicose anidra. Contudo, é 
suficiente medir a glicemia em jejum e 2 h após 
a carga oral de 75 g glicose. Os outros valores 
glicêmicos não são necessários para estabelecer 
o diagnóstico de DM, mas podem auxiliar na 
sua confirmação (21). Além disso, os níveis 
de insulina também podem ser medidos nas 
amostras de sangue coletadas a cada 30 min no 
TOTG, possibilitando a avaliação da resistência 
à insulina. Neste caso, quanto menor o aumento 
dos níveis de glicose por unidade de insulina, 
maior a sensibilidade à insulina (22).

O TOTG é mais sensível do que a glicemia de 
jejum no início do DM2, por isso, ele é indicado 
para diagnóstico do DM2 quando a glicemia de 
jejum se encontra entre 100 e 125 mg/dL, carac-
terizando pré-diabetes. Quando há discordância 
entre a glicemia de jejum e a HbA1c, o TOTG é 
mais preciso para diagnóstico do DM. O TOTG 
também pode ser utilizado para avaliação da per-
sistência do DM após o parto nas mulheres que 
apresentaram DMG, além de ser utilizado para 
diagnóstico do DMG com algumas adaptações. 
Contudo, devido ao fato de ser um exame des-
confortável, oneroso, demorado e pouco prático, 
a glicemia de jejum é mais utilizada para o diag-
nóstico do DM (6).

A HbA1c pode ser dosada por meio de 
imunoturbidimetria ou cromatografia líquida de 
alta eficiência (CLAE). Não é necessário jejum, 
abstinência de bebida alcóolica ou da prática de 
atividade física, e os pacientes podem usar a insu-
lina ou os hipoglicemiantes orais antes da coleta, 
pois a HbA1c não sofre interferência das flutua-
ções diárias da glicemia (23). Contudo, algumas 
situações clínicas limitam o uso da HbA1c para o 
diagnóstico do DM, tais como variantes de hemo-
globina, hemoglobinopatias (em homozigose ou 
se houver interferência do método), deficiência 
de glicose-6-fosfato desidrogenase, gestação e 
período puerperal, anemias agudas, transfusões 
sanguíneas, uso de drogas antirretrovirais, insu-
ficiência renal crônica dialítica, uso de eritropoe-
tina. Nestas situações, os exames de glicemia de 
jejum ou TOTG devem ser utilizados (6).

Triagem do Diabetes Mellitus Tipo 2. A 
triagem ou rastreamento de uma doença consis-
te na realização de exames em indivíduos as-
sintomáticos visando o diagnóstico precoce da 
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doença.  A triagem do DM2 deve ser realizada 
em grupos de risco para DM2 (Quadro 6) (6). 
Os testes de triagem devem ser realizados pelo 
menos a cada três anos. Caso ocorra ganho de 
peso acelerado ou mudança nos fatores de risco, 
os testes devem ser realizados em intervalos de 
tempo mais curtos. Indivíduos com pré-diabe-
tes ou que apresentem mais de um fator de risco 
para DM2 devem realizar os testes de triagem 
anualmente. O rastreamento do DM pode ser 
realizado por meio da glicemia de jejum, TOTG 
ou HbA1c. Todos os métodos possuem limita-
ções metodológicas (Quadro 7) (6).

Triagem da Doença Renal do Diabetes. A 
triagem da DRD deve ser realizada anualmente em 
todos os pacientes com DM por meio da dosagem 
dos níveis de albuminúria e determinação da taxa de 
filtração glomerular (TFG), pois 25% dos pacientes 
com DM podem apresentar diminuição da TFG na 
presença de albuminúria normal. Além disso, a 
albuminúria e a TFG são preditores independentes 
de perda de função renal ao longo do tempo e de 
mortalidade. Valores de albuminúria ≥ 30 mg/g 
de creatinina (ou ≥ 30 mg/24 horas) e/ou TFG < 
60 mL/min/1,73m2, por um período maior que 
três meses, confirma o diagnóstico da DRD (16).

Quadro 6. Indivíduos que devem realizar a triagem para diabetes mellitus tipo 2.

ADULTOS
APÓS OS 45 ANOS DE IDADE 

Adultos de qualquer idade com sobrepeso ou obesidade (IMC ≥ 25 kg/m2) que apresentem um ou mais fatores de risco para DM2:
• Hipertensão arterial
• História familiar de DM2 em parente de primeiro grau
• História de doença cardiovascular
• Níveis de triglicérides acima de 250 mg/dL
• Níveis de colesterol HDL inferiores a 35 mg/dL
• Etnias de maior risco (afro descendentes, hispânicos, indígenas)
• Sedentarismo
• Síndrome dos ovários policísticos
• Presença de acantose nigricans
• Pacientes com pré-diabetes
• História de DMG prévio
• Indivíduos com HIV

-    Pessoas com comorbidades relacionadas ao DM secundário, como endocrinopatias e doenças pancreáticas
-    Indivíduos com condições frequentemente associadas ao DM, como doença periodontal e esteatose hepática
-    Pacientes que irão iniciar o uso de medicamentos com potencial efeito hiperglicemiante (realizar a triagem antes e após o início 

do tratamento)

CRIANÇAS E ADOLESCENTES ≥ 10 ANOS OU APÓS INÍCIO DA PUBERDADE:

Presença de sobrepeso ou obesidade (IMC ≥ 25 kg/m2) e um ou mais fatores de risco para DM2:
• Hipertensão arterial
• História familiar de DM2 em parente de primeiro grau
• História de DMG materna
• Dislipidemia
• Etnias de maior risco (afro descendentes, hispânicos, indígenas)
• Síndrome dos ovários policísticos
• Presença de acantose nigricans
• Baixo peso ao nascimento

DM = diabetes mellitus, DMG = diabetes mellitus gestacional, DM2 = diabetes mellitus tipo 2, HDL = high density lipoprotein, HIV = vírus da imunodeficiência humana. Adaptado de Diretriz da Sociedade 
Brasileira de Diabetes (2022) (6).
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Quadro 7. Limitações dos métodos utilizados para triagem do diabetes mellitus.

GLICEMIA DE JEJUM
• Necessidade de jejum
• Sofre interferências decorrentes de condições agudas
• Menor reprodutibilidade do que a HbA1c

TOTG
• Oneroso
• Desconfortável
• Demorado
• Pouco prático

HBA1C
• Maior custo
• Menor sensibilidade diagnóstica do que os outros métodos
• Sofre interferências de alterações no número ou meia-vida das hemácias

HbA1c = hemoglobina glicada, TOTG = teste oral de tolerância a glicose. Diretriz da Sociedade Brasileira de Diabetes (2022) (6).

A triagem da DRD deve ser iniciada logo 
após o reconhecimento do diagnóstico do DM 
em pacientes com DM2, e após 5 cinco anos 
do início do DM a partir dos 11 anos de idade, 
em pacientes com DM1, ou mais cedo, se o pa-
ciente apresentar descompensação da glicemia 
cronicamente ou se estiver na puberdade. A 
detecção da DRD nos estágios iniciais é fun-
damental, pois possibilita a instituição precoce 
do tratamento, que envolve medidas não far-
macológicas e o emprego de fármacos nefro-
protetores (inibidores da enzima conversora de 
angiotensina e bloqueadores dos receptores de 
angiotensina), o que pode retardar ou até mes-
mo evitar a progressão da DRD para os estágios 
mais avançados (16).

A albuminúria pode ser medida em amostra 
de urina de 24 horas, urina cronometrada de 4, 
6, 8 ou 12 horas, urina aleatória (coletada após 
pelo menos 2 horas de retenção urinária) ou pri-
meira urina da manhã (Quadro 8) (24). Diante 
das dificuldades relacionadas à coleta das 
amostras de urina de 24 horas e cronometrada, 
o Kidney Disease: Improving Global Outcomes 

(24) recomenda a utilização da amostra de urina 
aleatória ou primeira urina da manhã, e emprego 
da relação albumina/creatina (RAC) com o in-
tuito de corrigir o erro de diluição da amostra de 
urina. Contudo, uma meta-análise (25) mostrou 
que não há diferença significativa entre a con-
centração isolada de albumina (CA) e a RAC e, 
por isso, tanto a RAC quanto a CA são recomen-
dadas pela Diretriz da Sociedade Brasileira de 
Diabetes (6). A albuminúria aumentada deve ser 
confirmada em duas de três amostras coletadas 
em um intervalo de três a seis meses, devido a 
variabilidade diária da excreção urinária de al-
bumina. A dosagem laboratorial da albuminúria 
é realizada por meio do método imunoturbidi-
métrico e diversas condições clínicas podem al-
teram a excreção urinária de albumina, tais como 
menstruação, febre, exercício físico rigoroso 24 
horas antes da coleta, mau controle glicêmico, 
hipertensão não controlada, insuficiência car-
díaca descompensada, presença de infecção do 
trato urinário, gestação, e após cirurgia, sendo 
importante evitar a realização do exame nestas 
situações (16, 26).
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Quadro 8. Valores que indicam albuminúria normal e aumentada em diferentes amostras de urina. 

Amostra Albuminúria normal Albuminúria moderadamente aumentada Albuminúria intensamente aumentada

Urina 24 horas < 30 mg/24 horas ≥ 30 e < 300 mg/24 horas ≥ 300 mg/24 horas

Urina cronometrada de 4, 6, 8 
ou 12 horas < 20 µg/min ≥ 20 e < 200 µg/min ≥ 200 µg/min

Urina isolada ou primeira da 
manhã

< 30 mg/g de creatinina (RAC) 
< 14 mg/L (CA)

< 30 mg/g de creatinina (RAC)
≥ 14 e < 174 mg/L (CA)

≥ 30 e < 300 mg/g de creatinina (RAC)
≥ 174 mg/L (CA)

RAC = relação albumina/creatinina, CA = concentração isolada de albumina. Adaptado de KDIGO  (2012) (24).

A TFG pode ser determinada por meio do 
cálculo do clearance de creatinina ou pode ser 
estimada por meio das equações de Cockcroft-
Gault, Modificação da Dieta na Doença Renal 
(MDRD), Colaboração Epidemiológica na 
Doença Renal Crônica (CKD-EPI) (24). Como 
o cálculo do clearance da creatinina envolve a 
coleta da amostra de urina de 24 horas, a qual é 
pouco confiável, pois que muitas vezes é realiza-
da de modo inadequado pelo paciente, o KDIGO 

(2012) recomenda a utilização de equações 
para estimar a TFG, especialmente a equação 
Colaboração Epidemiológica na Doença Renal 
Crônica (CKD-EPI), a qual tem se mostrado mais 
precisa do que as demais. O clearance da creati-
nina deve ser utilizado nos casos de limitações do 
uso das equações (Quadro 9) (24). Devido à mis-
cigenação da população brasileira, o coeficiente 
etnia não deve ser empregado para estimar a TFG 
em nossa população (26).

Quadro 9. Limitações do uso das equações para estimar a taxa de filtração glomerular.

EXTREMOS DE IDADE
• Massa muscular acentuadamente grande ou pequena
• Doenças da musculatura esquelética
• Dietas não usuais com excesso ou escassez de creatinina (suplementação com creatina ou dieta vegetariana)
• Redução da massa muscular (amputações, desnutrição, atrofia muscular)
• Obesidade mórbida
• Introdução de drogas nefrotóxicas
• Avaliação da necessidade de iniciar diálise
• Doença renal aguda

Kidney Disease: Improving Global Outcomes (KDIGO, 2012) (24).

Quadro 10. Apresentações clínicas atípicas do diabetes mellitus.

• Crianças e adolescentes com sintomas leves ou assintomáticos, especialmente na presença de acantose nigricans, obesidade 
e alteração leve da glicemia;

• Adultos com surgimento abrupto de sintomas, especialmente na ausência de hiperglicemia prévia recente ou fatores que 
podem desencadear hiperglicemia (medicamentos hiperglicemiantes ou infecções), sem obesidade e/ou com história de 
autoimunidade pessoal ou familiar;

• Adultos que necessitam iniciar a insulinoterapia nos primeiros anos após o diagnóstico para atingir o controle glicêmico 
adequado;

• Adultos que apresentam cetoacidose ao diagnóstico, evoluindo com necessidade de baixas doses de insulina, especialmente 
em associação com obesidade. 

Adaptado de Diretriz da Sociedade Brasileira de Diabetes (2022) (6).
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Quadro 11. Estágios de desenvolvimento do diabetes mellitus tipo 1 autoimune.

Estágio 1 Estágio 2 Estágio 3

Autoimunidade Autoanticorpos positivos Autoanticorpos positivos Autoanticorpos positivos

Níveis glicêmicos Normoglicemia Hiperglicemia Hiperglicemia

Sintomas Ausentes Ausentes Presentes

Adaptado de American Diabetes Association (2021) (19).

O DM1 autoimune apresenta três estágios 
de desenvolvimento (Quadro 11). Os autoanti-
corpos geralmente precedem a hiperglicemia por 
meses a anos, durante um estágio pré-diabético, 
contudo, não é recomendada rotineiramente a 
investigação de autoimunidade com dosagem 
dos autoanticorpos para predição do risco de 
desenvolvimento de DM1 (19).

Dosagem do Peptídeo C. O pâncreas produz 
a pró-insulina, a qual é clivada, resultando na 

produção de quantidades equimolares de insuli-
na e peptídeo C. Portanto, os níveis de peptídeo 
C refletem a produção endógena de insulina. A 
dosagem laboratorial do peptídeo C é realizada 
por quimioluminescência, e deve ser realizada 
sem jejum a qualquer momento do dia ou, prefe-
rencialmente, após estímulo com refeição mista. 
A avaliação dos níveis de peptídeo C apresenta 
algumas vantagens em relação à insulina (Qua-
dro 12) (27).

Quadro 12. Vantagens da dosagem do peptídeo C em relação à insulina.

• Os ensaios não medem a insulina exógena, de modo que a dosagem do peptídeo C reflete apenas a produção 
endógena de insulina;

• Não há reação cruzada com os autoanticorpos contra insulina;
• O peptídeo C não é metabolizado pelo fígado e, por isso, apresenta meia-vida maior do que a insulina, o que acarreta 

em níveis plasmáticos cinco vezes maiores, facilitando a dosagem laboratorial;
• O peptídeo C não sofre metabolismo hepático e, por isso, seus níveis refletem com maior precisão a produção de 

insulina pelo pâncreas.

Jones e Hattersley (2013) (27).

A dosagem de peptídeo C é recomendada em 
caso de dúvida quanto à classificação do DM em 
indivíduos com autoanticorpos negativos. Neste 
caso, níveis de peptídeo C inferiores a 0,6 ng/mL 
no paciente com cinco anos ou mais de duração 
do DM indica a presença de DM1 idiopático. No 
caso de níveis de peptídeo C acima de 0,6 ng/mL 
após cinco anos de duração do DM, deve-se ex-
cluir o diagnóstico de DM1 e considerar DM2 ou 
diabetes monogênico (6,27). Os níveis de peptí-
deo C podem se encontrar falsamente elevados 
em pacientes com doença renal crônica, já que 
ele é metabolizado e excretado pelos rins (27).

Diagnóstico do Diabetes Mellitus Gestacio-

nal. A triagem do DMG deve ser realizada na pri-
meira consulta pré-natal, quando é recomendado 
realizar o exame de glicemia de jejum com o 
objetivo de detectar DM pré-gestacional e DMG 
(Quadro 13). A avaliação da HbA1c também pode 
ser considerada com o objetivo de detectar DM 
pré-gestacional ou risco de desenvolver DMG. 
Níveis de HbA1c maiores ou iguais a 6,5% esta-
belecem o diagnóstico de DM pré-gestacional, e 
níveis entre 5,7 e 6,4% indicam risco aumentado 
de desenvolver DMG (6).

Nas gestantes sem diagnóstico prévio de DM, 
ou seja, naquelas que apresentaram glicemia de je-
jum menor que 92 mg/dL e HbA1c inferior a 6,5% 
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na primeira consulta pré-natal, deve ser realizada 
a triagem para DMG entre a 24ª e a 28ª semanas 
de gestação por meio do exame TOTG com carga 
oral de 75 g de glicose anidra. O diagnóstico do 
DMG é estabelecido quando pelo menos um dos 

valores de glicemia (jejum, 1 ou 2 horas após car-
ga oral de glicose) estiver alterado (Quadro 13). É 
importante salientar que a glicemia de jejum entre 
92 e 125 mg/dL estabelece o diagnóstico de DMG 
em qualquer trimestre da gestação (6).

Quadro 13. Triagem do diabetes mellitus gestacional.

TRIAGEM NA PRIMEIRA CONSULTA PRÉ-NATAL
• Glicemia de jejum ≥ 126 mg/dL → DM pré-gestacional
• Glicemia de jejum ≥ 92 e < 126 mg/dL → DMG

TRIAGEM ENTRE A 24ª E A 28ª SEMANAS DE GESTAÇÃO EM TODAS AS GESTANTES SEM DIAGNÓSTICO PRÉVIO DE 
DIABETES POR MEIO DO EXAME TOTG COM CARGA ORAL DE 75 G DE GLICOSE
• Glicemia de jejum ≥ 92 e < 126 mg/dL → DMG
• Glicemia após 1 hora ≥ 180 mg/dL → DMG
• Glicemia após 2 horas ≥ 153 e < 200 mg/dL → DMG
• Glicemia de jejum ≥ 126 mg/dL → DM pré-gestacional
• Glicemia após 2 horas ≥ 200 mg/dL → DM pré-gestacional

DM = diabetes mellitus, DMG = diabetes mellitus gestacional. Adaptado de Diretriz da Sociedade Brasileira de Diabetes (2022) (6)

Monitoramento Laboratorial do Diabetes 
Mellitus. A dosagem da HbA1c é utilizada para 
o monitoramento do controle glicêmico a longo 
prazo em pacientes que possuem DM1 e DM2. 
Como as hemácias são permeáveis à glicose, 
quando os níveis glicêmicos se encontram ele-
vados, ocorre aumento da glicação da hemoglo-
bina. Esta glicação ocorre por meio da ligação 
irreversível das moléculas de glicose ao grupo 
amino do aminoácido valina da cadeia beta da 
hemoglobina. Como a glicação da hemoglobina 
é irreversível, esta permanecerá glicada até que 
a hemácia seja metabolizada. Portanto, como a 
meia-vida das hemácias é de aproximadamente 
120 dias, os níveis de HbA1c representam a gli-
cemia média dos últimos dois a quatro meses, 

possibilitando o monitoramento do controle gli-
cêmico a longo prazo (23).

Recomenda-se que o exame de HbA1c seja 
realizado a cada três a quatro meses em crianças 
e adolescentes, a cada seis meses em adultos 
com controle glicêmico estável e a cada três 
meses no caso de controle glicêmico instável ou 
caso ocorra mudança na terapia (1). As metas 
de HbA1c a serem atingidas se encontram no 
Quadro 14. O objetivo destas metas é reduzir 
o risco de complicações crônicas neuropáticas, 
micro- e macrovasculares relacionadas ao DM1 
e ao DM2. Estas metas de HbA1c devem ser 
flexibilizadas e individualizadas de acordo 
com as condições clínicas apresentadas pelos 
pacientes com DM (6).
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Quadro 14. Metas de HbA1c para pacientes com diabetes mellitus.

METAS GERAIS DE HBA1C A SEREM ATINGIDAS PELOS PACIENTES COM DIABETES MELLITUS
• < 7,0% em adultos com DM1 ou DM2
• < 7,0% em crianças e adolescentes
• < 7,5% em idosos saudáveis (idosos com poucas comorbidades crônicas*, estado funcional preservado e estado cognitivo 

preservado)
• < 8,5% em idosos comprometidos (idosos com múltiplas comorbidades crônicas*, comprometimento funcional leve a 

moderado, comprometimento cognitivo moderado)

METAS DE HBA1C FLEXIBILIZADAS E INDIVIDUALIZADAS DE ACORDO COM AS CONDIÇÕES CLÍNICAS 
APRESENTADAS PELOS PACIENTES COM DIABETES MELLITUS
• < 6,5% em indivíduos com DM1 quando não aumentar o risco de hipoglicemia, não piorar a qualidade de vida, não trouxer 

sobrecarga exagerada no cuidado com o DM
• < 7,5% em crianças e adolescentes com DM1 quando houver hipoglicemia assintomática e/ou grave, falta de acesso aos 

análagos de insulina, impossibilidade de monitoramento regular da glicemia
• < 8,0% ou < 8,5% em indivíduos com história de hipoglicemia assintomática e/ou grave, baixa expectativa de vida, 

comorbidades limitantes (neoplasia avançada, doença cardiovascular, doença renal avançada), DM de longa duração, função 
cognitiva comprometida, capacidade funcional comprometida

*Comorbidades crônicas: câncer, artrite reumatoide, insuficiência cardíaca congestiva, depressão grave, enfisema, doença de Parkinson, infarto do miocárdio, acidente vascular encefálico, doença renal 
crônica classe III ou pior.

DM = diabetes mellitus, DM1 = diabetes mellitus tipo 1, DM2 = diabetes mellitus tipo 2, HbA1c = hemoglobina glicada. Adaptado de Diretriz da Sociedade Brasileira de Diabetes (2022) (6).

Vários fatores que afetam a meia-vida ou o 
número de hemácias podem interferir na dosa-
gem da HbA1c, podendo causar discrepâncias 
entre os valores de HbA1c e a glicemia média es-
timada (Quadro 15) (23,28). Além disso, a varia-
bilidade glicêmica não é corretamente represen-
tada pela HbA1c, já que pacientes com extremos 
de glicemias (picos de hiper e hipoglicemia ao 
longo do dia) podem apresentar níveis de HbA1c 
semelhantes aos de pacientes com glicemias 
estáveis (Figura 2) (23). Portanto, idealmente a 
dosagem da HbA1c deve ser combinada com o 
automonitoramento da glicemia capilar (6).

Na presença de hemoglobinopatias ou de 
alteração no número ou meia-vida das hemácias, 
as alternativas para o monitoramento do controle 
glicêmico do paciente com DM consistem no 
automonitoramento da glicemia capilar e na rea-
lização dos exames de frutosamina ou albumina 
glicada. A frutosamina corresponde às proteínas 
glicadas existentes no sangue, das quais a maior 
parte é albumina. Como a meia-vida da albu-

mina é de aproximadamente 20 dias, os níveis 
de frutosamina e de albumina glicada refletem 
a glicemia média das últimas duas a três sema-
nas, possibilitando o monitoramento do controle 
glicêmico a curto prazo. Em situações nas quais 
é necessário monitorar o controle da glicemia a 
curto prazo, tais como no DMG, pré-operatório, 
início do tratamento ou mudança na terapia, os 
exames de frutosamina e de albumina glicada 
também podem ser utilizados (29).

A dosagem laboratorial da frutosamina pode 
ser realizada por método colorimétrico ou CLAE, 
e imunoensaios e CLAE são empregados para a 
dosagem da albumina glicada, sendo necessário 
jejum de 8 horas para a realização destes exa-
mes. Qualquer condição clínica que resulte em 
alteração dos níveis das proteínas plasmáticas, 
tais como síndrome nefrótica, hepatite crônica e 
doenças da tireoide, pode interferir nos exames 
de frutosamina e de albumina glicada. Contudo, 
o emprego da relação albumina glicada/albumi-
na total pode minimizar esta interferência (29).
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Figura 2. Reflexo da ampla variação diária da glicemia nos níveis de HbA1c.

O paciente 1 apresenta bom controle glicê-
mico, o que reflete em níveis de HbA1c inferio-
res a 7,0%. O paciente 2 apresenta mau controle 
glicêmico, contudo, a ampla variação diária da 
glicemia, com picos de hiper e hipoglicemia, 

resulta em níveis de HbA1c inferiores a 7,0%, os 
quais não refletem o real controle glicêmico do 
paciente. HbA1c = hemoglobina glicada. Adap-
tado de Posicionamento Oficial SBD, SBPC-ML, 
SBEM e FENAD 2017/2018 (23).

Quadro 15. Fatores que podem interferir na dosagem da HbA1c.

FATORES QUE PODEM REDUZIR OS NÍVEIS DE HBA1C
• Anemias hemolíticas (↓ meia-vida das hemácias)
• Comprometimento da medula óssea por radiação, toxinas, tumores (↓ número de hemácias)
• Perda sanguínea (↓ número de hemácias)
• Deficiência de eritropoetina secundária à doença renal (↓ número de hemácias)
• Presença de grandes quantidades de vitamina C ou E (inibição da glicação da Hb)
• Uso de antirretrovirais, ribavirina ou dapsona (↓ meia-vida das hemácias)
• Algumas hemoglobinopatias (dependendo do método)
• Gestação

FATORES QUE PODEM AUMENTAR OS NÍVEIS DE HBA1C
• Deficiência de ferro ou vitamina B12 ou ácido fólico (↑ sobrevida das hemácias)
• Presença de hemoglobina carbamilada em pacientes com doença renal (Hb ligada a ureia)
• Presença de hemoglobina acetilada em pacientes que utilizam doses elevadas de ácido acetilsalicílico (Hb ligada ao salicilato)
• Alcoolismo crônico (Hb ligada ao acetaldeído)
• Fenobarbital (↑ reatividade da glicose à Hb)
• Algumas hemoglobinopatias (dependendo do método)
• Condições que promovem aumento do número de hemácias e/ou do hematócrito

Hb = hemoglobina, HbA1c = hemoglobina glicada. Adaptado de Sumita (2012) (28) e Posicionamento Oficial (SBD, SBPC-ML, SBEM e FENAD 2017/2018) (23).
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Automonitoramento da Glicemia Capilar. 
Medidas diárias de glicemia capilar devem ser 
realizadas com utilização do glicosímetro, prin-
cipalmente por pacientes que utilizam insulina. 
É recomendado que o automonitoramento da 
glicemia seja realizado no mínimo quatro vezes 
ao dia (antes das refeições principais e antes de 
deitar), e idealmente seis vezes ao dia (antes e 
duas horas depois das refeições principais). Uma 
vez ao mês ainda deve ser medida a glicemia ca-
pilar de madrugada entre 3 e 4 horas. Além dis-
so, é importante medir a glicemia antes e depois 
de um exercício intenso para ajustes da dose de 
insulina e da ingestão de carboidratos, e deve-se 
aumentar a frequência da medição em período 
de doenças. As metas de glicemia capilar para o 
paciente com DM encontram-se no Tabela1 (1).

Durante a gestação, ocorre uma redução da 
concentração de hemácias devido ao aumento do 
volume plasmático, resultando em uma anemia fi-

siológica, o que resulta em falsa redução dos níveis 
de HbA1c. Ainda não estão estabelecidos valores 
de referência da HbA1c para cada trimestre ges-
tacional, além de ser necessário o monitoramento 
do controle glicêmico a curto prazo no DMG, já 
que muitas vezes o diagnóstico do DMG é reali-
zado entre a 24ª e a 28ª semanas de gestação, não 
havendo a possibilidade de se esperar três meses 
para realização do teste de HbA1c. Portanto, é 
recomendado utilizar o automonitoramento da gli-
cemia capilar, ao invés da dosagem da HbA1c, para 
monitoramento do controle glicêmico no DMG (6).

No caso da gestante que já apresentava DM 
antes da gestação (DM pré-gestacional), é reco-
mendado medir a HbA1c na primeira consulta 
pré-natal, e esta pode ser medida mensalmente até 
atingir valores inferiores a 6%, quando então pode-
rá ser avaliada a cada dois ou três meses. Contudo, 
é imprescindível realizar concomitantemente o 
automonitoramento da glicemia capilar (6).

Tabela 1. Metas de glicemia capilar para o paciente com diabetes mellitus.

Pacientes com  
DM1 ou DM2 Idoso saudável* Idoso 

comprometido**
Idoso muito 

comprometido***
Criança e 

adolescente

Glicemia de jejum e pré-prandial 80 - 130 mg/dL 80 - 130 mg/dL 90 - 150 mg/dL 100 - 180 mg/dL 70 - 130 mg/dL

Glicemia 2 horas pós-prandial < 180 mg/dL < 180 mg/dL < 180 mg/dL - < 180 mg/dL

Glicemia ao deitar 90 - 150 mg/dL 90 - 150 mg/dL 100 - 180 mg/dL 110 - 200 mg/dL 90 - 150 mg/dL

Tempo no alvo 70 - 180 mg/dL > 70% > 70% > 50% - > 70%

Tempo de hipoglicemia < 70 mg/dL < 4% < 4% < 1% 0 < 4%

Tempo de hipoglicemia < 54 mg/dL < 1% < 1% 0 0 < 1%

*idoso com poucas comorbidades crônicas, estado funcional preservado e estado cognitivo preservado. **idoso com múltiplas comorbidades crônicas, comprometimento funcional leve a moderado, 
comprometimento cognitivo moderado. ***idoso com doença terminal (câncer metastático, insuficiência cardíaca congestiva classes 4 a 5, doença pulmonar crônica demandando oxigenioterapia, 
pacientes em diálise), comprometimento funcional grave, comprometimento cognitivo grave. Comorbidades crônicas: câncer, artrite reumatoide, insuficiência cardíaca congestiva, depressão grave, 
enfisema, doença de Parkinson, infarto do miocárdio, acidente vascular encefálico, doença renal crônica classe III ou pior. DM1 = diabetes mellitus tipo 1, DM2 = diabetes mellitus tipo 2. Adaptado de 
Diretriz da Sociedade Brasileira de Diabetes (2022) (6).

Nas gestantes com DMG em tratamento 
não farmacológico, as medidas da glicemia 
capilar devem ser realizadas quatro vezes ao 
dia (em jejum e uma hora após as refeições 
principais). para as gestantes com DMG em tra-
tamento farmacológico, a glicemia capilar deve 
ser medida seis vezes ao dia (antes e uma hora 
após as refeições principais). As gestantes que 
possuem DM pré-gestacional devem realizar 
o automonitoramento da glicemia capilar sete 

vezes ao dia (antes e uma hora após as refeições 
principais e ao deitar-se), e esporadicamente, a 
glicemia deve ser medida de madrugada entre 
2 e 4 horas. A glicemia uma hora pós prandial 
das gestantes com DMG ou DM pré-gestacional 
deve ser mantida inferior a 140 mg/dL e a gli-
cemia pré-prandial deve ser mantida entre 65 e 
95 mg/dL (6).

Exames Laboratoriais e Cuidado Farma-
cêutico. O farmacêutico clínico possui como 

10.14450/2318-9312.v35.e2.a2023.pp223-240



239

A ordem prevista é:

Editorial (será enviado posteriormente)
cronogai et al (revisão)

Povoa et al (revisão)
digiorgio (revisão)

cordova e Abreu (revisão)
Pacheco et al (original)
Recalde et al (original) 

ushirobira et al (original) 
Domingueti (nota técnica)

atribuição a realização de ações de rastreamento 
em saúde (5). Portanto, ele pode solicitar a reali-
zação do exame de glicemia de jejum ou HbA1c 
ou TOTG aos indivíduos que possuem fatores 
de risco para o desenvolvimento do DM com o 
intuito de realizar a triagem do DM. Ele também 
pode solicitar a realização dos exames de albu-
minúria e TFG aos pacientes com DM1 e DM2 
com o intuito de realizar a triagem da DRD.

Outra atribuição clínica do farmacêutico con-
siste na identificação de problemas relacionados 
à farmacoterapia, tais como as reações adversas 
aos medicamentos (4). Portanto, pode solicitar 
a realização do exame de glicemia de jejum ou 
hemoglobina glicada (HbA1c) aos indivíduos 
que realizam o tratamento com fármacos poten-
cialmente hiperglicemiantes com a finalidade de 
identificar o surgimento desta reação adversa.

Além disso, o farmacêutico possui como 
atribuição a solicitação e interpretação de exames 
laboratoriais com o objetivo de monitorar os re-
sultados da farmacoterapia e a identificação das 
interações medicamentosas indesejadas e clinica-
mente significativas. Deste modo, pode solicitar a 
realização dos exames de HbA1c ou frutosamina 
aos indivíduos que possuem DM para monitorar o 
controle glicêmico, e caso o paciente com DM ini-
cie a utilização de algum medicamento que pode 
aumentar ou diminuir a glicemia, o farmacêutico 
clínico pode monitorar o controle glicêmico do 
paciente com menor intervalo de tempo, a fim de 
verificar a ocorrência desta interação medicamen-
tosa e a necessidade de ajuste da dose da insulina 
ou do hipoglicemiante oral. 

CONCLUSÃO
O farmacêutico clínico, no âmbito das suas 

atribuições, pode contribuir amplamente para a 
promoção da educação em saúde e do cuidado 
ao paciente com DM. Com amplo conhecimen-
to sobre os exames laboratoriais que podem 
ser utilizados para a triagem, diagnóstico e 
monitoramento do DM1, DM2, DMG e DRD, o 
farmacêutico clínico pode auxiliar na detecção 
precoce do DM em grupos de risco, incluindo 
os indivíduos que utilizam medicamentos po-
tencialmente hiperglicemiantes; acompanhar e 
monitorar os resultados da farmacoterapia dos 
pacientes com DM que utilizam hipoglicemian-
tes orais ou insulina; identificar interações me-
dicamentosas indesejáveis que podem diminuir 
a eficácia dos hipoglicemiantes ou acentuar seu 
efeito, causando maior risco de hipoglicemia; 
auxiliar na detecção precoce da DRD nos pa-
cientes com DM1 e DM2; orientar o paciente 
sobre o preparo adequado para a realização dos 
exames laboratoriais; conscientizar o paciente 
com DM sobre a importância do autocuidado 
e da adesão ao tratamento farmacológico e não 
farmacológico para se atingir as metas terapêu-
ticas e conseguir um controle glicêmico satis-
fatório, o qual é essencial para a prevenção das 
complicações crônicas.
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